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RESUMO 

Esta tese tem por objetivo analisar como as interações entre Estado, usuários e demais 

atores interessados, tendo presente as regras e estratégias de governança atuais, explicam 

a falta de sustentabilidade do transporte hidroviário interior na Amazônia brasileira. Para 

isso, utilizaram-se as seguintes estratégias metodológicas: construir uma taxonomia das 

questões ambientais e socioeconômicas presentes na literatura científica; investigar os 

efeitos das interações entre mecanismos de governança e execução do orçamento público 

na contratação de projetos de infraestrutura de transporte hidroviário; aplicar a estrutura 

Institutional Analysis and Development (IAD) para compreender como as configurações 

institucionais poderiam facilitar a sustentabilidade no sistema de hidrovias da Amazônia 

brasileira e sistematizar percepções dos diferentes atores interessados no transporte 

hidroviário interior (THI), a fim de descobrir quais são os entraves e o que podem ser os 

facilitadores para o desenvolvimento de hidrovias na Amazônia, usando como estudo de 

caso o rio Tocantins. O THI sustentável é aquele no qual o aumento da carga se alia à 

redução de custos ambientais e econômicos na construção e na operação, ao mesmo 

tempo em que é resiliente às mudanças climáticas e promove a equidade social. A 

comparação entre orçamentos e investimentos hidroviários rejeitou a noção de que a 

insuficiência orçamentária seja um grande obstáculo. Em vez disso, ao longo de sete anos, 

o DNIT deixou de investir 111% de um orçamento anual médio. A aplicação da estrutura 

IAD evidenciou que é necessário consolidar as interações entre atores governamentais e 

não governamentais para que a tomada de decisão seja eficiente. Pela primeira vez, foi 

utilizado o método Q para avaliar o THI, o que permitiu encontrar quatro perspectivas 

diferentes sobre a sustentabilidade desse modo de transporte. O principal ponto de 

divergência são aspectos socioambientais da obra do Pedral do Lourenço, no rio 

Tocantins, Sudeste do Pará. Vantagens ambientais sobre outros modos ainda não são 

argumentos para aumentar o uso de hidrovias no Brasil: a principal motivação são as 

vantagens econômicas. Além disso, a comunicação e a integração entre diferentes atores 

são desafios. Um novo arranjo de governança seria necessário para incorporar visões de 

movimentos sociais e populações afetadas no processo de tomada de decisão. Propõe-se 

recriar as arenas de discussão para aumentar a participação popular no processo decisório 

e democratizar benefícios sociais, ambientais e econômicos das hidrovias da Amazônia. 

 

Palavras-chave: Navegação interior, Agenda 2030, Institutional Analysis and 

Development, rio Tocantins, Método Q.  



 

ABSTRACT 

This thesis aims to analyze how interactions between the State, users and other interested 

actors in the face of current governance rules and strategies explain the lack of 

sustainability of Inland Waterway Transport in the Brazilian Amazon. For this, the 

following strategies were used: building a taxonomy of environmental and socioeconomic 

issues present in the scientific literature; investigating the effects of interactions between 

governance mechanisms and public budget execution in managing waterway transport 

infrastructure projects in Brazil; applying the Institutional Analysis and Development 

(IAD) framework to understand how institutional configurations could facilitate 

sustainability in the Brazilian Amazon waterway system and systematizing perceptions 

of the different actors interested in IWT, in order to discover what are the obstacles and 

the facilitators for waterway development in the Amazon, using the Tocantins River as a 

case study. Sustainable IWT the one in which freight increase meets lower environmental 

and economic costs in waterway developing works and operations, while being resilient 

to climate change and promoting social equity. The comparison between budgets and 

waterway investments rejected the notion that budgetary insufficiency is a major obstacle. 

Instead, over seven years, DNIT failed to invest 111% of an average annual budget. The 

application of the IAD structure showed the necessity to consolidate interactions between 

state and non-state actors so that decision-making is efficient. For the first time in the 

literature, the Q-method was applied to identify social perspectives on THI sustainability 

issues. The main point of divergence is the socio-environmental aspects related to the 

Pedral do Lourenço. Environmental advantages over other modes of transport are not 

strong arguments to increase waterway use in Brazil: lower costs are the main driver. 

Furthermore, communication and integration between different actors is a challenge. A 

new governance arrangement would be necessary to incorporate the views of social 

movements and affected populations in the decision-making process. This thesis proposes 

to recreate discussion arenas to increase participation in the decision-making process to 

democratize social, environmental and economic benefits from Amazon waterways. 

 

 

 

Keywords: Inland navigation, Agenda 2030, Institutional Analysis and Development, 

Tocantins River, Q Method. 
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1. INTRODUÇÃO 

As abordagens à sustentabilidade mudam conforme situações socioeconômicas e 

biogeofísicas, bem como os conflitos de interesses entre os poderes de cada sociedade 

(Spangenberg, 2011). De forma geral, trata-se do uso sistemático e de longo prazo de 

recursos naturais, permitindo aos países progredirem de maneira ética e socialmente justa, 

o que significa atribuir a mesma importância a indicadores ambientais, econômicos e 

sociais (Leal Filho, 2000). Desenvolvimento sustentável foi definido como “o 

desenvolvimento que satisfaz às necessidades presentes, sem comprometer a capacidade 

das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades” (WCED, 1987, p. 46). Esta 

tese considera a sustentabilidade em cinco dimensões: ambiental, econômica e social; 

bem como política, que visa assegurar governança e tomada de decisão rumo ao 

desenvolvimento; e cultural, que se refere a mudanças em valores e comportamentos 

(Sachs, 2009; Nascimento, 2012a). Essas dimensões se ligam aos cinco “P” propostos 

pela Agenda 2030, referentes a: Planeta (ambiental), Prosperidade (econômica), Pessoas 

(social), Parcerias (política, no sentido de governança) e promoção da Paz (cultural, no 

sentido de valores e comportamentos) (UN, 2015).  

 

O setor de transportes é responsável por 15,9% do total de emissões de dióxido de carbono 

no planeta Terra (WRI, 2020). No Brasil, o setor de transportes gera 44,4% das emissões 

relacionadas ao consumo de energia (EPE, 2022). O transporte sustentável é um tema 

transversal da Agenda 2030, que recomenda aumentar a capacidade de carga e reduzir 

custos de implantação (SLoCaT, 2019). Transporte sustentável pode ser definido como o 

que incorpora desenvolvimento social e econômico, evitando o deplecionamento de 

recursos naturais e a emissão de poluentes, por meio de um planejamento que combine 

inovação tecnológica e reformas institucionais (Zhou, 2012; Jeon et al., 2013; Zhao, 

2020).  

 

Hidrovias têm mais eficiência energética e menores níveis de emissões, quando 

comparadas a rodovias e ferrovias (Lam & Gu, 2015; PPMC, 2017). O transporte 

hidroviário interior (THI) é realizado por meio da navegação fluvial e lacustre, em 

enseadas, rios, baías e angras, ou de travessia entre uma margem e outra desses corpos 

hídricos (DNIT, 2017). Aumentar o uso do THI consta entre as medidas sugeridas para 

cumprimento da meta da contribuição nacionalmente determinada (NDC) brasileira, em 
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atendimento ao Acordo de Paris (MCTIC, 2017). Graças à participação de fontes 

renováveis na matriz energética, o Brasil tem boas chances de cumprir com as metas da 

NDC para 2030, mas, até o fim do século, vai precisar implementar opções de baixo 

carbono em setores como o de transportes (Grottera et al., 2022). A guerra na Ucrânia em 

2022 aumenta a relevância de mercados de energia limpa e da redução do uso de 

combustíveis fósseis, que têm retornos positivos nesse contexto (Umar et al., 2022). 

Novas tecnologias disponíveis permitem aumentar a eficiência energética e mitigar 

emissões do transporte hidroviário, colaborando com o ODS 7: Energia Limpa e 

Acessível (Barros et al., 2022). Em síntese, deixar de utilizar o THI para levar soja aos 

portos do Norte do Brasil afasta o país das metas de emissão de CO2 e de redução de uso 

de combustíveis fósseis ligadas ao Acordo de Paris e aos objetivos ambientais de 

desenvolvimento sustentável da Agenda 2030. Mais: degrada o ambiente e piora as 

condições de vida dos humanos na Terra. 

 

Ainda assim, no Brasil, 65% da carga é transportada por rodovias, 15% por ferrovias e 5% 

por hidrovias (EPL, 2018). Ao longo dos últimos dez anos, o Governo Federal elaborou 

diversos planos de transporte. Trata-se de instrumentos de planejamento de 

infraestruturas em médio e em longo prazo (MT, 2011; ANTAQ, 2013; MT, 2013; SEP, 

2015; EPL, 2018). Contudo, esse conjunto de documentos não evoluiu rumo a ações 

concretas para equilibrar a matriz de transportes, cuja distribuição modal estagnou há uma 

década. Ações e investimentos efetuados em infraestrutura não resolveram gargalos 

logísticos: em 2018, o Brasil ficou classificado em 56º no ranking de Desempenho 

Logístico Global, que tem 160 países (World Bank, 2018). Como exemplo disso, parte 

da soja produzida em Mato Grosso ainda viaja entre 1.500 e 2.200 quilômetros de 

caminhão até os portos de Santos e Paranaguá (Friend & Lima, 2011). Esses portos 

marítimos localizados no Sudeste e no Sul do país ainda são as escolhas logísticas 

preferidas, ainda que soluções multimodais que incluam hidrovias rumo aos portos do 

Norte sejam ambientalmente mais vantajosas (Vettorazzi et al., 2017).  

 

Há diversos tipos de navegação na Bacia Amazônica. Além do THI, os rios Solimões e 

Amazonas têm profundidades que permitem o tráfego de navios marítimos no transporte 

de cabotagem e de longa distância (Santos e Haurelhuk, 2015). Os rios Madeira, Tapajós 

e Tocantins são afluentes do Rio Amazonas e concentram o transporte hidroviário de 
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grãos produzidos no Centro-Oeste e Norte do Brasil (Barros et al., 2019). As vantagens 

econômicas e ambientais do THI aumentam quando se utilizam grandes comboios em 

rotas com ligação direta ao porto de destino, como é o caso da Bacia Amazônica (Melo 

et al., 2018). Políticas de investimentos em acessos hidroviários a portos marítimos são 

capazes de melhorar o desempenho de países menos desenvolvidos no Índice Global de 

Competitividade (Vega et al., 2019). Por exemplo, o surgimento recente de projetos 

chineses de portos interiores no Brasil é resultado de uma combinação de articulação do 

agronegócio com recursos técnicos e financeiros, em que há diversos interesses 

conflitantes e convergentes (Oliveira & Myers, 2020). As hidrovias na região Norte do 

país são estratégicas para a logística de commodities brasileiras devido à posição 

geográfica em relação às áreas produtoras de grãos e porque são apropriadas para 

transportar produtos de baixo valor agregado (Barros et al., 2015; Câmara dos Deputados, 

2016; Melo et al., 2018).  

 

A hidrovia do rio Tocantins, estudo de caso desta pesquisa, poderia ser viabilizada por 

um programa de consolidação comercial que inclua geração de empregos, receitas fiscais 

e criação de demanda por transportes, associando investimentos em infraestrutura e 

crescimento econômico (Bracarense, 2017). Lá está localizado o único empreendimento 

de infraestrutura hidroviária previsto no Plano Nacional de Logística (EPL, 2018).  Trata-

se do derrocamento do Pedral do Lourenço, um cânion de seis quilômetros de extensão 

que fica no Rio Tocantins a montante da usina hidrelétrica de Tucuruí e atrapalha a 

navegação (Tomas et al., 2018) (Figura 1.1). 
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Figura 1.1. Região do estudo de caso do método Q. Fonte: elaboração própria. 

 

O método Q é uma ferramenta que combina correlação com rotação fatorial, a fim de 

extrair correntes dominantes de pensamento a partir da atribuição de valores (notas) a um 

conjunto de afirmações sobre determinado tema. O método Q tem sido utilizado para 

investigar diferentes aspectos sobre o transporte em diversos modos, mas esta é a primeira 

vez, salvo melhor juízo, em que o método Q é aplicado ao THI. O rio Tocantins foi 

escolhido como estudo de caso para a aplicação do método Q nesta tese porque conecta 

a região central do Brasil, produtora de granéis agrícolas, aos portos marítimos da região 

Norte, mas tem navegação comercial incipiente devido a gargalos como o Pedral do 

Lourenço e barramentos hidrelétricos sem eclusas (Queiroz & Aragão, 2016). Nos 

últimos 40 anos, o potencial de geração de energia hidrelétrica do rio Tocantins foi 

intensamente explorado. Mas há previsão de que os investimentos necessários na 

infraestrutura hidroviária do rio Tocantins terão retorno em poucos anos com a redução 

do custo do frete (Lopes & Lima, 2017). Investir na hidrovia do Tocantins ajudaria a 

estabelecer Barcarena/PA como alternativa competitiva aos portos da região sul e sudeste 
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no escoamento de soja e milho para portos da Europa e dos Estados Unidos (Rocha & 

Oliveira, 2015; Lopes et al., 2017).  

 

Portanto, esta pesquisa visa responder à seguinte pergunta: como o modelo de governança 

adotado no Brasil poderia garantir a sustentabilidade do transporte hidroviário interior na 

Amazônia? E a hipótese é de que a falta de requisitos de sustentabilidade de hidrovias e 

de conhecimento sobre os problemas existentes no sistema de governança atual explica 

porque o THI não se dissemina no país, apesar de suas potencialidades. 

 

1.1. OBJETIVOS 

1.2.1. Objetivo geral 

Analisar como as interações entre Estado, usuários e demais atores interessados diante 

das regras e estratégias de governança atuais explicam a falta de sustentabilidade do THI 

na Amazônia brasileira. 

 

1.2.2. Objetivos específicos 

1. Prover uma definição conceitual de THI sustentável que se relaciona com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável por meio da construção de taxonomia das questões 

ambientais e socioeconômicas presentes na literatura científica recente; 

2. Investigar os efeitos das interações entre mecanismos de governança e execução do 

orçamento público na contratação de projetos de infraestrutura de transporte hidroviário 

no Brasil;  

3. Aplicar a estrutura Institutional Analysis and Development (IAD) para compreender 

como as configurações institucionais poderiam facilitar a sustentabilidade no sistema de 

hidrovias da Amazônia brasileira; 

4. Sistematizar percepções dos diferentes atores interessados no THI, a fim de descobrir 

quais são os entraves e o que podem ser os facilitadores para o desenvolvimento de 

hidrovias na Amazônia, usando como estudo de caso o rio Tocantins. 

 

1.2. ESTRUTURA DA TESE 

Esta tese está dividida em sete seções. A introdução apresentou o contexto em que a 

pesquisa se insere, o problema e a pergunta de pesquisa, a hipótese e os objetivos 

pretendidos. A segunda seção apresenta o arcabouço teórico, no qual se apresentam os 
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principais conceitos a serem discutidos na tese. Em síntese, o planejamento de transportes 

para a sustentabilidade, a governança e o gerenciamento de projetos de infraestruturas de 

transportes, bem como a literatura recente sobre hidrovias na Amazônia. A terceira seção 

apresenta a revisão sistemática da literatura sobre hidrovias e sustentabilidade, na qual se 

oferece uma definição de transporte hidroviário interior sustentável, relacionando-a aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. A quarta seção está ligada 

ao segundo objetivo específico: por meio da Institutional Analysis and Development foi 

caracterizado o arranjo de governança no contexto dos eixos hidroviários do principal 

polo de navegação interior brasileiro: a Amazônia, especificamente os rios Madeira, 

Tapajós e Tocantins. A quinta seção também se liga à governança, e se referese ao terceiro 

objetivo específico, ao relacioná-la com a execução orçamentária em todo o período de 

vigência dos instrumentos de planejamento existentes criados pelas organizações 

responsáveis por elaborar e implementar a política de transportes. A sexta seção se refere 

ao quarto objetivo específico: por meio do método Q, serão mapeadas as percepções dos 

principais atores envolvidos no THI. Essas percepções se referem às questões de 

sustentabilidade encontradas nas seções anteriores. Esta é a primeira vez que o método Q 

é aplicado para analisar o THI. O estudo de caso do rio Tocantins foi selecionado como 

contexto, e a escolha recaiu sobre esse rio porque ele é o único na região Amazônica em 

que há projeto de obras no canal de navegação. Além disso, ele foi intensamente 

explorado para aproveitamentos hidrelétricos, o que permite discutir os usos múltiplos da 

água e as possibilidades de coexistência de infraestruturas hidráulicas com propósitos 

distintos. Na conclusão será efetuada a discussão geral da tese, relacionando os resultados 

encontrados nos capítulos anteriores. Além disso, serão discutidas as possibilidades de 

aplicação para elaborar ações, programas e planos que confiram mais sustentabilidade ao 

THI no rio Tocantins. Serão explicitadas ainda as limitações desta pesquisa, bem como 

as necessidades de pesquisas futuras que contemplem essas limitações.  
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2. MARCO TEÓRICO CONCEITUAL: PLANEJAMENTO E GESTÃO DE 

TRANSPORTES, SUSTENTABILIDADE E STAKEHOLDERS 

Para investigar como regras, estratégias de governança e interações entre diferentes atores 

afetam a sustentabilidade do sistema de THI na Amazônia, é necessário apresentar as 

bases conceituais que sustentam esta pesquisa. Esta é a função deste capítulo.  A seção 

2.1 discute conceitos básicos de planejamento de transportes, bem como as definições de 

transporte sustentável e de sustentabilidade no planejamento de transportes. A seção 2.2 

apresenta os aspectos teóricos mais relevantes sobre instituições e governança. A seção 

2.3 traz a teoria dos stakeholders e a ligação deles com o planejamento de transportes, no 

respeito à participação social. A seção 2.4 discute elementos teóricos e conceituais da 

gestão de projetos em suas conexões com a sustentabilidade do planejamento de 

transportes. A seção 2.5 traz a revisão de literatura sobre as hidrovias amazônicas que são 

objeto desta tese. A seção 2.6 condensa as reflexões do capítulo e as relaciona com a 

realidade das hidrovias brasileiras, objeto de estudo desta tese. 

 

2.1. PLANEJAMENTO DE INFRAESTRUTURAS DE TRANSPORTES E 

SUSTENTABILIDADE 

O transporte é um elemento do processo em que a sociedade converte recursos naturais 

em coisas e atividades que têm valor para a humanidade (Morlock, 1978). O planejamento 

é um processo pelo qual podemos aproximar as tendências inerciais (uma trajetória sem 

intervenção) de uma situação ideal (Bursztyn & Bursztyn, 2013). Em outras palavras, o 

planejamento pode ser o processo que examina o potencial de ações futuras em direção a 

objetivos positivos, a prevenção de problemas ou ambos (Papacostas & Prevedouros, 

1987). Por sua vez, o planejamento de transporte é um processo para desenvolver planos 

e programas para melhorar condições de viagem (Hoel et al., 2011). Tradicionalmente, o 

planejamento de transporte visa fornecer acesso às necessidades humanas, portanto, “o 

objetivo do planejamento de transporte é acomodar essa necessidade de mobilidade” 

(Papacostas & Prevedouros, 1987, 274). Para que esse planejamento seja adequado, 

também é necessário entender os efeitos positivos e negativos não ligados ao transporte 

que impõem requisitos sobre o que é feito no sistema de transporte (Morlock, 1978). 

 

Na abordagem estratégica do planejamento de transportes, se privilegia o processo, que 

deve ser integrado e coordenado, considerando a relação custo-benefício e a demanda por 
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transporte, com um leque amplo de critérios que supere limitações administrativas, e uma 

participação social focada para maior legitimidade (Güell, 1997). Isso significa tomar 

decisões com diferentes horizontes de planejamento e níveis de organização, em um 

ambiente restrito que tem impactos diretos e indiretos nos sistemas de transporte (Florian 

et al., 1988). A tomada de decisão em transportes é complexa porque há muitas 

alternativas com variados efeitos, o que implica avaliar custos e benefícios para diferentes 

atores em um futuro que pode ser bem diferente da realidade do momento em que se 

planeja (Morlock, 1978). O transporte é um meio para o desenvolvimento, portanto a 

regulamentação, a educação e a manipulação do mercado servem como orientação para 

maximizar o desenvolvimento econômico com progresso equitativo e acesso às 

oportunidades, minimizando impactos negativos (Goulias, 2003). Mais mobilidade 

representa, portanto, mais acesso a uma gama mais ampla de atividades a um custo menor, 

a fim de melhorar os padrões de vida (White, 2002). A mobilidade, nesse sentido, é 

substituída como conceito pela acessibilidade (Goulias, 2003). 

 

O processo de planejamento de transporte tem três atividades principais: definição de 

objetivos, restrições e estratégias; identificação da opção mais eficaz e implementação 

das opções (Luca, 2014). Ou seja, inclui a definição do problema, o estabelecimento de 

metas e objetivos, a coleta de dados de viagens, a previsão da demanda e a avaliação das 

opções, considerando também os impactos ambientais, as fontes de financiamento 

disponíveis e a viabilidade física (Hoel et al., 2011). Do ponto de vista estratégico, a 

análise e a tomada de decisão são utilizadas para definir políticas, adquirir recursos e 

alocar investimentos no longo prazo (Florian et al., 1988). Já as questões táticas se 

referem a melhorias de eficiência e produtividade dentro das restrições financeiras e 

institucionais, enquanto as questões operacionais se relacionam a problemas de curto 

prazo e atividades do dia-a-dia (Florian et al., 1988). 

 

O planejamento do transporte sustentável requer redução do número de viagens, mudança 

modal e maior eficiência, portanto, as partes interessadas devem se envolver em coalizões 

amplas para aceitar a responsabilidade coletiva (Banister, 2008). Em outras palavras, 

trata-se de considerar, no processo de tomada de decisão, acessibilidade às necessidades 

humanas, custos econômicos e redução de emissões de poluentes, com metas de equidade, 

integridade ambiental e bem-estar humano (Litman, 2007).  
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A sustentabilidade do sistema de transporte incorpora atributos de eficácia do sistema e 

impactos no desenvolvimento econômico na integridade ambiental e na qualidade de vida 

social (Jeon et al., 2013). Em uma definição restrita, o transporte sustentável se concentra 

em problemas ambientais e esgotamento de recursos, mas uma abordagem mais ampla 

abrange o bem-estar social e econômico (Zhao et al., 2020). Em outras palavras, o 

transporte sustentável visa evitar o esgotamento de recursos e a poluição do ar, ao mesmo 

tempo em que abrange a busca do bem-estar econômico e social por meio de soluções 

coordenadas que mesclam inovação tecnológica e reformas institucionais (Zhou, 2012). 

 

A contribuição do desenvolvimento sustentável no planejamento de empreendimentos é 

sintetizar questões heterogêneas em uma abordagem sistêmica, por meio da realização de 

avaliações qualitativas abrangentes, em vez de avaliar quantitativamente com poucos 

critérios (Joumard & Nicolas, 2010). O transporte sustentável é seguro, acessível, 

eficiente e apoia o crescimento econômico, enquanto limita emissões e resíduos à 

capacidade de absorção, minimiza o consumo de recursos não renováveis e limita o 

consumo de recursos renováveis  (Haghshenas & Vaziri, 2012).  

 

A disponibilidade de dados é uma das principais limitações no planejamento de políticas 

públicas, e pode ser enfrentada com tecnologias da informação, mas os planejadores 

devem se esforçar também para entender os problemas logísticos enfrentados pelos 

transportadores (Southworth, 2003). Os relatos dos produtores sobre as rotas que eles 

usam podem fornecer boas ideias em locais onde a infraestrutura logística é restrita, a fim 

de melhorar o fluxo de mercadorias (Southworth & Peterson, 2000). Além disso, métodos 

de avaliação e auditoria ambiental podem ajudar a reinterpretar as prioridades, em 

cenários nos quais pouca infraestrutura nova será construída e os recursos disponíveis 

serão usados em manutenção e melhorias da infraestrutura existente (Banister, 2001). 

 

Em cenários de escassez de recursos estatais, envolver o setor privado para gerar 

investimentos significa conhecer os níveis de risco e retorno, portanto, uma estrutura de 

planejamento requer análises quantitativas e qualitativas (Banister, 2001). Os 

planejadores de políticas públicas devem reconhecer os sinais do mercado, os gestores de 

transporte devem reconhecer o lugar do governo, e ambos os setores devem alcançar um 
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entendimento para um futuro melhor (Hibbs, 2003). O uso de ferramentas de custos que 

incluam componentes de poluição e acidentes para compor os fluxos de caixa de projetos 

hidroviários permite gastar melhor os recursos em cenários de incerteza (Bulhões, 2015). 

Implantar programas territoriais é uma alternativa para estabelecer contratos de 

concessões em que aliar melhoria de infraestrutura e crescimento econômico seja uma 

condição para o parceiro privado (Aragão et al., 2019). Nesse modelo, o processo de 

planejamento considera fatores de sucesso externos, de projeto, de contrato e de estrutura 

regulatória a serem atingidos, e visa combater diversos tipos de riscos, como os 

socioambientais e os regulatórios (Bracarense, 2017). 

 

Do ponto de vista econômico, o transporte e o desenvolvimento têm uma relação positiva 

de causalidade (Mohmand et al., 2020; Saidi et al., 2020). O planejamento, a implantação 

e a operação de infraestruturas logísticas ajudam a alavancar a economia em países em 

desenvolvimento (Alam et al., 2020; Wang et al., 2021). O investimento em infraestrutura 

de transporte é visto como forma de reduzir o desemprego e aumentar o produto interno 

bruto (PIB), o que requer estratégias de governança para buscar o crescimento sustentável 

do ponto de vista social (Wang & Shao, 2019). A seleção e a programação de projetos de 

infraestrutura devem ser consideradas com cuidado, porque a desigualdade de renda está 

associada à distribuição desproporcional de infraestrutura de transportes (Pokharel et al., 

2020). Por isso, a avaliação de investimentos deve considerar segurança, equidade e 

geração de riqueza local, indo além dos efeitos sobre o PIB, sobretudo em locais onde a 

única via de acesso a necessidades básicas é fluvial (Fathoni et al., 2017). 

 

O planejamento ambiental de longo prazo e os objetivos de sustentabilidade precisam ser 

considerados como fatores que vão influenciar sistemas de transporte futuros, e métodos 

para avaliar a sustentabilidade devem ser desenvolvidos para isso (Finnveden & Åkerman, 

2014). Planejadores de transporte devem reconhecer e avaliar as complexidades sociais e 

políticas na implementação do projeto, uma vez que não podem agir como 

implementadores técnicos e sem valor das decisões de outras pessoas no ambiente político 

encontrado na maioria das democracias (Kane & Del Mistro, 2003). Entre as formas de 

planejamento estatal, White (2002) distingue o efetuado pelas autoridades locais, quando 

o planejamento físico se refere ao uso do solo e infraestruturas novas; daquele realizado 

pelo governo central, que se refere às principais peças de infraestrutura ou na economia 
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como um todo. Como o desenvolvimento é a finalidade do planejamento, uma das 

necessidades mais urgentes é estabelecer ou fortalecer os sistemas de planejamento locais 

e regionais que incorporem as perspectivas ambientais, sociais e econômicas (McDonald, 

1996). O Quadro 2.1 sintetiza objetivos de sustentabilidade na literatura sobre 

planejamento de transportes.  
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Quadro 2.1. Síntese de objetivos e indicadores de sustentabilidade para o planejamento de transportes. Fonte: elaboração própria. 

Dimensão da 

sustentabilidade 

Objetivo Indicadores Referências 

Ambiental Reduzir mudança 

climática 

Atender exigências ambientais; risco de 

utilização do veículo; risco de viagens com 

veículo vazio; risco associado ao motorista; 

compliance de regulação sustentável 

Banister, 2001; Litman & Burwel, 2006; López & 

Monzón, 2010; Joumard & Nicolas, 2010; Jeon, 2013; 

Shankar et al.; 2018; 

Reduzir a 

dependência de 

fontes de energia 

não renováveis  

Estabelecer metas de redução de tráfego; 

investimento em novas tecnologias; uso de 

energia para transporte per capita  

Mc Donald, 1996; Banister, 2001; Litman & Burwel, 

2006; Banister, 2008; Joumard & Nicolas, 2010; 

Haghshenas & Vaziri, 2012; Jeon, 2013; Kelle et al., 

2018 

Minimizar a 

poluição local 

Identificar pontos de concentração de 

poluição; níveis de hidrocarbonetos 

poliaromáticos, PAH, benzeno, dióxido de 

nitrogênio NO2, material particulado, VOC e 

NOx; poluição por viagem 

Mc Donald, 1996; Banister, 2001; Litman & Burwel, 

2006; Jeon, 2013; Haghshenas & Vaziri, 2012; 

Joumard & Nicolas, 2010; Kelle et al., 2018; 

Otimizar o uso do 

solo 

Gargalos tecnológicos e de infraestrutura; falta 

de conscientização e de habilidades logísticas; 

quantidade de superfície neutralizada pelo uso 

de transportes 

Litman & Burwel, 2006; Joumard & Nicolas, 2010; 

Haghshenas & Vaziri, 2012; Shankar et al., 2018; 

Preservar 

ecossistemas 

Compliance de regulação sustentável; 

qualidade da água; alterações nos níveis 

mínimos e máximos de água; mapas de áreas 

protegidas; níveis de ruído 

Mc Donald, 1996; Litman & Burwel, 2006; López & 

Monzón, 2010; Shankar et al., 2018;  

Social Aumentar a 

acessibilidade 

Garantir acesso a emprego e a serviços Mc Donald, 1996; Banister, 2001; Litman & Burwel, 

2006; Joumard & Nicolas, 2010; López & Monzón, 

2010; Haghshenas & Vaziri, 2012; Jeon, 2013 
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Segurança, saúde e 

qualidade de vida 

Riscos à segurança e à saúde; exploração da 

mão-de-obra  

Litman & Burwel, 2006; Joumard & Nicolas, 2010; 

Haghshenas & Vaziri, 2012; Jeon, 2013; Shankar et 

al., 2018 

Participação de 

stakeholders nas 

decisões 

Pressão social, aumento da conscientização, 

marketing individual; formato do processo; 

processo de aprendizado social 

Mc Donald, 1996; Litman & Burwel, 2006; Banister, 

2008 

Maximizar a 

equidade 

Equidade de qualidade de vida, exposição a 

emissões e ruído; desenvolvimento regional 

Mc Donald, 1996; Litman & Burwel, 2006; López & 

Monzón, 2010; Joumard & Nicolas, 2010; Jeon, 2013; 

Econômico Mobilidade Tempo médio por tonelada/quilômetro útil; 

congestionamentos em rodovias; integração de 

fronteiras 

López & Monzón, 2010; Jeon, 2013; Kelle et al., 2018 

Confiabilidade Variação do tempo de viagem por quilômetro 

de viagem; total de quilômetros percorridos; 

divisão modal; velocidade; custo do frete; 

Congestionamentos imprevisíveis; atrasos; 

estabelecimento e agendamento de rotas 

Litman & Borwel, 2006. Banister, 2008 ; López & 

Monzón, 2010; Jeon, 2013; Kelle et al., 2018; 

Shankar et al., 2018 

Otimização do uso 

de recursos 

Volatilidade do preço de combustíveis; 

inadequação de tecnologias de informação e 

comunicação; corrupção 

Jeon, 2013; Shankar et al., 2018;  

Internalização de 

externalidades 

Regulação e precificação; taxação de 

combustíveis ou instituição de pedágios 

Banister, 2008 

Superávit global Variação geral entre custos e benefícios Litman & Burwel, 2006; Joumard & Nicolas, 2010; 

Haghshenas & Vaziri, 2012; 

Equidade Diferenças entre custos e benefícios para 

diferentes grupos 

Joumard & Nicolas, 2010; Haghshenas & Vaziri, 

2012; 

Acessibilidade Tempo médio de deslocamento; número de 

oportunidades de emprego a 30 minutos de 

distância; multimodalidade; preço da 

passagem;  

Litman & Burwel, 2006; Jeon, 2013 
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Observam-se diversos objetivos e proposições de indicadores para avaliação de 

programas e projetos de infraestrutura de transportes. Nota-se também a repetição de 

temas, demonstrada no Quadro 2.1 de duas formas: primeiro, quase todas as questões 

foram abordadas por mais de um autor. Segundo, quase todos os autores propõem 

indicadores nos três pilares de sustentabilidade: social, ambiental e econômico. 

Depreende-se que essas sobreposições bidirecionais são inerentes à complexidade do 

tema sustentabilidade e da atividade de planejamento de transportes. 

 

Os esforços de pesquisa em planejamento de transportes se concentram principalmente 

no processo de avaliação, papéis e efeitos dos participantes para produzir resultados úteis, 

mas as conexões entre a avaliação, as políticas e as decisões permanecem subestimadas 

(Owens, 2004). Os produtos são os serviços públicos ou intervenções que visam mudar 

comportamentos, os resultados são as mudanças no comportamento em grupos de atores 

visados, e os impactos são o grau de cumprimento das metas (Sager, 2007). Para atingir 

resultados concretos e relevantes, é necessário negociar e resolver conflitos entre os 

objetivos primários (igualdade de renda x crescimento; criação de empregos x meio 

ambiente) em direção a uma sustentabilidade mais equilibrada (Berke & Conroy, 2000). 

O estabelecimento de sistemas de transporte de carga sustentáveis requer proficiência 

logística, portanto, o desenvolvimento de habilidades e cursos de treinamento específicos 

devem ser o foco principal para mitigar os riscos de sustentabilidade (Shankar et al., 

2018). Nesse sentido, as políticas de transporte bem-sucedidas precisam considerar o bom 

desempenho da produção – avaliação ex ante – seguida da eficácia nos níveis de resultado 

e impacto – avaliação ex post (Sager, 2007). 

 

Reconhecer que as políticas, os atores das políticas e o contexto interagem entre si 

aumenta as chances de desenvolver ferramentas eficazes e apropriadas para aqueles a 

quem devem ajudar, reduzindo a distância entre os estudos e a formulação de políticas. 

(Marsden & Reardon, 2017). O planejamento para o transporte sustentável resulta em 

sistemas de transporte mais diversificados e economicamente eficientes e requer o 

envolvimento adequado das partes interessadas (Litman & Burwell, 2006). As questões 

de opinião pública têm cada vez mais influência nos processos de tomada de decisão do 

planejamento de transportes, que precisam considerar os impactos da sustentabilidade 

estratégica de forma mais transparente (López & Monzón, 2010). Conhecer as influências 
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formais e informais na dinâmica de governança nas políticas de transporte ajuda a 

identificar por que temos as políticas existentes e possíveis caminhos futuros a serem 

alcançados (Marsden & Reardon, 2017). Envolver os atores interessados é importante 

porque promove decisões que refletem valores comunitários, aumenta a equidade entre 

os diferentes grupos e traz o apoio da comunidade (Litman & Burwell, 2006). Uma 

abordagem mais colaborativa da teoria das partes interessadas para a sustentabilidade nas 

cadeias de abastecimento apresenta relações de longo prazo e distribuição justa de 

encargos e benefícios. (Brockhaus et al., 2013).  

 

Antes da decisão é a fase de identificação do problema e definição da agenda, seguida 

pela fase de design, com definição de metas e consideração de alternativas, a 

implementação, que é a fase de execução ou fiscalização e, posteriormente, 

monitoramento e avaliação (Jann & Wegrich, 2007; Gudmundsson, 2011; Marsden & 

Reardon, 2017). A formulação e a adoção de políticas incluem a definição de objetivos e 

considera diferentes alternativas de ação e, após a implementação, a política pretendida 

deve ser avaliada em relação aos impactos, levando ao aprendizado da política, com 

feedbacks e um possível reinício (Jann & Wegrich, 2007).  

 

A formulação de políticas inclui a identificação de alternativas para resolver um problema, 

o que, como parte da fase de pré-decisão na formulação de políticas, significa estreitar o 

conjunto de soluções possíveis (Sidney, 2007). Posteriormente, decisões específicas serão 

influenciadas pelas ideias dominantes naquele momento específico, relacionadas a 

questões de política, aos grupos afetados e ao papel da governança (Sidney, 2007). A fase 

de implementação, por sua vez, está situada entre a orientação central e a autonomia local, 

e as pesquisas na área carecem de consideração de diferentes perspectivas e práticas 

moldadas pela linguagem, cultura e política simbólica (Pülzl & Treib, 2007). A avaliação 

como uma fase do ciclo da política refere-se ao relato da avaliação do desempenho do 

processo e dos resultados ao processo de formulação de políticas (Wollmann, 2007). Por 

outro lado, há abordagens que transcendem esse modelo e oferecem uma nova visão sobre 

a implementação de políticas (Quadro 2.2). 
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Quadro 2.2. Tipos de abordagens na pesquisa em políticas de transportes. Fonte: 

adaptado de Marsden & Reardon (2017).  

Abordagem Característica principal 

Fluxos 

múltiplos 

Soluções surgem antes da concepção da política. Maioria das razões 

para implementação de soluções não é técnica. 

Coalizão de 

defesa de 

direitos 

Grupos de atores se unem em torno de crenças compartilhadas. Eles 

coordenam ações para que crenças se tornem políticas antes que outros 

grupos o façam.  

Top-down A decisão política é analisada desde a criação até a entrega dos 

projetos. A ênfase está na importância dos formuladores de políticas 

para controlar o processo de implementação. 

Bottom-up Concentra-se em fatores específicos do contexto, com a prática como 

ponto de partida. As prescrições top-down são vistas como ingênuas, 

por tratarem a implementação como processo administrativo 

 

Essas abordagens não consideram apenas a maneira de implementação, mas as razões 

pelas quais as políticas atuais existem, investigando a maneira como os formuladores 

identificam e compreendem problemas e, por conseguinte, a política que resulta disso 

(Marsden & Reardon, 2017). Incorporar diferentes tipos de conhecimento e estruturas 

políticas nas posições e suposições normativas dos planejadores pode melhorar a taxa de 

entrega dos planos de transporte, aprendendo com a experiência anterior do que funciona 

(Vigar, 2017). O contexto envolve uma gama de níveis de governo, funções de política e 

agências com diversos stakeholders que interagem em diferentes estágios de 

planejamento e tomada de decisão (Gudmundsson, 2011).  

 

Os críticos da estrutura do ciclo de políticas argumentam que ela ignora o papel do 

conhecimento e da aprendizagem, sendo reduzida a programas de iniciação e continuação, 

sem considerar políticas anteriores (Jann & Wegrich, 2007). Além disso, assumir que 

existe um único ciclo de políticas simplifica demais um processo que geralmente envolve 

vários níveis de governo (Sabatier, 2007). Porém, existe uma cronologia entre formulação, 

implementação e avaliação de uma política, que, por sua vez, possui muitos loops 

iterativos entre si (Sager, 2007). Além disso, o modelo de estágios tem sido geralmente 

adotado, embora outro modelo mais complexo, no qual as decisões de política sejam inter-

relacionadas, possa ser mais útil (Hill & Hupe, 2006). Em suma, a perspectiva do ciclo 

de políticas facilita a compreensão de situações complexas, de fatores que influenciam e 

de resultados, e continuará a fornecer uma estrutura conceitual importante (Jann & 

Wegrich, 2007). Portanto, a escolha racional institucional, que se concentra nas mudanças 

de comportamento afetadas pelas regras institucionais, seria um arcabouço teórico 
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promissor para abordar os problemas de política a partir de uma perspectiva de 

interconexão (Sabatier, 2007).  

 

2.2. INSTITUIÇÕES E GOVERNANÇA 

Instituições podem ser definidas como restrições sociais que estruturam interações 

políticas, sociais e econômicas a fim de criar ordem e reduzir incertezas (North, 1991). 

Incentivos ou mecanismos de coerção mútua baseados em um controle central com a 

aceitação da maioria dos controlados serviriam para forçar os indivíduos a arcar com os 

custos da consecução de objetivos comuns (Hardin, 1968). Essa ideia traz o problema de 

determinar a forma concreta do Leviatã: o desafio seria construir uma nova filosofia 

política que incorpore valores e instituições importantes para a maioria das pessoas 

(Ophuls, 1973). Isso é importante porque, apesar de ter os interesses comuns mais vitais, 

a maioria das pessoas não se organiza em grupos para defender os próprios interesses, 

pois os ganhos da ação coletiva não excederiam os custos de cada um (Olson, 2002). 

 

Bourdieu (2008) se opõe aos defensores da teoria da ação racional, pois na visão dele, o 

que orienta a percepção da ação e a resposta adequada é um sistema de preferências, 

estruturas cognitivas e esquemas de ação formados ao longo do tempo. Campos são 

espaços estruturados de posições cujas propriedades dependem dessas posições, as quais 

podem ser analisadas independentemente de quem as ocupa (Bourdieu, 2003). 

Compreender a gênese social de um campo, a crença que o sustenta, o jogo que nele se 

joga e os produtos materiais e simbólicos dele é o meio de explicar os atos e as obras 

produzidas por quem está no campo (Bourdieu, 1989). No campo da sustentabilidade, 

predomina a polissemia, que condiciona posições e medidas de governos, empresários, 

políticos e movimentos sociais, com múltiplos discursos que ora se opõem, ora se 

complementam (Nascimento, 2012). A estrutura do campo é a distribuição do capital 

acumulado nas lutas anteriores, que orienta as estratégias posteriores, e essas lutas têm 

em jogo o monopólio da violência legítima (Bourdieu, 2003). Em cada campo, os capitais 

têm valor e significado distinto: econômico, cultural ou relacional, e a hierarquia entre os 

agentes depende da detenção de maior ou menor quantidade do capital central naquele 

campo (Nascimento, 2012). Em outras palavras, campos são espaços em que há certas 

disputas em jogo, conforme um sistema de disposições adquirido pela aprendizagem 

implícita ou explícita, que Bourdieu (2003) denomina habitus.  
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O habitus é um produto dos condicionamentos que reproduz a lógica destes e faz com 

que as condições sociais se reproduzam, ao mesmo tempo em que se transforma, porque 

é uma adaptação que realiza um ajustamento constante ao mundo (Bourdieu, 2003). Por 

causa do habitus, o conflito é inerente e permanente no campo, resultando em violência 

direta ou simbólica que pode alterar o grupo dos dominantes, mas então surgem novos 

dominados e as tensões se perpetuam (Bachiegga & Ferreira, 2014). Em outras palavras, 

o habitus traduz as características intrínsecas e relacionais de uma posição, porque gera 

práticas distintas e distintivas (Bourdieu, 2008). Há uma cumplicidade ontológica entre 

habitus e campo: isso implica dizer que nem sempre a finalidade das condutas humanas 

é o resultado final delas (Bourdieu, 2008).  

 

Ostrom (2002) questiona a teoria da ação coletiva ao estudar arranjos de governança em 

que a colaboração mútua tem sido bem-sucedida há séculos na gestão de diversos bens, 

como sistemas de abastecimento de água e recursos pesqueiros. Para Ostrom (1990), 

quem recorre a conceitos de tragédia dos comuns e problemas de ação coletiva vê os 

indivíduos como desamparados, presos no processo de destruição dos próprios recursos.  

O problema é que a maior parte das pessoas se angustia com os problemas, mas não deseja 

abrir mão dos próprios privilégios, pois acredita no surgimento de uma solução 

tecnológica (Hardin, 1968). A situação de ação é o ambiente em que as escolhas da 

política são feitas, e inclui o conjunto de atores, as capacidades de ação e os efeitos das 

regras de posições ocupadas por eles (McGinnis, 2011). Diferentemente do campo, na 

situação de ação há uma multiplicidade de agentes que tencionam influenciar uma decisão 

política específica, ou seja, são unidos por um interesse comum, mas são diferentes entre 

si (Bachiegga & Ferreira, 2014). Esta pesquisa se concentra nessas decisões políticas e 

nos interesses dos atores, em vez dos conflitos da relação de dominadores/dominados 

proposta por Bourdieu. O surgimento e a manutenção da cooperação requerem certas 

características dos indivíduos e do contexto social, e para que haja estabilidade na 

cooperação, o futuro deve ser importante para os indivíduos (Axelrod, 2010). Em outras 

palavras, não é necessário que as partes tenham amizade ou tenham previsto a necessidade 

de cooperar: uma vez estabelecida a cooperação com base na reciprocidade, nem 

indivíduos determinados a explorar os demais conseguem quebrá-la (Axelrod, 2010).  

 



33 

 

Portanto, na contramão do Leviatã, arranjos policêntricos incluem a participação de 

múltiplos atores e podem ser uma estratégia bem-sucedida para gerenciar sistemas que 

envolvem recursos naturais, como hidrovias (Ostrom, 1990). Um dos principais objetivos 

na elaboração de políticas públicas deveria ser desenvolver instituições que tragam o 

melhor das pessoas, por meio de inovação, aprendizado e cooperação, para atingir 

resultados mais efetivos e sustentáveis (Ostrom, 2010).  

 

Essa mudança institucional envolve níveis profundos da cultura e da estrutura social, 

então é necessário construir arranjos adequados a cada realidade, em vez de implantar 

modelos preestabelecidos somente porque foram bem-sucedidos em outros contextos 

(Portes, 2006). A estrutura de Análise e Desenvolvimento Institucional (IAD) lida com 

as formas como as regras e condições materiais afetam a estrutura de uma situação de 

ação, que afetam outras situações, uma vez que as regras são aninhadas em outros 

conjuntos de regras, em níveis múltiplos de análise (Ostrom, 2007). Há três níveis de 

análise IAD: no nível macro, as estruturas constitucionais impõem decisões cotidianas 

sobre pessoas e temas. As estruturas afetam as decisões de escolha coletiva. Estas, por 

sua vez, afetam o nível de decisões operacionais, que têm efeitos diretos sobre o uso dos 

recursos que se está gerindo. O desafio então é comunicar entre esses níveis, porque as 

regras de escolha constitucional e coletiva podem ou não estar sob o controle dos que 

tomam as decisões (Ostrom, 2007). Isso acontece porque o problema da política pode 

estar em qualquer um dos três níveis (Figura 2.1). 
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Figura 2.1. Níveis de análise da IAD aplicados ao planejamento de THI brasileiro. 

Fonte: adaptado de Ostrom (2007). 

 

A Política Nacional de Transporte está no nível macro do planejamento de THI porque 

traz conceitos, princípios e valores essenciais para o setor em que o THI está inserido. Ela 

traz ainda os objetivos, as diretrizes fundamentais e os instrumentos para que o 

planejamento seja efetuado. No nível da política, que é o nível intermediário, estão os 

planos de transporte (PNLT, PNL, PNIH e PHE) que trazem a relação de 

empreendimentos cuja viabilidade deve ser estudada. Por meio dos estudos de viabilidade, 

o órgão executor da política de transporte – no caso das hidrovias brasileiras, o DNIT – 

seleciona os empreendimentos que deverão ser projetados e então construídos. Também 

é tarefa do DNIT operar e manter as infraestruturas existentes. Esta pesquisa se concentra 

neste nível micro, na situação de ação, em que se efetua a tomada de decisão de alocação 

de recursos orçamentários para infraestruturas de THI.  

 

Na situação de ação acontecem interações e há resultados que afetam e são afetados pelo 

sistema de recursos e pelo sistema de governança (Ostrom, 2007).  A governança pode 

ser definida como um processo por meio do qual regras, normas e estratégias são 

formadas, aplicadas, interpretadas e reformadas em um determinado domínio de 

interações (McGinnis, 2011). Essa definição se aproxima da interpretação de governança 
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como fenômeno empírico, na qual a pesquisa científica explora a relação de causalidade 

entre intervenções de governança e os resultados práticos delas (Jordan, 2008). Criar 

sistemas de governança efetivos não é uma tarefa simples a ser realizada por um time 

pequeno de burocratas porque a elaboração de políticas gera resultados com diversos 

efeitos sobre muitas pessoas ao longo do tempo e do espaço (Ostrom, 2001).  

 

Há três tipos gerais de arranjos de governança: colaboração entre órgãos estatais e 

comunidades; parcerias público-privadas entre agentes econômicos e Estado; e parcerias 

social-privadas entre agentes econômicos e comunidades (Lemos & Agrawal, 2006). A 

governança em políticas públicas em países em desenvolvimento precisa buscar arranjos 

diferenciados e eficientes para aumentar a transparência e mitigar riscos (Grindle, 2004). 

Sistemas de governança bem ajustados se baseiam no reconhecimento do caráter dos 

problemas e buscam introduzir mecanismos de comportamento para abordar esses 

problemas (Young, 2008). 

 

As instituições são o local principal da acumulação e da transmissão de capital social, e 

há situações nas quais o capital econômico não basta – ele precisa ser transmutado em 

social (Bourdieu, 2003). A pesquisa colaborativa e integrativa pode produzir avanços 

conceituais e metodológicos para substituir abordagens monodisciplinares por modelos 

de tomada de decisão que contemplem diversas visões de mundo (Brondizio et al., 2016). 

A natureza das interações multinível entre atores públicos e privados é uma das 

características estruturais de regimes de governança, nas quais o equilíbrio entre 

instituições formais e informais que se complementem é desejável (Pahl-Wostl, 2009). 

 

Nesse sentido, uma maneira de incentivar projetos de infraestrutura de transporte bem-

sucedidos é a colaboração entre governo e stakeholders, que pode aumentar o 

engajamento dos diferentes atores interessados (Locatelli et al., 2017). Por exemplo, 

melhorar a eficiência energética em transportes depende da fase de planejamento porque 

resulta de decisões sobre temas como o uso do solo, preços e qualidade de combustíveis, 

incentivos fiscais e investimento em novas tecnologias (Saidi & Hammami, 2017). 

Desenvolver capital social local pode ser uma boa solução em países onde as instituições 

formais não são efetivas, mas também há casos em que instituições e redes de atores 

informais são obstáculos para a inovação e o aprendizado (Pahl-Wostl et al., 2012). 
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2.3. TEORIA DOS STAKEHOLDERS E INFRAESTRUTURAS DE 

TRANSPORTES 

A teoria dos stakeholders é uma teoria sobre a boa gestão, no sentido de como as pessoas 

criam valor umas para as outras e distribuem esse valor, administrando as 

responsabilidades (Agle, 2008). Mas, na prática, os gestores e representantes do setor 

público deixam de fornecer serviços públicos que maximizem os benefícios para o 

público a partir de ativos transferidos para os governos federal, estadual e local (Agle, 

2008).  

 

As organizações operam em ambientes técnicos e institucionais, os quais são organizados 

com uma estrutura social e cultural, que engloba conexões horizontais (cooperativa-

competitiva) e verticais (poder e autoridade) (Scott, 2008). Mudanças institucionais 

podem ser exógenas, causadas por perturbações políticas, econômicas ou sociais em 

sistemas vizinhos; ou endógenas, como resposta dos sistemas às circunstâncias locais, 

inconsistências entre os elementos institucionais e níveis de desempenho insatisfatórios 

(Scott, 2008). Isso acontece porque as organizações respondem a um ambiente em que 

outras organizações respondem aos seus ambientes, o que eventualmente força as 

unidades a se assemelharem entre si (DiMaggio, 1983).  

 

Eficácia, eficiência e outras medidas de desempenho requerem a criação de estruturas 

para garantir a responsabilização, a legitimidade e a adequação social que melhoram a 

aceitabilidade e a reputação de uma organização (Scott, 2004). Conhecer as opiniões das 

partes interessadas contribui para organizar o processo de participação, no qual 

oportunidades de interação e informações adequadas auxiliam na obtenção de uma 

decisão compartilhada em menos tempo (Le Pira et al., 2016). 

 

Sustentabilidade organizacional significa satisfazer ou superar as demandas dos 

stakeholders sem comprometer o atendimento às necessidades de outras partes (Garvare 

& Johansson, 2010). Os stakeholders são os que têm a capacidade de agir se suas 

necessidades não forem atendidas, diferentemente das partes interessadas, que não têm a 

mesma capacidade (Garvare & Johansson, 2010). Uma organização erra se identificar um 

stakeholder como parte interessada e as atividades corporativas se opuserem aos 
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interesses dele, ao passo que identificar uma parte interessada como stakeholder pode 

levar a uma alocação de recursos equivocada. (Garvare & Johansson, 2010).  

 

Para lidar com a incertezas em problemas de transporte, os planejadores devem combinar 

representação lógica (quantitativa) e conceitual (qualitativa) e adotar abordagens de 

planejamento flexíveis e adaptáveis ou robustas e resilientes, conforme a situação 

(Navarro-Ligero et al., 2019). A análise de impacto social reduz atrasos e estouros de 

custos, ao mesmo tempo que aumenta a distribuição equitativa dos efeitos sociais dos 

projetos, pois o envolvimento da comunidade aumenta a eficácia das estratégias de 

mitigação (Mottee et al., 2020). Entretanto, na maioria dos projetos em transportes, a 

participação social, quando ocorre, não é considerada, serve apenas como legitimação do 

processo: é preciso abrir o debate ao público nas fases iniciais, sobre as decisões 

importantes e com todas as opções disponíveis (Haughton & McManus, 2019).  

 

Abordagens colaborativas trazem consciência e compreensão de problemas e objetivos 

para complementar a racionalidade instrumental, que consiste no conhecimento técnico 

para encontrar a melhor forma de alcançar objetivos com recursos escassos (Tornberg & 

Odhage, 2018). Na governança de transporte de cargas, as principais questões giram em 

torno de soluções para desafios em uma pluralidade de partes interessadas, e de como 

essa pluralidade pode ser usada para criar soluções mais robustas (Gammelgaard et al., 

2017). Sejam agentes estatais ou privados os responsáveis pela governança de 

infraestruturas de transporte, o fundamental é que o Estado tenha mecanismos para 

assegurar níveis mínimos de quantidade e qualidade, bem como garantir um desempenho 

ambiental adequado (Monios, 2019). 

 

2.4. GERENCIAMENTO DE PROJETOS EM INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES 

 

Diferentes origens acadêmicas, configurações empíricas e ângulos teóricos caracterizam 

a pesquisa sobre gerenciamento de projetos (Geraldi & Söderlund, 2018). O 

gerenciamento de projetos evoluiu de uma abordagem limitada de tempo, custo e 

qualidade para um foco na entrega de benefícios aos usuários, considerando o contexto, 

a complexidade institucional e os desafios globais, como as mudanças climáticas (Ika et 
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al., 2020). No gerenciamento de projetos, não conhecer os custos reais e as dificuldades 

desde o início leva à má alocação de recursos escassos. Além disso, custos de projeto 

acima do estimado levam, em média, a um déficit de benefícios (Flyvberg, 2016). Em 

outras palavras, saber se a ignorância é benéfica ou prejudicial para o sucesso do projeto 

é essencial para a tomada de decisão de projetos, especialmente nas fases iniciais (Ika, 

2018). Planejadores e gestores são atores plurais e paradoxais, propensos ao viés e ao erro. 

O desafio para os pesquisadores, então, é desenhar e aprender com a experiência, 

enfrentando a complexidade e a incerteza para alcançar resultados melhores, superando a 

dualidade sucesso/fracasso (Ika et al., 2021). Subestimar custos e “trair” estimativas 

iniciais leva a previsões baseadas em adivinhações, uma vez que as estimativas de custos 

são resultado de esforços enviesados de vários atores. Portanto, é preciso encarar os vieses 

desses atores como condição para a capacidade de entregar projetos (Themsen, 2019). 

 

Na tentativa de descobrir o que torna um projeto bem-sucedido, Shenhar & Holzmann 

(2017) consideraram a complexidade como um fator que atrapalha o cumprimento de 

prazos. Diversos parâmetros além de eficiência, como impacto no cliente/usuário, 

questões financeiras/empresariais e impacto na sociedade são lacunas de pesquisa a serem 

preenchidas (Shenhar & Holzmann, 2017). O monitoramento do projeto contribui para o 

sucesso, portanto, a medição do desempenho deve se concentrar nas condições estruturais, 

institucionais e de gerenciamento (Ika & Donnelly, 2017). A liderança, a equipe e o 

suporte gerencial certos são a base para projetos de sucesso (Holzmann et al., 2018). Em 

projetos de infraestrutura de transporte, a instabilidade na política governamental resulta 

em atrasos ou cancelamentos. Os governos devem então se concentrar em sistemas de 

inteligência para apoiar a tomada de decisões, mudando da abordagem reativa para a 

colaborativa (Love et al., 2021). 

 

Os orçamentos resultam de barganhas políticas: são dispositivos de governança e gestão 

para planejar, decidir e controlar, bem como um canal de prestação de contas, quando há 

envolvimento dos atores interessados (Anessi-Pessina et al., 2016). A construção de 

orçamentos é um desafio, especialmente quando os planejadores não têm dados precisos 

e estimativas de custos (Love et al., 2019). A operação eficiente de orçamentos para 

implementar a política de infraestrutura requer verificar a eficácia do investimento (Heo 

et al., 2020). Nesse sentido, uma cultura generativa incentivaria a contratação de projetos 
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de transporte, com contratos negociados, alianças, liderança e recursos estratégicos (Love 

& Ika, 2021). 

 

No Brasil, as instituições de elaboração do orçamento têm mais controle sobre os 

investimentos do governo do que as instituições de execução (Giuberti, 2015). O 

investimento público brasileiro está muito abaixo dos gastos correntes, o que é uma falha 

na atual política fiscal porque aumentar o investimento público poderia incentivar o 

crescimento econômico (Divino et al., 2020). Entretanto, insuficiências na capacidade de 

execução podem gerar perdas e atrasos significativos na disponibilidade do orçamento 

federal (Vieira & Santos, 2018). O uso de restos a pagar como mecanismo para superar 

as restrições orçamentárias está dificultando a transparência na execução orçamentária 

brasileira (Aquino & Azevedo, 2017).  

 

Portanto, os setores público e privado devem trabalhar juntos em um novo paradigma de 

de execução de projetos que inclua liderança compartilhada e criação de valor (Love et 

al., 2020). Entretanto, os processos decisórios de planejamento de transportes podem ser 

marcados pela opacidade (Legacy et al., 2017). Embora as decisões estratégicas em 

transporte sejam baseadas em seu valor de legado, pouco se fala sobre custos, quem deve 

pagar por eles e quem são os principais beneficiários. Um debate aberto e claro sobre 

alternativas e prioridades pode ajudar a dar continuidade e estabilidade ao investimento 

(Banister, 2018). Priorizar a entrega de projetos específicos em vez da produção de 

documentos de planejamento detalhados significa apoiar uma visão de mundo em que o 

investimento em infraestrutura de transporte é um componente da competitividade 

nacional. No entanto, resta saber se essa estratégia de dar mais espaço de ação aos 

políticos, em vez de burocratas, vai levar a uma mudança na política de transportes. 

(Docherty et al., 2018). 

 

A avaliação de projetos de transporte deve combinar relevância, que trata do que cada 

projeto deve alcançar, e rigor, que diz respeito à comparabilidade entre projetos, no 

sentido de economia e bem-estar (Laird & Venables, 2017). O impacto crescente do 

transporte no desenvolvimento leva os governos a querer melhorar a sustentabilidade da 

logística, evitando o transporte rodoviário e as emissões correspondentes a ele (Saidi et 

al., 2020).  
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No entanto, por mais transformadores que possam ser os projetos de infraestrutura, eles 

não melhoram sozinhos os sistemas sociais na medida em que se acredita (Rego et al., 

2017). Investimentos públicos e privados em transportes têm impactos distintos no PIB e 

no emprego médio (Rokicki et al., 2020). As melhorias no transporte podem contribuir 

para moldar os padrões de desenvolvimento regional, mas a priorização dos projetos deve 

considerar a redução das desigualdades de renda (Pokharel et al., 2021). As principais 

barreiras nos países em desenvolvimento são a administração de infraestrutura de 

transporte, as tecnologias de construção e a gestão de custos, juntamente com 

financiamento insuficiente (Nie & Ye, 2017). Por exemplo, os transportadores brasileiros 

apontam o aumento da confiabilidade da infraestrutura hidroviária como mais atrativo do 

que a redução de custos (Larranaga, et al., 2017).  

 

Então, simplesmente aumentar o investimento público não levará a resultados melhores, 

sem incrementar a governança na prestação de contas e na capacidade da administração 

pública (Kyriacou et al., 2019). Regras e procedimentos ambíguos para participação do 

público, falta de diretrizes e entendimento inadequado por parte dos gestores são causas 

de atrasos em projetos de infraestrutura de transporte (Navalersuph & Charoenngam, 

2021). A presença mais forte de órgãos governamentais influencia a reestruturação de 

empresas privadas, que se organizam para interferir na política de transportes (Silva et al., 

2020). Em outras palavras, um contexto institucional robusto ajuda a entregar os projetos 

no prazo e no custo certos, fortalecendo o processo contra qualquer tipo de pressão que 

afete o processo de seleção e contratação (Moschouli et al., 2019). 

 

A política de transporte brasileira é vulnerável às instituições políticas e à falta de 

planejamento de longo prazo que resulta em baixo investimento, e é a razão predominante 

para o desempenho fraco da infraestrutura do país (Armijo & Rhodes, 2017). A ideia de 

aumentar a participação de hidrovias na matriz de transporte brasileira ganhou impulso 

como alternativa ao transporte rodoviário desde que uma greve de caminhoneiros 

paralisou quase todos os veículos de carga durante dez dias em maio de 2018. Por mais 

que tenha vantagens, essa ideia é encarada com desconfiança pelos caminhoneiros, que 

receiam perder os empregos em consequência da mudança modal (Pamplona et al., 2020). 

A idade avançada da frota de caminhões brasileira causa prejuízos estimados em mais de 
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US$ 40 milhões por ano (Ronchi et al., 2013). Aumentar o uso de hidrovias afeta a oferta 

de empregos nos setores rodoviário e ferroviário porque transforma a demanda por 

transporte (Schönfelder et al., 2015). Por outro lado, há evidências de efeitos positivos 

indiretos em outros setores da economia, como indústria, agricultura, comércio e serviços 

públicos (Swart et al., 2016).  

 

Ampliar a rede de transporte e melhorar o acesso à infraestrutura de forma equitativa será 

primordial para o desenvolvimento e a competitividade do Brasil, mas a lacuna de 

infraestrutura do país aumentou na última década devido ao baixo investimento público 

(Góes et al., 2018). Aprender com os fracassos do passado está entre as formas mais 

promissoras de promover a entrega de projetos (Rhaiem & Amara, 2019). Planejamento 

deficiente, objetivos vagos e fatores ligados às relações humanas, como baixa interação 

no trabalho, são as razões gerais para o fracasso do projeto (Herz & Krezdorn, 2021). 

Para melhorar a sustentabilidade das redes hidroviárias, as autoridades podem ser 

estimuladas a questionar os enquadramentos dominantes e a incorporar conceitos e 

estratégias mais adaptáveis (Willems et al., 2018). Isso pressupõe práticas de 

planejamento colaborativas, para ir além da abordagem técnico-financeira e incluir 

questões sociais, econômicas e ambientais (Willems, 2018). A inclusão das partes 

interessadas no processo de tomada de decisão é necessária para abordar os desequilíbrios 

de poder (Schulz et al., 2017). O objetivo de ampliar a participação nos mecanismos de 

governança é garantir uma ampla gama de preocupações sociais e ambientais para 

orientar as ações do Estado (Abers & Keck, 2009). 

 

Os sistemas policêntricos são uma abordagem viável para organizar projetos de 

infraestrutura de capital intensivo, pois as estruturas colaborativas incentivam a 

responsabilidade compartilhada pelos resultados (Gil & Pinto, 2018). Arranjos de 

governança inovadores fomentam redes de valor e mudanças na gestão, proporcionando 

uma estrutura para o sucesso (Martins et al., 2019). No entanto, a interação entre os modos 

de governança parece ser um produto do acaso e da política, em vez de resultar da 

deliberação entre as partes interessadas (Pahl-Wostl, 2019). 

 

2.5. HIDROVIAS NA AMAZÔNIA 
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Desenvolver hidrovias pode incentivar a produção de soja no cerrado brasileiro, o que 

deve aumentar o desflorestamento (Sauer, 2018). Mas o desflorestamento é apenas uma 

das ameaças à região amazônica: queimadas, a construção de infraestruturas hidráulicas 

e a mineração também impactam recursos naturais importantes para a economia regional 

e a sobrevivência de populações locais (Nepstad et al., 2014). Na região amazônica, o 

desenvolvimento de hidrovias é associado frequentemente à construção de barragens 

hidrelétricas (Becker, 2012; Fearnside, 2012; Fearnside, 2015; Ioris, 2020).  

 

Historicamente, a economia da região gravita em torno dos rios, em uma dinâmica de 

ocupação que mostra uma “Amazônia dos rios” sujeita a mudanças que se expressam por 

alterações na noção, na percepção e no uso do território das comunidades ribeirinhas 

(Melo Júnior et al., 2018). A disponibilidade da infraestrutura de transportes está entre os 

fatores de transformação de relações sociais e de padrões de mobilidade na Amazônia 

ribeirinha (Eloy et al., 2014). O Quadro 1.1 sintetiza a pesquisa recente sobre hidrovias 

na Amazônia. 
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Quadro 2.3. Pesquisas recentes sobre hidrovias na Amazônia. Fonte: elaboração própria. 

Rio navegável Objeto de pesquisa Principais achados Referência 

Rios amazônicos Construção de usinas hidrelétricas 

na Amazônia 

O desenvolvimento de hidrelétricas e de hidrovias na Amazônia 

tem um viés financeiro-especulativo que incentiva a apropriação 

de terras e o desflorestamento 

Becker, 2012 

Economia socioecológica da 

construção de barragens na 

Amazônia  

Novos esquemas de hidrelétricas aparentam ter pouco a ver com 

geração de energia e mais com permitir a navegação de grandes 

comboios carregando commodities agrícolas 

Ioris, 2020 

Expansão da soja na fronteira 

agrícola  

Desenvolver hidrovias e portos incentiva a produção de soja, 

causando desflorestamento e contaminação de rios 

Sauer, 2018 

Exportação de soja pelos portos do 

Pará 

Com taxas atuais de ocupação adequadas de berços, os portos 

estão prontos para expansão da carga e são economicamente 

vantajosos para os produtores 

Melo et al., 2017 

Agenda do século 21 para 

conservação da Amazônia 

Falta informação para os decisores escolherem os melhores 

investimentos em infraestrutura para os amazônidas 

Simmons et al., 

2018 

Mercado de reciclagem de 

embarcações no Brasil 

O estuário do rio Amazonas tem a localização geográfica e a 

capacidade logística para abrigar um terminal compatível com a 

Regulação Europeia para Reciclagem de Embarcações  

Benjamin & 

Figueiredo, 2020 

Tapajós  Planos para construção de 

barragens hidrelétricas no rio 

Tapajós 

Os planos de barragens estão associados com o desenvolvimento 

de hidrovias e vão inundar terras indígenas  

Fearnside, 2015 

Desempenho do transporte de soja 

na hidrovia Tapajós-Teles Pires   

A hidrovia é a opção mais sustentável entre rotas intermodais 

para a soja produzida em Mato Grosso 

Garcia et al., 2019 

Parceria Soja Responsável entre a 

Cargill e a The Nature 

Conservancy no porto de 

Santarém/PA 

O projeto reduziu as taxas de desflorestamento em propriedades, 

mesmo tendo sido implementado dois anos após o início da 

operação do porto. As propriedades mais sensíveis a sanções 

mostraram os melhores resultados  

Jung & Polasky, 

2018 

Dimensionamento de canal de 

navegação e de acesso portuário 

As restrições operacionais impostas pela Marinha do Brasil estão 

adequadas às profundidades e larguras mínimas do canal 

Barbosa et al., 

2021 
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Tocantins Expectativas de atores locais 

quanto à possibilidade de 

implantação da hidrovia do 

Tocantins 

Os atores não creem na implantação e não a inserem como 

variável no planejamento dos projetos deles 

Almeida, 2004 

Modelagem de investimento em 

hidrovias com teoria de opções 

reais 

Os valores a serem investidos aumentam à medida que o 

empreendimento demora a começar, e o planejamento atual 

ignora esse lapso de tempo  

Bulhões, 2015 

Polos de desenvolvimento para 

viabilizar a hidrovia  

Os polos regionais identificados precisam de investimentos em 

infraestrutura e de serviços para atrair o setor produtivo  

Antunes et al., 

2016 

Proposta de plano de consolidação 

comercial para viabilizar a 

hidrovia  

A hidrovia é viável se houver crescimento econômico regional, 

com geração de emprego e renda, em um plano calcado na 

engenharia territorial 

Bracarense, 2017 

Potencial energético remanescente 

da UHE Tucuruí  

Turbinas hidrocinéticas são viáveis entre a barragem e a saída da 

eclusa, e não vão atrapalhar a navegação 

Holanda et al., 

2017 

Geração de energia aproveitando 

as eclusas de Tucuruí 

O sistema híbrido solar-hidráulico é econômica e tecnicamente 

viável sem causar impacto hidrológico adicional 

Furtado et al., 2020 

Madeira Estrutura de planejamento de 

soluções de engenharia para o 

transporte de sedimentos 

O modelo de transporte de sedimentos prevê as condições futuras 

e estratégias efetivas para dragagem, estruturas de treinamento e 

outras melhorias 

Creech et al., 2018 

Corredores verdes de transporte 

para granéis agrícolas 

Os bons resultados do corredor de Itacoatiara estão ligados às 

baixas emissões de CO2 do transporte pelo rio Madeira  

Alves Junior et al., 

2021 

Gestão de resíduos sólidos urbanos  O transporte fluvial pelo Madeira é necessário para atingir o 

único mercado de reciclagem da região, localizado em Manaus 

Oliveira et al., 

2021 
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Como o desenvolvimento de hidrovias tem potencial econômico para aumentar o bem-

estar dos amazônidas, é fundamental estimular projetos que não comprometam os 

resultados da agenda conservacionista (Simmons et al., 2018). Estruturas consolidadas, 

investimentos público-privados em andamento e condições ideais de navegação são as 

principais características que tornam os portos no Norte prontos para receber aumento de 

demanda e melhorar a competitividade na exportação de soja (Melo et al., 2017). Por um 

lado, o Governo Federal procura prover ligações portuárias voltadas para o mercado 

externo, em detrimento de conexões regionais e locais, que são tratadas como projetos 

que não atraem divisas nem geram impostos (Huertas, 2010). Por outro lado, a região 

amazônica é um polo que concentra embarcações obsoletas, e faltam procedimentos e 

regulamentação para a destinação correta dessa frota, que fica abandonada às margens 

dos rios, contendo substâncias tóxicas (Benjamin & Figueiredo, 2020).  

 

No rio Madeira, o transporte por comboios tem como vantagem os baixos níveis de 

emissão de CO2, ainda que os terminais de transbordo estejam a longas distâncias 

rodoviárias dos locais de produção (Alves Junior et al., 2021). Há pontos adequados para 

a instalação de estruturas de treinamento fluvial no Madeira, a fim de dar uma solução 

mais sustentável para a necessidade constante de dragar grandes volumes para atingir a 

meta de confiabilidade para a navegação (Creech et al., 2018). Existe também a 

possibilidade de organizar o transporte fluvial de materiais recicláveis até o entreposto 

em Manaus/AM, o que aumentaria a carga em períodos de menos uso, devido à 

entressafra de grãos, e melhoraria a gestão de resíduos sólidos nas cidades da calha do 

Madeira (Oliveira et al., 2021).  

 

O rio Tapajós, por sua vez, é uma rota de escoamento eficiente para três dos quatro 

maiores polos produtores de soja no Centro Oeste (Garcia et al., 2019). Apesar disso, há 

alguns passos críticos para a navegação no trecho entre Miritituba e Santarém que 

precisam de mais estudos para garantir a navegação (Barbosa et al., 2021). Por outro lado, 

é necessário evitar que essa vantagem logística aumente o desflorestamento na região, o 

que é possível por meio de parcerias entre ONGs ambientalistas e produtores, como 

aconteceu após a abertura do porto na foz do rio Tapajós em Santarém/PA (Jung & 

Polaski, 2018).  

 



46 

 

 

A implantação da hidrovia Tocantins-Araguaia desperta expectativas. O processo lento 

de implantação da hidrovia e a aparente falta de vontade política causam descrença entre 

os diversos atores interessados, o que os leva a não inserirem a futura hidrovia nos 

projetos institucionais ou empresariais deles (Almeida, 2004). Um programa de 

consolidação comercial poderia viabilizar a hidrovia do rio Tocantins (Bracarense, 2017). 

Tal proposta considera, na análise de riscos socioambientais, medidas de proteção de 

descobertas históricas, geológicas, arqueológicas e de terras indígenas, que podem causar 

alterações no projeto. Além disso, há possibilidade de danos ambientais causados pelo 

parceiro privado, responsável por investir no empreendimento (Bracarense, 2017). A 

estratégia para lidar com os riscos socioambientais da hidrovia do Tocantins seria mitigá-

los por meio de seguros e preveni-los por meio da transparência de um processo de 

planejamento bem documentado e comunicado claramente aos atores interessados 

(Bracarense, 2017). A consolidação comercial da hidrovia se baseia no conceito de 

Engenharia Territorial, conforme o qual a promoção do crescimento econômico regional 

ou local deve ser a base do financiamento de projetos de infraestrutura, por meio do 

incremento da arrecadação fiscal (Aragão et al., 2010).  Nesse sentido, a hidrovia do 

Tocantins teria viabilidade por um modelo de concessão que obriga a geração regional e 

local de empregos e massa salarial, ou seja: a melhoria de infraestrutura de transportes 

implicaria crescimento econômico (Aragão et al., 2019). Polos regionais de 

desenvolvimento econômico e social aumentariam a disponibilidade de carga para 

transporte na hidrovia do Tocantins, viabilizando investimentos (Antunes et al. 2016).  

 

O problema é que os estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental (EVTEA) do 

governo deveriam levar em consideração as fontes de incerteza do futuro (Bulhões, 2015). 

Atualmente, esses estudos só consideram investimentos a serem realizados no momento 

de elaboração deles, ou seja, não preveem a viabilidade de investimentos a serem 

realizados somente no futuro (Bulhões, 2015).  Resultado: apesar das possibilidades de 

desenvolvimento da hidrovia do Tocantins, o Governo Federal não superou a fase de 

projeto de obras de derrocamento do Pedral do Lourenço até hoje (DNIT, 2020). Esta 

pesquisa soma a esse corpo de literatura a análise de perspectivas socioambientais e 

econômicas de stakeholders e atores interessados na hidrovia do Tocantins em múltiplos 
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níveis, bem como analisa aspectos organizacionais e orçamentários da governança de 

hidrovias no Brasil. 

 

2.5.1 Caracterização da região de estudo 

O Brasil tem 65.500 quilômetros de rodovias pavimentadas, 20.500 quilômetros de 

ferrovias em operação e 20 mil quilômetros de trechos comercialmente navegáveis, 

espalhados por 8.515.767 km² (MTPA, 2017, EPL, 2019, DNIT, 2020; IBGE, 2020).A 

rede logística da região Norte do Brasil tem como característica principal a 

disponibilidade de rios naturalmente aptos à navegação comercial. Existem diferentes 

tipos de navegação na região. Todos os anos, milhões de pessoas se deslocam em 

embarcações, que levam passageiros e carga acompanhada para muitas localidades em 

que o rio é a única ou principal via de acesso em viagens que duram dias e até semanas 

(Barnez, 2019).  Além das pessoas e das mercadorias indispensáveis à sobrevivência da 

população local, os rios da região comportam grandes navios. Em 2020, somente as 

embarcações de longo curso e de cabotagem transportaram 33,15 milhões de toneladas 

de carga na Bacia Amazônica (ANTAQ, 2022). Trata-se principalmente de navios 

marítimos que carregam minérios das regiões produtoras diretamente para exportação. 

No mesmo período, as embarcações do THI carregaram 21,9 milhões de toneladas. Estas 

levam, majoritariamente, granéis agrícolas, mas também carga geral e combustíveis 

(ANTAQ, 2022). Além das grandes embarcações, os rios amazônicos são a principal via 

dos ribeirinhos com suas pequenas embarcações chamadas rabetas, meio pelos quais eles 

têm mobilidade para acessar serviços como escola, médico, e trabalho, como a pesca.  

 

Apesar dos benefícios potenciais de infraestruturas hidroviárias em comparação com as 

terrestres, nos últimos sete anos, o Governo Federal investiu em hidrovias menos de 4% 

do orçamento destinado a rodovias, (CGU, 2021). Além disso, projetos de infraestruturas 

terrestres na Amazônia Legal, como a construção da Ferrogrão e a pavimentação da BR-

319 tem ganhado atenção do atual governo brasileiro (Branco et al., 2020; Ferrante et al.; 

2020). Quatro rodovias estão disponíveis para veículos de passageiros e caminhões com 

até 91 toneladas de peso bruto, três são pavimentadas e uma não foi concluída (DNIT, 

2020). A ferrovia Norte-Sul foi concluída e concedida à iniciativa privada em 2019, mas 

ainda não começou a operar (Passos, 2019). Em síntese, a rede logística amazônica tem 

poucas infraestruturas terrestres (Figura 1.2).  
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Figura 2.2.2 Corredores logísticos da região Norte. Fonte: elaboração própria. 

 

A Amazônia Legal é uma área definida pelo Governo Federal para implementação de 

políticas territoriais e econômicas, como a construção de infraestruturas e atividades 

agropecuárias, desde 1953 (Cabral et al., 2018). Nas últimas três décadas, produtores de 

soja consolidaram uma fronteira agrícola na região centro-Norte do Brasil (Costa et al., 

2001; Araújo et al., 2019). Nos últimos dez anos, foram produzidas 587,59 milhões de 

toneladas de soja e milho na região, o que corresponde a 30,57% do total do país nesse 

período.  

 

O Governo Federal nomeou os três eixos de transporte multimodal da região conforme 

grandes tributários do rio Amazonas: Madeira, Tapajós e Tocantins (Barros et al., 2022b). 

O rio Madeira resulta da confluência dos rios Beni e Mamoré, perto da fronteira com a 

Bolívia, e é o quinto maior rio do mundo (Latrubesse, 2008; Bacellar & Rocha, 2010). O 

trecho comercialmente navegável vai de Porto Velho/RO à foz do rio Amazonas. Tem 

1.026 quilômetros de extensão e fica a jusante das usinas hidrelétricas de Santo Antônio 

e Jirau (MT, 2013; Cochrane et al., 2017). O rio Tapajós fica no oeste do Pará, e tem um 

trecho comercialmente navegável de 280 quilômetros de extensão, entre Miritituba/PA e 
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a sua foz, em Santarém, em que não houve construção de barragens hidrelétricas (MT, 

2013; Figueiredo & Blanco, 2014; Latrubesse et al., 2017; Runde et al., 2020). O rio 

Tocantins banha os estados do Pará e do Tocantins, com o trecho navegável localizado 

entre o reservatório da usina hidrelétrica de Tucuruí e a foz (MT, 2013; Holanda et al., 

2017). A usina começou a operar em 1984, mas o conjunto de eclusas só foi concluído 

em 2010 (Sternberg, 2006; Bulhões et al., 2019).  

 

Desde 2014, houve um aumento de 500% na carga transportada pelos rios Madeira, 

Tapajós e Tocantins até os portos marítimos de Belém/PA e Santana/AP (ANTAQ, 2022). 

Transportadores que apostaram no uso de grandes embarcações são os principais 

responsáveis pelo aumento de carga: eles decidiram investir por conta própria e aproveitar 

oportunidades de lucros, em vez de esperar por investimentos públicos (Friend & Lima, 

2011). No rio Madeira, soja e milho são 90% da carga transportada, que desde 2010 tem 

aumentado em média 24,35% ao ano.  O transporte de granéis agrícolas nos rios Tapajós 

e Tocantins começou em 2014, e desde então tem crescido. A carga transportada no rio 

Tapajós evoluiu de 655 mil toneladas em 2014 para 8,75 milhões em 2021, tendo chegado 

a 12,73 milhões de toneladas em 2020 (ANTAQ, 2022). A explicação é a conclusão das 

obras de pavimentação da BR-163, que diminuiu a distância até os portos marítimos da 

Amazônia em mais de 500 quilômetros e reduziu pela metade o tempo de viagem entre 

as regiões produtivas e os terminais localizados em Miritituba e Itaituba, no Pará (Fuller, 

2003; MINFRA, 2020; Thompson, 2020). No caso do eixo Tocantins, desde que leiloou 

a Ferrovia Norte-Sul em 2019, o Governo Federal tem promovido a liberação de novos 

segmentos e a construção do trecho entre Açailândia/MA e Palmas/TO, com um discurso 

que enfatiza benefícios econômicos para a região (Brasil, 2021; Ribeiro, 2021). 

 

O rio Tocantins drena uma área total de 767.000 km² na região Centro-Norte do Brasil, e 

banha os estados do Tocantins, Maranhão e Pará, até a foz, no Oceano Atlântico (Kaiser 

et al., 2013). Com aproximadamente 2.400 quilômetros de extensão, o rio é formado pela 

confluência dos rios Maranhão e das Almas, no estado de Goiás, 200 quilômetros a 

noroeste da capital federal, Brasília (ANA, 2009). Ele integra a bacia hidrográfica 

Tocantins-Araguaia, que também é composta pelas bacias do Araguaia, Pará e Marajó 

(Rossetti & Valeriano, 2007).  Os trechos mais a montante estão localizados no Cerrado, 

e a jusante, na floresta Amazônica, com taxas relativamente baixas de transporte de 
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sedimentos (Latrubesse, 2005; Walker et al., 2019). A época de cheia se estende de 

outubro a abril, com picos em fevereiro (trechos de montante) e março (jusante), com 

precipitação média de 1.400 mm, enquanto junho, julho e agosto são a época de seca, 

com precipitação média abaixo de 200 mm (Mérona et al., 2010; Deus et al., 2013; 

Cavalcante et al., 2020). 

 

Todo o curso do rio Tocantins sofreu alterações por ação antrópica ao longo do tempo 

(Silva et al., 2020). A área da bacia esteve ocupada com pasto e plantações desde a década 

de 1950, o que aumentou a vazão anual em 25% (Davidson et al., 2012). A perda de área 

de floresta no Tocantins e no Pará começou com o desmatamento pontual de pequenas 

áreas nas décadas de 1960 e 1970, e depois se expandiu (Song et al., 2015). O Pará é um 

dos maiores contribuintes para a perda de floresta primária na Amazônia Legal, enquanto 

Maranhão e Tocantins são áreas de perda de cobertura de bosques naturais, causadas por 

desflorestamento para atividades agroindustriais, exploração madeireira, incêndios e 

agricultura de pequena escala (Tyukavina et al., 2017). A maioria das unidades de 

conservação e dos territórios indígenas da Amazônia Legal estão localizadas longe do 

curso do rio Tocantins (Cabral et al., 2018). As imagens de satélite desde 1985 até 2017 

mostram desflorestamento no curso do rio, mas diferentemente do restante da Amazônia 

Legal, houve aumento na área de superfície de água, o que indica a construção de 

barragens como fator desse aumento (Souza Jr. et al., 2019).  

 

O rio Tocantins atravessa 19 municípios no estado de mesmo nome, incluindo a capital, 

Palmas; 11 no Pará e nove no Maranhão. Juntos, esses municípios têm 86.936,25 km² de 

área, 1.601.366 habitantes e densidade populacional média de 19,46 hab/km² (IBGE, 

2020; IBGE, 2020a). O índice de desenvolvimento humano da região (IDH) é de 0,58; e 

o PIB per capita é de R$ 16.021,60. O IDH do Brasil é 0,76 e o PIB per capita é de 

R$ 33.593,82, portanto a região estudada está aquém da média nacional (UNDP, 2020). 

As principais atividades econômicas são a agricultura e a pecuária (IBGE, 2019). A maior 

parte das lavouras na área de influência do Tocantins são de soja e milho (Bellón et al., 

2018). A produção anual desses grãos nos estados do Maranhão, Pará e Tocantins 

triplicou: de 4 milhões de toneladas na safra 2009/2010 para 12,7 milhões de toneladas 

na safra 2019/2020 (CONAB, 2020). A infraestrutura terrestre na área é escassa. Do sul 

do Tocantins até o Pará, caminhões viajam 1.559 quilômetros, dos quais apenas 7% estão 
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duplicados, e são travessias urbanas ao longo do trajeto (DNIT, 2020a). A região também 

conta ainda com uma ferrovia, a Norte-Sul. O trecho entre Palmas e a fronteira com Goiás 

está construído, mas não começou a operar. (Passos, 2019). Ao Norte de Palmas há 

trechos em fase de construção e de estudos de viabilidade (PPI, 2020a).  

 

O transporte de soja e milho por barcaças no rio Tocantins começou em 2014, e desde 

então cresce 24,11% ao ano. Houve evolução desde as 2,6 milhões de toneladas em 2014, 

e as 6,6 milhões de toneladas em 2021 (ANTAQ, 2022). A quantidade atual de carga está 

próxima à que havia sido prevista no PHE para 2031: o Plano estimou que daqui a dez 

anos seriam transportadas 8,6 milhões de toneladas de soja e milho, além de 32,5 milhões 

de toneladas de outras commodities (MT, 2013). De fato, espera-se que a carga 

transportada aumente ainda mais com a conclusão da obra do Pedral do Lourenço, que 

vai permitir navegar até a ligação intermodal rodoferroviária em Marabá (Tomas et al., 

2018; Santos et al., 2019). Quando a ferrovia Norte-Sul começar a operar, a previsão é de 

que haverá outra ligação intermodal rodo-ferro-hidroviária em Imperatriz/MA, um polo 

comercial localizado entre áreas de plantação de soja, exploração de madeira e 

mineradoras (Rocha & Oliveira, 2015).  

 

A montante de Tucuruí, seis usinas hidrelétricas (UHE) sem eclusas começaram a operar: 

Serra da Mesa (1996), Lajeado (2001), Cana Brava (2002), Peixe Angical (2006), São 

Salvador (2008), e Estreito (2010) (Mendes et al., 2017; Timpe e Kaplan, 2017). A 

superfície dos reservatórios varia entre 400 km² (Estreito) e 1.784 km² (Serra da Mesa) 

(Souza, 2008; CESTE, 2017). A construção da hidrelétrica de Tucuruí causou alterações 

no pulso de inundação, com níveis de água mais altos a montante e a jusante, e atraso na 

vazante (Valle & Kaplan, 2017). A construção de Lajeado resultou em uma grande área 

inundada e contribuiu para 5% da perda de área de floresta no Tocantins entre 2000 e 

2013 (Tyukavina et al., 2017). A construção de Estreito afetou comunidades ribeirinhas 

em Imperatriz/MA, com o aumento na frequência de cheias (Jiménez et al., 2019). No 

Tocantins, a combinação de barragens em cascata com poucas estações de medição 

hidrológica dificulta a previsão de vazões e cotas necessárias para gerar energia, melhorar 

a segurança da navegação e prevenir enchentes (Fan et al., 2015). Atualmente, a 

navegação comercial não é possível a montante do reservatório de Tucuruí, pois não foi 
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iniciada a construção de eclusa em Estreito, e a de Lajeado permanece inacabada (MT, 

2013).  

 

Tucuruí, no Pará, é a terceira maior UHE no Brasil, depois de Itaipu Binacional e Belo 

Monte, e tem a segunda maior área inundada, com um lago de 2.850 km² (Holanda et al., 

2017; Stubiener et al., 2020). A usina começou a operar em 1984, e a área inundada 

permitiu a navegação até a barragem, que antes era impossível devido à presença de 

corredeiras e cachoeiras (Sternberg, 2006). Apesar disso, a barragem criou um desnível 

de 61,7m de altura, que permaneceu intransponível até 2010, quando o DNIT concluiu o 

sistema de duas eclusas. Separadas por um canal intermediário de cinco quilômetros de 

extensão, cada eclusa tem 210 metros de comprimento, 33 metros de largura e 3,5 metros 

de profundidade, capacidade para embarcações com até 12 mil toneladas de carga e tempo 

de eclusagem de 30 minutos (Bulhões et al., 2019; Furtado et al., 2020).  

 

2.6. TÓPICOS CONCLUSIVOS 

Em síntese, o planejamento para o transporte sustentável visa desenvolver planos e 

programas para melhorar as viagens, reduzindo os impactos negativos sobre o meio 

ambiente natural e o bem-estar humano. Ao mesmo tempo, esse planejamento visa 

aumentar o crescimento econômico e o desenvolvimento equitativo de localidades e 

regiões. Para isso, são necessários mecanismos robustos de governança para maximizar 

benefícios e minimizar custos ambientais, sociais e econômicos. Também se devem levar 

em conta os efeitos não ligados ao transporte, pois eles impõem requisitos sobre o que é 

feito no sistema de transporte. 

 

A IAD permite identificar os diferentes níveis da política de transporte. Esta pesquisa se 

concentra na situação de ação, o nível micro, em que as decisões operacionais são 

tomadas, a fim de explicar as interações entre Estado, usuários e demais atores 

interessados. Essas interações formam a configuração atual da governança do THI na 

Amazônia, bem como os resultados dela do ponto de vista da sustentabilidade econômica, 

ambiental, social cultural e política. 

 

Abordagens colaborativas ajudam a compreender problemas e complementar a o 

conhecimento técnico para encontrar a melhor forma de alcançar objetivos com recursos 
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escassos. Fatores políticos e institucionais têm atrapalhado a implementação de uma 

política de transportes apoiada em um planejamento de longo prazo. Isso poderia ser 

melhorado com uma visão estratégica e realista quanto às possibilidades de atingimento 

dos objetivos para infraestruturas hidroviárias. A participação social é uma alternativa 

para alcançar os objetivos de sustentabilidade em transportes, porque aumenta o 

engajamento e promove visões dos diversos stakeholders e atores interessados na busca 

de soluções com o máximo de consenso possível. 

 

Compreender a dinâmica econômica e o ambiente de governança é essencial para 

entender os planos de desenvolvimento de infraestrutura de transporte. A programação, a 

estrutura analítica do projeto e o gerenciamento de custos são elementos essenciais para 

o planejamento de projetos. Melhorar a governança traz mais benefícios do que 

simplesmente aumentar o volume de recursos financeiros. Em outras palavras, um 

contexto institucional forte ajuda a entregar projetos dentro do prazo e do custo, para 

suprir a lacuna de infraestruturas de transporte hidroviário que podem colaborar com o 

desenvolvimento brasileiro. Isso é ainda mais importante no contexto amazônico, onde 

há poucas infraestruturas de transporte terrestres e grande disponibilidade de vias 

navegáveis para grandes embarcações.  
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3. TRANSPORTE HIDROVIÁRIO INTERIOR E A AGENDA 2030: 

TAXONOMIA DE QUESTÕES DE SUSTENTABILIDADE 

Este capítulo apresenta a revisão de literatura sobre questões de sustentabilidade ligadas 

ao transporte hidroviário interior. Foi construída uma taxonomia dessas questões, que 

então foram relacionadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, 

a fim de identificar quais são as lacunas de pesquisa na literatura recente. Então, propõe-

se um conceito de hidrovia sustentável, que visa auxiliar os formuladores da política a 

melhorar o planejamento de hidrovias, no sentido de esclarecer as metas a serem 

perseguidas.  Além disso, a visão de conjunto das experiências internacionais recentes 

facilita aprender com elas, e relacionar os achados com os ODS visa indicar caminhos 

para avanços no arcabouço normativo em conformidade com a Agenda 2030. 

 

A seção 3.1 deste capítulo relaciona os conceitos de transporte e de sustentabilidade à 

Agenda 2030. A seção 3.2 explica as características teóricas da taxonomia, a definição de 

amostra e os procedimentos de análise. A seção 3.3 apresenta o estado da arte da pesquisa 

em sustentabilidade do THI. A seção 3.4 apresenta a proposta de definição para THI 

sustentável, bem como revela a dispersão geográfica dos interesses dos pesquisadores na 

sustentabilidade do THI, além de prover uma taxonomia das questões de sustentabilidade 

do THI. Finalmente, a seção 3.5 traz os tópicos conclusivos, incluindo o reconhecimento 

das limitações deste capítulo. 

 

 

3.1. TRANSPORTE, SUSTENTABILIDADE, AGENDA 2030 E HIDROVIAS 

Na qualidade de motor do desenvolvimento humano, o transporte sustentável é um tema 

transversal na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (UN, 2015). A 

abordagem avoid-shift-improve (evitar-mudar-melhorar) estrutura medidas de política de 

transporte sustentável para diminuir o número de viagens, usar modos de baixo carbono 

e melhorar a eficiência energética (Creutzig et al., 2018). 

 

Portanto, aumentar o uso do THI é recomendável devido à grande capacidade de carga e 

a custos de construção mais baixos, e apoia metas em seis objetivos de desenvolvimento 

sustentável: ODS 3, boa saúde e bem-estar; ODS 6, água potável e saneamento; ODS 7, 
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energia limpa e acessível; ODS 9, indústria, inovação e infraestrutura; ODS 10, 

desigualdades reduzidas; ODS 11, cidades e comunidades sustentáveis; e ODS 13, ação 

climática (SLoCaT, 2019). Equilibrar os custos e as emissões requer expandir a 

capacidade de movimentação dos terminais hidroviários para evitar o uso de rodovias 

(Dai & Yang, 2020). A análise de impactos obras hidroviárias é necessária para superar 

riscos, como mudanças indesejáveis no regime hidrológico, a exploração descontrolada 

de areia e cascalho e a deposição de resíduos de dragagem (Maksin et al., 2017). As 

questões de governança, emprego, confiabilidade e resiliência devem ser equilibradas 

para obter projetos bem-sucedidos (Paraskevadakis et al., 2016). Além disso, os 

planejadores precisam considerar as barreiras regulatórias, financeiras e de qualidade do 

serviço, bem como as características do mercado (Rogerson et al., 2019). 

 

Revisões de literatura anteriores sobre aspectos variados do THI e da sustentabilidade 

atingiram diferentes conclusões. Os arranjos de redes logísticas, a melhoria da operação, 

a criação de cadeias de suprimentos verdes e o cálculo de custos externos são os principais 

desafios para integrar o THI a cadeias intermodais de suprimentos (Caris et al., 2014). 

Quando o assunto são os custos externos do transporte de carga, ainda é necessário estudar 

mais sobre os fatores econômicos de competitividade (Mostert & Limbourg, 2016). No 

contexto da mudança climática, as situações de escassez hídrica são uma grande ameaça 

da qual as infraestruturas hidroviárias precisam ser protegidas (Jonkeren & Rietveld, 

2016). investigou o potencial. Na China, os principais dividiram os principais focos de 

preocupação com o desenvolvimento sustentável se dividem em infraestrutura de 

navegação, portos e serviços de transporte (Amos et al., 2009). Em resumo, as soluções 

deveriam ser construídas e reforçadas enquanto se mitigam as externalidades negativas, 

considerando aspectos econômicos, financeiros, operacionais e ambientais (Amos et al., 

2009). Este capítulo se junta a esse corpo de literatura ao prover uma definição para o 

THI sustentável e indicar caminhos tecnológicos para pesquisas futuras que vão além das 

vantagens econômicas e ambientais, abordando a dimensão social, em acordo com os 

ODS. 

 

3.2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Taxonomias ou tipologias são ferramentas úteis para o desenvolvimento de teorias porque 

ajudam os cientistas a compartilhar concepções básicas de quais tipos de entidades eles 
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estão investigando (Hodgson, 2019). Uma taxonomia trata de entidades empíricas, 

enquanto a tipologia é uma classificação conceitual (Bailey, 1994). Na análise de clusters, 

uma amostra de elementos é agrupada em variáveis, para preservar a similaridade entre 

os elementos agrupados e as diferenças entre os grupos, fornecendo uma rica descrição 

das configurações (Ketchen & Shook, 1996). Na taxonomia dos deslocamentos, o 

transporte se enquadra como deslocamento intencional – aquele para o qual há uma razão 

observável – de objetos materiais, e a identificação das razões e dos agentes envolvidos 

é uma tarefa complexa (Magalhães et al., 2007). 

 

A taxonomia de questões de sustentabilidade no THI deste capítulo foi efetuada por meio 

da análise de artigos revisados por pares publicados de 2015 a 2020. O período foi 

selecionado a fim de capturar as tendências mais recentes em questões de sustentabilidade 

do THI, e para evoluir a partir de Caris et al. (2014), que apresentaram uma taxonomia 

para integração do THI em cadeias de suprimentos intermodais. Foram pesquisadas as 

duas principais bases de dados bibliográficas, Scopus e Web of Science (Wang & 

Waltman, 2016). Foram utilizados os termos de pesquisa “hidrovia interior” e 

“sustentabilidade”, unidos pelo operador booleano “AND”, bem como os termos 

“sustentabilidade hidroviária interior” e “sustentabilidade do transporte hidroviário”. A 

busca automática encontrou mais de 1.230 artigos, que foram submetidos a triagem 

manual para excluir artigos não relacionados ao THI, e a técnica da “bola de neve” 

também foi usada, para analisar artigos citados pelos artigos lidos durante a triagem.  

 

Essas etapas resultaram em 173 artigos que foram lidos na íntegra. A abordagem intuitiva, 

que consiste em observar dados empíricos (ou seja, a amostra) e analisá-los para 

determinar as características de acordo com a percepção dos pesquisadores do que faz 

sentido, foi utilizada para construir a taxonomia de questões de sustentabilidade no THI 

(Nickerson et al., 2013). Em seguida, essas categorias foram relacionadas aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável e às metas deles. Além disso, definiu-se o conceito de 

transporte hidroviário interior sustentável e o relacionou-se com a Agenda 2030, ao 

mesmo tempo em que se sugerem caminhos para pesquisas futuras. 
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3.3. RESULTADOS 

Como resultado desse processo, em face da amostra encontrada, foram estruturados 

quatro clusters relacionados às seguintes atividades de transporte hidroviário: obras; 

operação e manutenção (O&M); portos e governança (Figura 3.1). A intenção é 

compreender e sistematizar esses elementos que integram o objeto estudado (THI), que é 

um dos grandes desafios para elaborar um planejamento adequado (Magalhães & 

Yamashita, 2009).  Em cada um desses clusters, os artigos foram classificados de acordo 

com doze questões socioeconômicas e ambientais específicas (Quadro 3.1).  
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Quadro 3.1. Organização das referências conforme atividades de THI e questões socioambientais. Fonte: elaboração própria. 

Atividade de THI Questão socioambiental Referências 

Obras (dragagem, 

derrocamento, construção 

de canal, barragem, eclusa 

e estruturas de 

treinamento). 

Morfologia fluvial 

(Intrusão salina; alagamento; 

agitação dos sedimentos; 

mudança no fluxo da água) 

Bates et al., 2015; Fearnside, 2015; Tian et al., 2015; van Vuren et al., 2015; Maksin et al., 2016 ; 

Morita, 2016 ; Snedden, 2016; Wiśnicki, 2016; Zou et al., 2016; Whelchel et al., 2018; Classen & 

Schüttrumpf, 2018; Srinivas, 2019; Vilarinho et al., 2019; Punys et al., 2017; Walz et al., 2019; 

Havinga, 2020 ; Helal et al., 2020; 

Perturbação da biota Dabkowski et al., 2016; Kress et al., 2016; Zawal et al., 2016; Zawal et al., 2016a 

Operações - navegação  Impactos de eventos climáticos 

extremos na navegação 

van der Vlist et al., 2015 ; Lemke & Piotrowski, 2016; Nouasse et al., 2016; Nouasse et al., 2016a; 

Desquesnes et al., 2017; Jiang et al., 2017; Nelson et al., 2017; Forzieri et al., 2018; Hoffmann et al., 

2018; Santos et al., 2018; Scheepers et al., 2018; Hosseini et al., 2019; Arrieta-Castro et al., 2020 ; 

Ranjbar et al., 2020; Williams et al., 2020; 

Emissões e energia: projetos de 

embarcações, melhorias nos 

motores, eficiência energética, 

poluição da água 

Bachok & Kader, 2015; Bläsing et al., 2015; Garnier et al., 2015; Sihn et al., 2015; Zhang et al., 2015; 

Binh & Tuan, 2016; Bläsing et al., 2016; Demir et al., 2016; Hidouche et al., 2016; Hrušovský, et al., 

2016; Scheepens et al., 2016 ; Tzannatos et al., 2016; van Weenen et al., 2016; Al Enezy et al., 2017; 

Bläsing et al., 2017; Li et al., 2017; Mostert et al., 2017; Qiao et al., 2017; Liu et al., 2018; Svanberg 

et al., 2018; Prussi et al., 2019; Tanaka & Okada, 2019; Zhang et al., 2019; Benjamin & Figueiredo, 

2020; Dai & Yang, 2020; Hofbauer & Putz, 2020; Hasan et al., 2020; Illes, 2020; Stefaniec et al., 

2020; Williamsson et al., 2020; Winkler & Mocanu, 2020; 

Fluidez do tráfego e segurança da 

navegação  

Clott et al., 2015; Fazi et al., 2015; Lam & Gu, 2015; Merk & Notteboom, 2015; Niculescu & Minea, 

2016; Passchyn et al., 2016;  Petnga & Austin, 2016; Zhang & Pel, 2016; Muñuzuri et al., 2017; Seo 

et al., 2017; Yan et al., 2017; Chen et al., 2018; Osnin, et al., 2018; Zhen et al., 2018; Wang et al., 

2019; Ypsilantis & Zuidwijk, 2019; Yu et al., 2019; Fazi et al., 2020; Dvorak et al., 2020; Muñuzuri et 

al., 2020; Yang et al., 2020; 
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Hidrovias urbanas Bing et al., 2015; Golebiowski, 2016; Inghels et al., 2016; Ramaekers et al., 2017; Letnik et al., 2018; 

He, 2020; 

Marolas causadas pela navegação Das Sarkar et al., 2017; Gabel et al., 2017; Marsden et al., 2017 ; Sukhodolova et al., 2017; Weber & 

Wolter, 2017; Weber et al.; 2017; Zaggia et al., 2017; Collas et al., 2018; Collas et al., 2018a; 

Kurdistani et al., 2019; Zajicek & Wolter, 2019; 

Portos fluviais – operação, 

manutenção, construção 

Emissões (gases, ruídos) Debrie & Raimbault, 2016; Hosseini & Barker, 2016; Seguí et al., 2016; Winkel et al., 2016; Witte et 

al., 2016; Schipper et al., 2017;  Aregal et al., 2018; Beyer, 2018; Cunha et al., 2018; Vejvar et al., 

2018; Lapko et al., 2019; Wiercx et al., 2019; Hervás-Peralta et al., 2020; 

Congestionamentos Krcum et al., 2015; Miller, 2017; Kotowska et al., 2018; Kishchenko et al., 2019; Montwill, 2019; 

Aghalari et al., 2020; Hossain et al., 2020; Zhang et al., 2020;  

Governança – definição de 

políticas, financiamento, 

gestão 

Participação de atores no processo 

de tomada de decisão 

Vargas & Paneque, 2015; Wiegmans & Konings, 2015; Janáč & van der Vleuten, 2016; Larranaga et 

al., 2017; Willems et al., 2018; Henze et al. 2018; Hijdra et al., 2018; Ji et al., 2018; Schulz et al., 

2018; Willems, 2018; Rogerson et al., 2019; Geerts & Dooms, 2020; Sys et al., 2020; 

Usos múltiplos das águas, 

serviços ecossistêmicos de bem-

estar 

Bindu & Mohamed, 2016; Hou & Geerlings, 2016; Manders et al., 2016; Schulz et al., 2017; 

Verbrugge et al., 2017; Bujnovský, 2018; Pitt, 2018; Villar et al., 2018; Willems et al., 2018a;  

Pitt, 2019; Mehran et al., 2020; Lin et al., 2020; 

Integração regional, 

desenvolvimento, geração de 

empregos 

 

Barros et al., 2015; Casal & Selamé, 2015; Marin & Olaru, 2015; Rasul, 2015; Schönfelder et al., 

2015; Li & Yip, 2016; Li et al., 2016; Oliveira & Cicolin, 2016; Paraskevadakis et al.; 2016; Shi & Li, 

2016; Swart et al., 2016; Fathoni et al., 2017; Melo et al., 2017; Gherghina et al., 2018; Jiang et al., 

2018; Jiang et al., 2018a; Zhao et al., 2019; Meersman et al., 2020; Bačkalov, 2020; Peeters et al., 

2020; Wang et al., 2020; Wiegmans et al., 2020; 
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Obras se referem a dragagens, derrocamentos, canalização, construção de barragens e 

eclusas e estruturas de treinamento, como espigões, diques e molhes. As operações 

envolvem aspectos da navegação, como as características de embarcações e as melhorias 

em motores e cascos. As operações também incluem auxílios à navegação físicos, como 

boias e balizas, e sistemas como serviço de tráfego de embarcações (acrônimo em inglês, 

VTS), navegação eletrônica, e sistemas de identificação automáticos (acrônimo em inglês, 

AIS). O grupo dos portos foi construído porque a construção, a manutenção e a operação 

dessas infraestruturas não se comparam aos serviços efetuados nas vias. No entanto, como 

os portos são partes essenciais dos sistemas de THI, então não seria possível excluir desta 

revisão os artigos referentes aos terminais. O quarto agrupamento é o da governança, que 

se refere à gestão de hidrovias, ao papel do THI nos sistemas logísticos multimodais e 

aos processos de tomada de decisão de políticas públicas para hidrovias.  

 

Questões socioambientais diversas foram identificadas em cada agrupamento de 

atividades. Obras hidráulicas têm implicações em dois grupos de questões 

socioambientais: elas modificam a morfologia fluvial natural e podem causar 

perturbações à biota aquática. As atividades de operações têm as questões de emissões de 

embarcações, que se referem a poluentes na água e no ar; bem como os efeitos das marolas 

provocadas pela navegação, que são percebidos nas margens e nos leitos dos rios. Por 

outro lado, as operações hidroviárias são afetadas pelos eventos climáticos extremos, 

porque níveis de água muito altos ou baixos atrapalham a navegação e atracação. As 

hidrovias urbanas podem ser uma solução para cidades sustentáveis, e o último grupo 

nesta categoria trata de fluidez do tráfego e segurança da navegação, que se refere a 

modelagem de sistemas, otimização de tráfego e prevenção de acidentes. 

 

Portos interiores têm o grupo das emissões, que inclui a poluição do ar, da água e os 

ruídos; e o grupo dos congestionamentos, que se referem à capacidade operacional dos 

berços e da hinterlândias. Na governança, foram identificados três grupos de questões: 

desenvolvimento regional, que inclui geração de empregos e cooperação entre países 

vizinhos; usos múltiplos das águas, como hidroeletricidade, irrigação e navegação das 

comunidades; e a participação de múltiplos atores, que se refere a participação de 

diferentes atores nos processos de tomada de decisão. Estabelecidos os clusters, 
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apresentam-se a seguir os artigos, um a um, em uma revisão do estado da arte da pesquisa 

em sustentabilidade de hidrovias. 

 

3.3.1. Obras hidroviárias  

Grandes obras hidráulicas alteram a morfologia fluvial, portanto exigem combinar 

proteção ambiental aos interesses do transporte, garantindo a qualidade da água (Classen 

& Schüttrumpf, 2018). Por exemplo, considerar as questões de qualidade da água em 

projetos hidráulicos pode melhorar a resiliência das paisagens deltaicas (Snedden, 2016). 

Eclusas e barragens inundam corredeiras e estendem a rota navegável, mas podem 

obstruir o fluxo contínuo, afetando o equilíbrio ecológico em áreas ecossensíveis 

(Srinivas et al., 2019). As preocupações crescentes com a mudança climática atraíram os 

atores interessados para questões de desempenho das infraestruturas (van der Vlist et al., 

2015). As diretrizes da Comissão Europeia impõem a proteção de áreas ribeirinhas e a 

compensação de perdas ambientais como condições para a construção de infraestruturas 

(Wiśnicki, 2016). 

 

Combinar canais de navegação com diques para proteger áreas urbanas de inundações 

desconecta os solos da hidrografia natural, aumentando a compactação e os depósitos de 

sedimento (Zou et al., 2016). Como consequência dessas mudanças, desastres podem ser 

esperados, quando as planícies de inundação não estiverem mais disponíveis (Walz et al., 

2019). Estruturas de treinamento, como espigões, no canal de navegação podem reter 

sedimentos e areia a montante, aumentando as áreas classificadas como lagoas de 

armazenamento (Tian et al., 2015). Obras para reconectar o rio à planície de inundação 

ajudam a melhorar a resiliência frente a tempestades, reforçando a necessidade de uma 

visão holística (Whelchel et al., 2018). Identificar os fatores de mudança é um desafio, 

principalmente quando fenômenos macroclimáticos ou ações antrópicas não são a causa 

das alterações do fluxo (Arrieta-Castro et al., 2020). 

 

Nesse sentido, retomar “estilos de vida anfíbios” tradicionais surge como uma alternativa 

para aumentar a resiliência de cidades (Morita, 2016). Salvaguardar os direitos das 

populações tradicionais em projetos de infraestrutura requer consulta prévia, que visa 

garantir a segurança social e ambiental (Fearnside, 2015). Proteger serviços 
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ecossistêmicos requer a combinação de geração de energia e eclusas, integrando 

abastecimento de água, pesca, recreação e proteção contra enchentes (Punys et al., 2017). 

 

Reduzir os níveis de inundação em descargas extremas para lidar com as mudanças 

climáticas pode levar a aumentos na necessidade de dragagem (van Vuren et al., 2015). 

Entretanto, a dragagem recorrente não impede a erosão do leito dos rios, que impacta 

negativamente a navegação, a proteção contra inundações, a ecologia e a agricultura 

(Havinga, 2020). Os materiais dragados podem estar contaminados com produtos 

químicos e metais pesados, portanto, as estratégias de bota-fora devem evitar o 

esgotamento dos recursos naturais e a poluição do ar (Bates et al., 2015). Construir 

estruturas de treinamento fluvial ou operar o tráfego de embarcações em mão única são 

alternativas para reduzir os problemas com assoreamento (Helal et al., 2020). 

 

A dragagem causa impactos adversos nos organismos que vivem no fundo do rio (Zawal 

et al., 2016a). No entanto, depois de um tempo, a remoção de material desoxigenado pode 

ajudar a aumentar a diversidade entre eles (Zawal et al., 2016). Os processos de 

recolonização sugerem que a dragagem é capaz de restaurar um ambiente de corrente 

livre que existia antes que os sedimentos acumulados e a vegetação reduzissem a 

qualidade da água (Dabkowski et al., 2016). Existem possibilidades de criação de habitat 

para espécies de peixes a partir de material dragado, usado para reabastecer ilhas, bem 

como melhorar a fixação de macroinvertebrados ao fazer ranhuras nas paredes de diques 

(Kress et al., 2016). Essas soluções são viáveis por meio de pesquisas colaborativas e 

interdisciplinares que incorporam informações ecológicas à engenharia hidroviária. 

 

3.3.2. Operação & Manutenção  

O transporte hidroviário é vulnerável à influência climática no que se refere à 

profundidade dos rios. Níveis muito baixos forçam a redução da carga ou a interrupção 

das operações (Santos et al., 2018). Isso leva as empresas de navegação a migrar para 

rotas mais caras em longas distâncias durante eventos disruptivos (Hosseini et al., 2019). 

As operações de travessias também podem ser afetadas porque o tráfego seguro depende 

de níveis mínimos de água (Scheepers et al., 2018). As tempestades são outro risco, pois 

o aumento excessivo do nível do mar pode danificar portos interiores em localidades com 

influência de marés (Forzieri et al., 2018). 
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Determinar o número de dias navegáveis é o primeiro passo para comparar custos de 

transporte adicional e tempo de inatividade (Lemke & Piotrowski, 2016). A abordagem 

reativa cíclica tradicional com metas fixas deve ser substituída pela gestão moderna de 

ativos baseada em princípios de custos do ciclo de vida e estratégias de manutenção 

proativa (Hoffmann et al., 2018). Para isso, é útil considerar as preocupações dos 

operadores de comboios e dos gestores de infraestruturas (Nelson et al., 2017). A 

modelagem participativa ajuda a informar e adaptar as operações de transporte aquaviário, 

principalmente quando a vazão está baixa (Williams et al., 2020). A altimetria por satélite 

é uma alternativa de monitoramento barata, mas tem um desempenho ruim em rios com 

tráfego intenso porque as marolas produzidas pelos motores das embarcações dificultam 

a visualização (Jiang et al., 2017). 

 

A modelagem preditiva pode ser uma solução para o controle de descargas em períodos 

de seca e cheias, que tendem a ser mais intensos devido à mudança climática (Nouasse et 

al., 2016). A modelagem de gestão otimizada do volume de água ajuda a manter os 

trechos de rios o mais próximo possível do nível normal de navegação em caso de eventos 

climáticos extremos (Nouasse et al., 2016a). Em eventos de escassez hídrica, estratégias 

baseadas em gestão adaptativa ajudam a decidir quando, onde, e quanta água precisa ser 

deslocada em sistemas de eclusas e barragens para melhorar as condições de navegação 

(Desquesnes et al., 2017). A simulação digital ajuda a controlar os níveis de água para 

atingir os objetivos da navegação e, ao mesmo tempo, prevenir inundações (Ranjbar et 

al., 2020). Converter a navegação interior em um modo de transporte com baixas 

emissões de GEE requer a redução do consumo de água nos canais, por meio de projetos 

de eclusas que exijam menos água e energia para operar (Garnier et al., 2015).  

 

Falhas, atrasos, incidentes e acidentes em sistemas de THI obsoletos dificultam a 

assistência técnica e econômica necessária para a modernização e a sustentabilidade 

(Petnga & Austin, 2016). Congestionamentos, falhas de funcionamento, acidentes e 

condições climáticas extremas nas eclusas levam ao transbordo, o que aumenta as 

emissões, exige subsídios governamentais e dificulta o desenvolvimento (Yang et al., 

2020). Por exemplo, eclusas obsoletas podem aumentar o tempo de processamento, o que 

leva a atrasos nas eclusas subsequentes e menor eficácia desses sistemas (Yu et al., 2019). 
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Aplicar o algoritmo do caminho mínimo para melhorar o tempo de transposição de 

embarcações em eclusas congestionadas resolveu o problema na modelagem, mas, na 

realidade, os operadores de eclusas não sabem com antecedência o horário de chegada 

das embarcações (Passchyn et al., 2016). Zhen et al. (2018) propuseram um algoritmo 

para otimizar as decisões diárias sobre a atribuição de barcaças a rebocadores e horários 

de partida de viagens de um porto marítimo para portos interiores. 

 

Os sistemas de coordenação permitem a troca de dados de navegação interior com os 

portos e aumentam a eficiência do planejamento de operações (Niculescu & Minea, 2016). 

A gestão do controle de risco evita colisões de embarcações com pontes, que podem ter 

consequências ambientais significativas (Yan et al., 2017). As embarcações em um 

mesmo trecho de rio podem formar uma rede de comunicação para mitigar incidentes e 

minimizar perdas, aumentando a conscientização sobre riscos e a resiliência do sistema 

(Wang et al., 2019). 

 

Os sistemas de Internet das coisas são uma maneira econômica de programar e monitorar 

embarcações, fornecendo informações em tempo real sobre profundidade, neblina, risco 

de inundação, qualidade da água e tráfego (Muñuzuri et al., 2020). Com os avanços em 

projetos de infraestruturas, sistemas automatizados de identificação (AIS) e sistemas de 

informação fluvial (RIS), as atuais soluções de tecnologia da informação facilitam a 

operação autônoma de comboios de barcaças, evitando gargalos (Merk & Notteboom, 

2015). Um passo à frente da automação, a comunicação embarcação-a-embarcação pode 

aumentar a segurança, a eficiência e a sustentabilidade ambiental em trechos 

congestionados (Chen et al., 2018). 

 

A combinação de cobrança por emissão de CO2, configuração de rede de terminais e 

serviços colaborativos de comboios baseados em hubs integra planejamento, 

infraestrutura e serviços (Zhang et al., 2015). Agrupar a carga de vários embarcadores 

ajuda a obter economias de escala e aumenta a competitividade (Ramaekers et al., 2017). 

Enquanto comboios maiores ajudam a alcançar economias de escala, com viagens de ida 

e volta mais longas, embarcações menores com serviços de viagens frequentes podem ter 

tempos de circulação menores (Ypsilantis & Zuidwijk, 2019). Os sistemas de apoio à 
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decisão melhoram a utilização dos comboios, reduzindo o número de paradas nos 

terminais e os atrasos (Fazi et al., 2015). O acompanhamento dos tempos de coleta e 

entrega de cada contêiner proporciona um uso mais eficiente da frota disponível (Fazi et 

al., 2020). 

 

O THI pode ser inadequado para alguns produtos, como itens de alta tecnologia, devido 

à baixa velocidade (Seo et al., 2017). No entanto, os sistemas sincromodais são capazes 

de definir a entrega de produtos a custos e qualidade especificados, deixando o 

transportador livre para escolher como combinar essas configurações (Zhang & Pel, 

2016). Estradas congestionadas nas proximidades de portos marítimos incentivam o 

acesso hidroviário de curta distância, contrariando concepções mais antigas de que a 

rentabilidade do THI seria restrita a viagens longas (Golebiowski, 2016). 

 

As hidrovias urbanas não são consideradas com frequência nas pesquisas sobre projetos 

de redes logísticas (He, 2020). No entanto, os rios têm sido utilizados com sucesso como 

alternativas para a logística do varejo, entre depósitos regionais e lojas (Letnik et al., 

2018). A Bélgica iniciou há muito tempo o transporte por barcaças de resíduos sólidos 

urbanos entre o aterro sanitário e as instalações de reciclagem (Bing et al., 2015). Essas 

operações se mostraram viáveis mesmo em curtas distâncias, desde que os custos sociais 

e ambientais sejam levados em conta (Inghels et al., 2016). 

 

Aumentar o uso de hidrovias para transporte de cargas é uma alternativa para reduzir o 

uso do solo pela infraestrutura e mitigar danos (Stefaniec et al., 2020). Perto de 

assentamentos urbanos, o THI poderia ter um aumento significativo se os custos externos 

relacionados a saúde humana e poluição do ar fossem otimizados nas modelagens 

(Mostert et al., 2017). No mesmo contexto da internalização, hidrovias em que não há 

cobrança desses custos podem atrair uma demanda adicional significativa (Winkler & 

Mocanu, 2020).  

 

Soluções efetivas em THI exigem considerar as emissões de CO2 e os custos (Hrušovský, 

et al., 2016). A redução da intensidade energética para lidar com regulamentações mais 

rígidas pode ser alcançada por meio de melhorias de infraestrutura e atualizações de 

equipamentos (Liu et al., 2018). É possível reduzir a emissão de CO2 ajustando as 
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dimensões embarcações e os requisitos de potência do motor principal sem aumentar os 

custos de construção ou reduzir a capacidade de carga (Hasan et al., 2020). Uma 

combinação de políticas para melhorar a eficiência do combustível das embarcações e 

reduzir as emissões de CO2 pode incluir impostos sobre as emissões e subsídios para 

empresas de navegação que têm custos marginais mais altos (Tanaka & Okada, 2019). 

Embora as políticas utilizem principalmente a abordagem do princípio do poluidor-

pagador, os custos indiretos relacionados à produção de combustível também devem ser 

considerados. (Al Enezy et al., 2017). No entanto, as emissões do poço ao tanque e os 

custos dos danos ao habitat ainda recebem pouca atenção nas pesquisas recentes 

(Hofbauer & Putz, 2020). 

 

Apesar disso, a idade da frota é um obstáculo para os padrões de emissões atmosférica do 

THI, devido ao baixo desempenho dos motores mais antigos e à ausência de filtros de 

partículas na maioria das embarcações (Bläsing et al., 2016). Uma transição de tecnologia 

para embarcações fluviais movidas a GNL poderia reduzir significativamente as emissões 

de SOx, PM e CO2 (Qiao et al., 2017). Melhorar a qualidade do ar na navegação interior 

é importante porque os receptores de poluentes tendem a estar mais próximos do que 

aqueles expostos ao transporte marítimo (Tzannatos et al., 2016). No entanto, a frota do 

THI não é obrigada a estar equipada com AIS, o que dificulta o inventário e o controle 

das emissões (Zhang et al., 2019). 

 

Na Europa, as vias navegáveis interiores estão sujeitas a controles de emissões rígidos e 

as embarcações fluviais usam combustíveis mais limpos (Svanberg et al., 2018). A União 

Europeia visa uma participação mínima de 14% no consumo de biogás e biometano no 

setor de transporte, e o uso de gás em embarcações fluviais tem ganhado força (Prussi et 

al., 2019). As Redes Transeuropeias de Transporte (TEN-T) e a Diretriz Energia Limpa 

para os Transportes têm foco na disponibilidade de eletricidade e GNL em terra, mas os 

planos nacionais para essas infraestruturas ainda não foram definidos (van Weenen et al., 

2016). Medidas para melhorar a qualidade do combustível usado no THI podem levar à 

diminuição rápida e expressiva de substâncias nocivas à saúde, como as concentrações de 

Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos (HAP) (Bläsing et al., 2017). Também houve 

mudanças significativas no teor e na composição de carbono negro em solos diretamente 

afetados por hidrovias com grande volume de tráfego (Bläsing et al., 2015). Melhorias 
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adicionais em novos combustíveis manteriam o THI competitivo (Williamson et al., 

2020). 

 

As inovações em projetos de embarcações incluem GNL ajustável e sistemas de 

propulsão elétrica (Sihn et al., 2015). Adaptar motores de caminhões modernos para 

embarcações é uma alternativa para pequenas embarcações autopropulsadas existentes, 

que poderiam se beneficiar da tecnologia mais recente disponível no mercado de motores 

rodoviários (Hidouche et al., 2016). Uma distribuição inovadora de hélices poderia tornar 

as embarcações mais eficientes para profundidades restritas (Illes et al., 2020). A exclusão 

da propulsão a diesel em áreas turísticas de vias navegáveis interiores aumentou a 

disposição para pagar pela oferta de motores elétricos (Scheepens et al., 2016). 

 

As marolas formadas pelo tráfego de embarcações podem causar erosão nas margens, 

lodaçais e acúmulo de sedimentos suspensos, aumentando a necessidade de dragagem 

(Das Sarkar et al., 2017). A mobilização de contaminantes na coluna de água resulta em 

perdas de habitat, exigindo gerenciamento do tráfego de embarcações (Zaggia et al., 

2017). O tráfego afeta as guelras de peixes sensíveis ao habitat principalmente quando as 

viagens são muito frequentes (Zajicek & Wolter, 2019). As respostas a esses impactos 

podem incluir adaptações inovadoras do projeto do casco e no gerenciamento de margens 

(Gabel et al., 2017). Impor restrições operacionais, como limitações na velocidade de 

navegação de grandes embarcações, ajuda a manter as marolas dentro de um limite seguro 

(Kurdistani et al., 2019). Além disso, o projeto de habitats protegidos dessas ondas deve 

considerar a saturação de oxigênio e a conectividade com o canal principal (Weber & 

Wolter, 2017). Melhorar o projeto do canal principal e remover a proteção artificial após 

a recuperação da biota aquática são alternativas viáveis para resolver o problema (Weber 

et al., 2017). 

 

Como eclusas, açudes e barragens impactam no suprimento de oxigênio, os projetos 

devem considerar a hidrodinâmica e a composição química da água (Sukhodolova et al., 

2017). Projetos especiais para barragens longitudinais são capazes de favorecer as 

condições de fluxo do habitat (Collas et al., 2018a). A introdução de espécies exóticas é 

outro impacto negativo da navegação, mas campanhas educativas e instalações de 

limpeza para embarcações são estratégias de mitigação (Collas et al., 2018). No interior 
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dos canais, uma alternativa é a instalação de barreiras elétricas ou físicas (Marsden et al., 

2017). 

 

A atividade de navegação também pode levar à emissão de poluentes na água, o que 

requer monitoramento constante e medidas de prevenção (Bachok & Kader, 2015). 

Sistemas de resposta a emergências e educação ambiental podem prevenir e controlar 

danos causados por óleo e efluentes domésticos (Li et al., 2017). O aumento da navegação 

comercial também exige atividades de prevenção de acidentes para as comunidades 

ribeirinhas (Osnin et al., 2018). A Amazônia brasileira concentra embarcações obsoletas, 

que ficam abandonadas nas margens dos rios devido à ausência de procedimentos e 

regulamentação para destinação adequada (Benjamin & Figueiredo, 2020). No entanto, 

mesmo em alguns países europeus, a avaliação de risco ambiental no THI ainda engatinha 

e o nível de conhecimento sobre segurança permanece insuficiente (Dvorak et al., 2020). 

 

3.3.3. Portos fluviais 

Espera-se que os portos fluviais criem empregos, melhorem a arrecadação fiscal regional 

e estimulem o desenvolvimento, levando em conta questões ambientais e restrições de 

uso do solo (Miller, 2017). Colocar os planos de sustentabilidade em prática é um fator 

determinante para a competitividade dos portos fluviais (Schipper et al., 2018). O acesso 

às hinterlândias dos portos marítimos pela via fluvial é uma alternativa aos gargalos 

terrestres, permitindo tempos de viagem menores (Krcum et al., 2015). Outra vantagem 

é reduzir o consumo de energia (Kishchenko et al., 2019). O transporte intermodal flúvio-

marítimo pode sofrer limitações pelas alturas das pontes que dificultam o acesso de 

grandes embarcações (Zhang et al., 2020). Nesse sentido, a efetividade das ações depende 

da cooperação entre as autoridades portuárias e os responsáveis por outras infraestruturas, 

principalmente por hidrovias (Kotowska et al., 2018). 

 

A construção de terminais terrestres deve considerar as limitações na terra e na água, a 

coleta de resíduos e o fornecimento de energia (Lapko et al., 2019). Nas operações 

portuárias, estratégias adequadas de empilhamento de contêineres evitam movimentações 

adicionais, reduzindo as emissões de GEE (Wiercx et al., 2019). Para reduzir o uso de 

motores auxiliares nos berços, o porto de Roterdã construiu 330 conexões de saída de 

energia elétrica no lado mar para embarcações fluviais (Winkel et al., 2016). 
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Os portos fluviais costumam adotar práticas de sustentabilidade obrigatórias, mas quando 

as iniciativas são opcionais e não mostram retorno imediato, há resistência a investir 

(Vejvar et al., 2018). O desenvolvimento de terminais mais seguros para cargas perigosas 

aumenta a competitividade, reduzindo os impactos ambientais (Hervás-Peralta et al., 

2020). Monitorar e reportar dados ambientais requer reforço de pessoal, tecnologia e 

financiamento (Segui et al., 2016). Isso é essencial, pois o relatório ambiental é 

obrigatório para a contratação de seguros de carga, portanto tem efeitos diretos na 

confiabilidade do porto interior (Cunha et al., 2018). 

 

A avaliação dos riscos associados à interrupção da operação portuária e a 

interdependência deles com o desempenho da cadeia de suprimentos ajuda a criar 

modelos de resiliência mais robustos (Hossain et al., 2020). A modelagem computacional 

pode melhorar a capacidade de absorção de eventos disruptivos, a adaptação temporária 

e a restauração do desempenho (Hosseini & Barker, 2016). Modelos de tomada de decisão 

devem fornecer soluções para escolhas de empurradores, alocação de barcaças e 

gerenciamento de estoque para portos interiores, a fim de minimizar a incerteza (Aghalari 

et al., 2020). 

 

A proximidade dos portos fluviais com centros urbanos traz conflitos de coabitação 

devido a emissões atmosféricas, ruído e congestionamentos nos acessos rodoviários, que 

são desafios a serem superados na aplicação de medidas ambientalmente corretas (Aregall 

et al., 2018). Nas grandes cidades, o tráfego gerado pelos portos fluviais se junta aos 

fluxos da própria cidade, afetando toda a rede logística (Montwill, 2019). A resposta mais 

comum a esses conflitos ambientais é realocar parte das atividades portuárias para mais 

longe, mas é mais eficaz buscar o desenvolvimento portuário integrado, considerando o 

THI e as necessidades urbanas desde os estágios iniciais (Witte et al., 2016). Além disso, 

outras funções relacionadas ao rio podem ser incentivadas a usar a infraestrutura existente, 

como a construção e a operação de terminais turísticos (Beyer, 2018). 

 

3.3.4. Governança  

Comparar a sustentabilidade do THI com outros modos requer analisar variáveis 

operacionais, como distância de navegação, tipo de viagem e operação do terminal 
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(Wiegmans & Konings, 2015). Aumentar o uso de hidrovias requer melhorar a 

confiabilidade por meio da pontualidade das entregas (Larranaga et al., 2017). 

 

O aumento do THI afeta o emprego nos setores rodoviário e ferroviário porque transforma 

a demanda por transporte (Schönfelder et al., 2015). Por exemplo, comboios 

semiautônomos podem ser uma solução para a escassez de mão de obra no setor de THI, 

pois permitem reduzir as tripulações e aumentar as horas de navegação diárias (Meersman 

et al., 2020). Além disso, embarcações automatizadas e até não tripuladas estão sendo 

projetadas para lidar com a redução de mão-de-obra e os altos custos das tripulações, que 

são obstáculos para o uso de embarcações menores (Peeters et al., 2020). No entanto, as 

normas atuais preconizam que apenas seres humanos podem desempenhar funções de 

segurança, pois a automação pode aumentar riscos de incêndio, inundação e falhas 

mecânicas (Bačkalov, 2020). Por outro lado, pode haver efeitos positivos em setores 

secundários, aumentando o emprego nas indústrias, agricultura, comércio e serviços 

públicos (Swart et al., 2016). Em sistemas de governança dominados pelo Estado, o 

treinamento e a organização dos funcionários são duas das principais competências de 

desempenho (Li & Yip, 2016). 

 

Aumentar o THI com efeitos positivos no meio ambiente e no PIB requer novos arranjos 

de governança (Hou & Geerlings, 2016). A pressão ambiental é um incentivo para 

inovações financeiras, para aumentar a cooperação entre os atores e catalisar mudanças 

no arcabouço regulatório (Sys et al., 2020). A formulação de políticas que usam 

abordagens orientadas para aspectos técnicos e financeiros tende a se concentrar na 

construção de infraestruturas novas (Willems, 2018). No entanto, as autoridades podem 

ser estimuladas a construir novas narrativas que abordem a modernização de 

infraestruturas existentes, levando em conta a evolução socioeconômica e questões 

ligadas à mudança climática (Willems et al., 2017). 

 

Existe uma relação positiva de causalidade entre o transporte hidroviário de mercadorias 

e o PIB (Marin & Olaru, 2015). As redes hidroviárias podem atuar como vetores de 

desenvolvimento regional por meio da realocação de indústrias (Jiang et al., 2018a). No 

entanto, os efeitos positivos no THI podem ser verificados somente após a escala de 

investimento ultrapassar determinados limites (Gherghina et al., 2018). Portanto, a 
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avaliação ambiental de intervenções na infraestrutura hidroviária deve considerar 

períodos longos, uma vez que os benefícios esperados não serão imediatos, e as 

externalidades negativas podem se estender ao longo do tempo (Li et al., 2016). 

 

As questões ligadas à água são bem valorizadas pela sociedade, e os benefícios são 

frequentemente destacados, enquanto os custos permanecem implícitos (Hijdra et al., 

2018). Grandes projetos hidroviários muitas vezes põem a abordagem antropocêntrica 

dos construtores em rota de colisão com abordagens mais centrada na natureza (Janáč & 

van der Vleuten, 2016). Enquanto apoiadores de empreendimentos hidroviários 

costumam preferir a eficiência econômica, os opositores geralmente estão preocupados 

com equidade, conservação da natureza e justiça social (Schulz et al., 2018). Na estrutura 

de governança da bacia do Rio da Prata, há várias organizações responsáveis por garantir 

usos múltiplos da água, mas apenas o setor de energia está atingindo seus objetivos (Villar 

et al., 2018). As consequências dos projetos de obras devem ser avaliadas e enfrentadas 

minuciosamente, por meio do exercício de mecanismos democráticos, 

corresponsabilidade e consenso entre os diferentes atores (Vargas & Paneque, 2015). As 

instituições participativas podem abordar os desequilíbrios de poder para evitar danos 

ambientais (Schulz et al., 2017). Espaços dedicados a discussões entre atores com 

perspectivas divergentes pode proporcionar entendimento mútuo, melhorando a robustez 

nas decisões de projetos (Henze et al. 2018). Considerar os benefícios do THI como 

serviços ecossistêmicos ajuda a aumentar a conscientização e a corrigir desequilíbrios 

entre interesses conflitantes (Bujnovský, 2018). 

 

Como os rios cumprem múltiplas funções, como navegação, abastecimento de água e 

pesca, articular diferentes visões de sustentabilidade ajuda a rastrear conflitos e tensões 

(Manders et al., 2016). No entanto, envolver muitas partes interessadas no processo de 

tomada de decisão pode levar à sobrecarga cognitiva e à perda geral de informações 

(Geerts & Dooms, 2020). Nos sistemas holandeses, os pescadores envolvidos no 

monitoramento de peixes e os profissionais da navegação se engajaram na medição do 

consumo de combustível, mas outros grupos mais difusos não estavam interessados em 

cooperação (Verbrugge et al., 2017). 
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Uma estratégia para geração de valor é conectar-se com os moradores e turistas locais, 

para criar um sentimento de pertencimento e promover o apoio da comunidade ao THI 

(Willems et al., 2018). Conectar localidades que são patrimônio cultural em circuitos 

turísticos pode catalisar a recuperação de funções ecológicas (Bindu & Mohamed, 2016). 

O orgulho da comunidade e o sentimento de pertencimento aumentam a disposição dos 

moradores locais em financiar a manutenção e pela preservação do canal (Ji et al., 2018). 

A transição de funções e de serviços prestados por canais de navegação históricos pode 

aumentar a biodiversidade e atrair recursos adicionais, com o envolvimento das partes 

interessadas (Lin et al., 2020). Entretanto, as margens de hidrovias urbanas podem 

parecer locais limitados e arriscados, levando a percepções comunitárias negativas (Pitt, 

2018). Melhorias na segurança e estratégias para ocupação sadia desses espaços podem 

transformá-los em oásis urbanos (Pitt, 2019). Conscientizar a comunidade sobre 

atividades recreativas pró-ambientais e a contribuição delas para o bem-estar emocional 

são estratégias para incrementar o gerenciamento de riscos (Mehran et al., 2020). 

 

As hidrovias são uma maneira mais barata e ambientalmente correta de fornecer acesso 

ao mar a regiões pobres e sem litoral, aumentando a estabilidade e a interconexão regional 

(Rasul, 2015). Países que cedem parte do solo para a construção desses corredores 

logísticos podem ser compensados pela comunidade internacional com subsídios para 

obras (Casal & Selamé, 2015). A acessibilidade hidroviária foi identificada como o 

principal fator de viabilidade para a realocação de indústrias no cinturão econômico do 

rio Yangtze (Jiang et al., 2018). Em muitos lugares onde as hidrovias são a única forma 

de acesso a necessidades básicas, os investimentos devem considerar segurança, equidade 

e melhoria do padrão de vida da comunidade (Fathoni et al., 2017). Grandes hidrovias 

podem atuar como atalhos para a prosperidade socioeconômica, desde que estratégias 

específicas protejam o meio ambiente local (Wang et al., 2020). 

 

Em uma abordagem bidirecional para a governança portuária, municípios e portos 

marítimos trabalham juntos, a fim de maximizar os benefícios econômicos dos terminais 

terrestres para a economia regional (Wiegmans et al., 2020). O transporte intermodal 

flúvio-marítimo está criando adeptos, pois as embarcações marítimas que navegam em 

águas interiores economizam tempo e dinheiro ao conectar os terminais hidroviários de 

carga a países vizinhos (Zhao et al., 2019). Ancoradouros, terminais especializados para 
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transbordo na água e navios mais compactos melhoram o acesso ao interior, aumentando 

a sustentabilidade de portos marítimos (Shi & Li, 2016).  

 

3.4. DISCUSSÃO  

A partir da revisão da literatura, em linha com a Agenda 2030, define-se o THI sustentável 

como aquele em que o aumento da carga se alia à redução de custos ambientais e 

econômicos na construção e na operação, ao mesmo tempo em que é resiliente às 

mudanças climáticas e promove a equidade social. Hidrovias sustentáveis requerem 

arranjos de governança que garantam os usos múltiplos da água e a coexistência saudável 

com assentamentos urbanos, ao mesmo tempo em que promovam a distribuição equitativa 

do desenvolvimento econômico.  

 

Além disso, o desenvolvimento e a aplicação de novas tecnologias nos projetos de 

embarcações, bem como o gerenciamento do tráfego são as principais ferramentas para 

melhorias ambientais e econômicas. Mais, avanços nas tecnologias de informação e 

comunicação são essenciais para melhorar o desempenho da governança. Essas 

ferramentas podem otimizar a participação democrática de múltiplos atores nos processos 

de tomada de decisão do THI. Além dessa definição conceitual, cada questão de 

sustentabilidade foi associada aos ODS correspondentes, a fim de sistematizar os meios 

para atingir o THI sustentável (Quadro 3.2). 
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Quadro 3.2. Questões de sustentabilidade no THI e ODS correspondentes. Fonte: elaboração própria. 

 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Atividades de 

THI 

Clusters de 

sustentabilidade do 

THI 

3. Saúde e 

bem-estar 

6. Água 

potável e 

saneamento 

8. Trabalho 

decente e 

crescimento 

econômico 

9. Indústria, 

inovação e 

infraestrutura 

11. Cidades e 

comunidades 

sustentáveis 

13. Ação 

global contra 

a mudança 

do clima 

Obras Morfologia fluvial  X     

Perturbação da 

fauna 

 X     

Operações Eventos climáticos 

extremos 

     X 

Emissões das 

embarcações 

X X    X 

Segurança e fluidez 

do tráfego 

X  X    

Hidrovias urbanas     X  

Marolas causadas 

pelas embarcações 

 X     

Portos Emissões de 

poluentes 

X X     

Congestionamento    X X  

Governança Participação de 

stakeholders 

 X X X   

Usos múltiplos das 

águas 

 X 

 

    

 Desenvolvimento 

regional 

 X X    
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O passo seguinte desta taxonomia consistiu em classificar as questões de THI de acordo 

com as dimensões ambiental, social e econômica da sustentabilidade (WCED, 1987). 

Essa tarefa foi efetuada por meio da análise da natureza do principal tema dos achados e 

das conclusões de cada artigo (Figura 3.1). 

 

Figura 3.1. Taxonomia de atividades de transporte hidroviário interior, questões de 

sustentabilidade e metas dos ODS. Fonte: elaboração própria. 

 

Ameaças globais à saúde, crises humanitárias e desemprego são as principais 

preocupações da Agenda 2030. O esgotamento dos recursos naturais, a escassez de água 

doce e a perda de biodiversidade se somam à lista de desafios, dos quais a mudança 

climática é um fator crucial. Em um momento de grandes desafios, as oportunidades 

surgem. A disseminação das tecnologias de comunicação e a interconectividade global é 

um estímulo potencial ao progresso humano, pois ajuda a desenvolver uma sociedade do 

conhecimento por meio da inovação científica e tecnológica (UN, 2015). Esta visão geral 

da Agenda 2030 do nosso mundo hoje define os parâmetros para a escolha de apresentar 

três caminhos principais para a pesquisa sobre o desenvolvimento sustentável do THI. 

Eles integram tecnologia e comunicação como meios para alcançar soluções a fim de 

abordar três dos cinco P: Planeta, Prosperidade e Pessoas. Nesse sentido, foram 

selecionados da amostra de artigos deste capítulo os principais caminhos de pesquisa que 
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evitam a emissão de poluentes, ao mesmo tempo em que aumentam a eficiência no uso 

dos recursos naturais e do capital humano. A adesão aos ODS e a inovação tecnológica 

foram os critérios utilizados para escolher as questões a serem priorizadas para melhorar 

a sustentabilidade do THI. 

 

O primeiro caminho está relacionado à proteção do planeta, incluindo os ODS 13 

(mudança climática) e 6 (água), nos quais melhorias tecnológicas em obras hidráulicas e 

em projetos de embarcações são formas principais de reduzir as emissões de poluição e 

melhorar o desempenho energético. O segundo caminho está relacionado à prosperidade, 

combinando fluxos de tráfego e melhorias de segurança, relacionados aos ODS 3 (saúde), 

8 (economia), 9 (infraestrutura) e 11 (cidades), para gerar riqueza de forma equitativa. A 

terceira via trata mais diretamente das pessoas, relaciona-se aos ODS 6, 8 e 9, e visa a 

participação dos atores interessados, com o desenvolvimento de dispositivos 

democráticos, que também servem para garantir as duas vias anteriores.  

 

3.4.1. Proteção do planeta 

Um primeiro desafio de pesquisa diz respeito à ação climática. As abordagens de 

avaliação do ciclo de vida devem ser aplicadas para incorporar usos benéficos do material 

dragado e minimizar os impactos no ecossistema (Bates et al., 2015). A ação climática 

apareceu na amostra estudada, porém, mais relacionada às atividades de operação e 

manutenção, especificamente os clusters “eventos climáticos extremos” e “emissões de 

embarcações”. 

 

3.4.1.1. Resiliência à mudança climática 

A modelagem de eventos de seca e inundação requer modelos de alta resolução, com uma 

combinação de redes bayesianas para construir resiliência diante dos efeitos da mudança 

climática. Forzieri et al. (2018) modelaram múltiplos riscos em hidrovias, encontrando 

impactos crescentes de secas e de tempestades de vento. As estratégias de adaptação 

devem seguir uma abordagem integrada que abranja medidas para permitir navegação 

interior, produção de energia elétrica e irrigação (Garnier et al., 2015). Os modelos de 

cadeia de suprimentos devem minimizar o custo e maximizar a resiliência ou minimizar 

o tempo de recuperação (Hosseini et al., 2018). Há também a necessidade de desenvolver 

tecnologias mais baratas para monitoramento do nível de água como a altimetria por 
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satélite (Jiang et al., 2017). A modelagem preditiva ajuda a controlar as comportas para 

fornecer água suficiente durante os períodos de seca e esvaziá-las durante as cheias, e 

trabalhos futuros consistirão em considerar redes de navegação maiores (Nouasse et al., 

2016). O problema da satisfação de restrições é eficiente para modelar as condições de 

navegação dentro de cada trecho, mas a incerteza sobre a demanda de navegação e a 

disponibilidade de água em todo a hidrovia devem ser consideradas (Nouasse et al., 

2016a). A simulação de digital twins ajudará a testar algoritmos avançados de controle e 

otimização (Ranjbar et al., 2020). Esses modelos têm a vantagem de diminuir a 

necessidade de intervenção no leito do rio, que é cara e tem grande impacto ambiental. 

 

De fato, as decisões dos atores interessados podem ser otimizadas usando dados em tempo 

real do movimento de empurradores nos modelos de lógica de tráfego (Nelson et al., 

2017). Os métodos de tomada de decisão multicritério fornecem ideias sobre a 

racionalidade e a relação custo-benefício das opções de controle de risco que devem ser 

aplicadas a diferentes cenários (Yan et al., 2017).  

 

3.4.1.2. Inovação nos projetos de embarcações 

A menos que as políticas de transporte forneçam incentivos econômicos e mecanismos 

financeiros para apoiar a substituição de motores de embarcações fluviais, o THI não vai 

conseguir reduzir as emissões de poluentes atmosféricos (Tzannatos et al., 2016). 

Análises quantitativas futuras das emissões de escapamento de embarcações fluviais 

serão necessárias para rastrear as emissões (Bläsing et al., 2016). Estimar as emissões 

seria mais fácil se as informações sobre as embarcações fossem divulgadas (Zhang et al., 

2019). O metanol de biomassa é uma alternativa tecnicamente viável para reduzir os 

impactos ambientais do transporte marítimo, mas são necessários mais estudos para 

compreender melhor os entraves econômicos (Svanberg et al., 2018). O biogás seria 

vantajoso para uma ampla gama de motores marítimos, mas a capacidade de criar 

infraestrutura é que vai determinar o potencial de absorção da produção de biometano 

(Prussi et al., 2019). 

 

O transporte de contêineres empilhados com embarcações híbridas movidas a GNL e 

propulsão elétrica pode ser uma alternativa para reduzir custos de externalidades (Sihn et 

al., 2015). Como os motores rodoviários híbridos estão se desenvolvendo mais 
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rapidamente, instalá-los em embarcações seria uma alternativa, mas o desenvolvimento 

de futuros protótipos é necessário para verificar a viabilidade econômica (Hidouche et al., 

2016). Entretanto, incentivar a propulsão elétrica pode não ser suficiente: são necessárias 

mais pesquisas com a abordagem de ACV sobre infraestruturas que permitem o uso de 

energia eólica na propulsão de embarcações (Scheepens et al., 2016). Além disso, testes 

de tanque precisam ser feitos com os layouts de sistemas de propulsão para profundidades 

de navegação restritas, a fim de examinar interações reais entre cascos e motores (Illes et 

al., 2020). 

 

Outras melhorias na operação incluem embarcações não tripuladas ou autônomas, que 

são uma solução técnica para evitar que a carga migre para hidrovias em razão da falta de 

tripulação (Peeters et al., 2020). O conceito de comboio-trem é uma alternativa 

promissora que consiste em várias embarcações navegando juntas, operadas por uma 

tripulação, reduzindo custos econômicos, ambientais e sociais (Meersman et al., 2020). 

Entretanto, essa solução requer mudanças na regulamentação, pois há viabilidade técnica, 

mas os riscos ainda precisam ser investigados (Bačkalov, 2020).  

 

3.4.1.3. Mitigação de emissões portuárias 

Incorporar objetivos ambientais às atividades da hinterlândia inclui adotar soluções de TI 

para aprimorar o conhecimento sobre emissões dos caminhões em marcha lenta (Aregall 

et al., 2018). Separar o armazenamento de mercadorias perigosas é uma estratégia de 

mitigação de risco que pode ser implementada com sucesso, mas precisa de mais 

investigação (Hervás-Peralta, 2020). Na modelagem de operação de pátios de terminais, 

a escolha de estratégias adequadas de empilhamento de carga evita movimentos 

adicionais e reduz as emissões de GEE, mas modelos alternativos com vários tipos de 

guindastes de cais ainda precisam ser estudados (Wiercx et al., 2019). O uso de fontes de 

eletricidade em terra para os navios nos terminais pode trazer benefícios à saúde e reduzir 

as emissões de carbono, mas incentivos financeiros e fiscais para produzir energia 

renovável devem ser elaborados (Winkel et al., 2016). 

 

3.4.2. Prosperidade 

Os esforços para atingir os ODS podem abrir caminhos para novas fontes de 

financiamento, aproveitando a pressão por melhorias ambientais do mercado para 
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aproveitar oportunidades de fundos de investimento, títulos de projetos e financiamento 

coletivo (Sys et al., 2020). 

 

3.4.2.1. Melhoria na gestão do tráfego 

O uso de TI na gestão do THI ganhará relevância até 2030 (Merk & Notteboom, 2015). 

A modelagem dos efeitos de transbordamento espacial do tempo de processamento do 

bloqueio ajuda a prever o transporte de mercadorias, mas a incorporação do tráfego que 

vem a montante nas simulações ajudará a melhorar o gerenciamento (Yu et al., 2019). 

Em outras palavras, a modelagem numérica ajuda a aproximar os tomadores de decisão 

de soluções mais baratas e ecologicamente amigáveis, mas estudos futuros devem trazer 

modelos mais complexos que incluam ida e volta (Zhen et al., 2017). Outros desafios 

incluem misturar representações formais e informais, comportamento contínuo e discreto, 

bem como comportamento em nível de sistema (Petnga & Austin, 2016). A aplicação do 

algoritmo do caminho mais curto é eficaz para reduzir tempos de eclusagem em sistemas 

congestionados, mas redes mais complexas com várias eclusas devem ser estudadas 

(Passchyn et al., 2016). 

 

O sequenciamento de embarcações ao longo de hidrovias é uma ferramenta eficiente de 

apoio à decisão. Os problemas de programação portuária devem ser abordados com a 

alocação de berços e a operação de práticos, guindastes e equipes de estiva (Muñuzuri et 

al., 2017). Pesquisas futuras devem incluir a variação de velocidade para atender aos 

prazos de entrega, o transbordo de barcaças entre vários empurrador e diferentes números 

de viagens de ida e volta (Zhen et al., 2017). Os sistemas agrupadores de apoio à decisão 

devem ser desenvolvidos por meio de compartilhamento de dados, bancos de dados on-

line e sistemas de previsão para tornar o agendamento mais fácil e automático (Fazi et al., 

2015). Modelos de programação linear são úteis para determinar o tamanho da frota e o 

roteamento de veículos, mas podem ser aprimorados ao definir metas ambientais como 

uma das restrições, para melhorar a sustentabilidade (Ypsilantis & Zuidwijk, 2019). Além 

disso, as simulações devem ir além das comunicações entre embarcações, com cenários 

cooperativos que incluem pontes e eclusas, estendendo-se a toda a rede hidroviária (Chen 

et al., 2018). Além disso, estudos futuros sobre Internet das Coisas devem explorar a 

cooperação das partes interessadas para permitir o re-encaminhamento de contêineres e a 

conexão de chegadas e partidas com operações de transporte (Muñuzuri et al., 2019). 
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3.4.2.2. Mitigação de congestionamentos nos portos 

A modelagem de mixed-integer linear programming é útil para reposicionar contêineres 

vazios, e estudos futuros deverão incluir portas e determinar o potencial para conectar 

operações de transporte (Zhang et al., 2020). Ao prescrever outras variáveis a partir das 

suposições de especialistas, a técnica Delphi poderia impulsionar os modelos Bayesian 

Network Framework que analisam a interdependência entre interrupção nas atividades do 

porto e o desempenho da cadeia de suprimentos (Hossain et al., 2020). A programação 

linear de two cage stochastic mixed-integer é adequada a decisões de modelagem para 

redes de THI, e novos modelos precisam ser desenvolvidos para incluir eventos 

climáticos extremos e interrupções induzida pelo homem, como ataques cibernéticos 

(Aghalari et al., 2020).  

 

3.4.3. Pessoas 

A navegação interior do futuro não deve restringir as medidas de sustentabilidade às 

embarcações e ao mercado, mas deve reconhecer as pessoas envolvidas no setor. 

 

3.4.3.1. Preferências dos atores interessados 

A modelagem de escolha discreta identificou as preferências dos gerentes de logística, e 

verificou que serviços de gestão do tráfego de embarcações e programas de previsão do 

tempo melhoraria a confiabilidade e incentivaria a intermodalidade (Larranaga et al., 

2017). O método de valoração contingente é útil para estimar o valor econômico de um 

recurso que não pode ser avaliado por meio de mecanismos de preço de mercado. Estudos 

futuros devem incluir mecanismos psicológicos e diferentes stakeholders para obter 

resultados mais significativos (Ji et al., 2017). A modelagem de equações estruturais pode 

avaliar os valores das pessoas, e as técnicas de análise estatística devem incluir a 

abordagem de paisagens de valor para a política de água (Schulz et al., 2018). 

 

3.4.3.2. Oportunidades de emprego 

Novas modelagens devem considerar variáveis que representem valores sociais, como 

qualidade de vida dos operadores e análise de risco (Melo et al., 2017). O uso do software 

ArcGIS, aliado modelos multicritério AHP, também pode contribuir para a inovação na 

avaliação do potencial de navegação, mas ainda falta a aplicação em situações reais 
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(Fathoni et al., 2017). Modelagens estatísticas, como Adagio e TransTools, permitem 

estimar os níveis de criação de empregos devido ao incremento da atividade de THI, a 

fim de apoiar a tomada de decisão sobre políticas de transporte (Swart et al., 2016). 

 

3.4.3.3 Equidade na tomada de decisão 

A análise envoltória de dados é útil para evitar investir em rotas com baixo nível de 

eficiência, concentrando-se em alternativas hidroviárias mais adequadas (Oliveira & 

Cicolin, 2016). Futuros modelos de causalidade para examinar a relação entre THI, PIB 

per capita e emissões de poluentes deverão segregar investimentos públicos e privados, 

bem como parcerias público-privadas (Gherghina et al., 2018). 

 

Modelos de Dinâmica de Sistemas são capazes de quantificar e comparar impactos 

econômicos de diferentes arranjos de governança, mas outras variáveis deverão ser 

adicionadas para considerar a estrutura institucional e a divisão de responsabilidades entre 

os diferentes stakeholders (Jiang et al., 2018a). O uso dos gráficos da teoria da percolação 

ajuda a identificar a criticidade nos sistemas de THI, que podem se tornar vetores de 

realocação da indústria, reduzindo as desigualdades sociais e econômicas entre regiões 

ao longo de uma mesma bacia (Jiang et al., 2018). A modelagem matemática do 

transporte flúvio-marítimo é uma alternativa para analisar a criação de ligações mais 

eficientes entre países vizinhos, mas estudos futuros precisam considerar diferentes tipos 

de embarcações e portos secos (Zhao et al., 2019). 

 

Em suma, as novas tecnologias são úteis para aumentar a eficiência energética e mitigar 

as emissões de poluentes na água e no ar, tornando as operações hidroviárias e portuárias 

mais limpas e economicamente atrativas. O processo de planejamento de transporte 

envolve escolhas mais inteligentes, que englobam infraestrutura, embarcações e pessoas 

envolvidas no THI. É aqui que a parte “pessoas” desta análise ganha importância. À 

primeira vista, pode parecer que questões relacionadas à governança têm pouco a lucrar 

com inovação tecnológica, modelagem estatística e outras ferramentas de auxílio à 

tomada de decisão, como AHP, SD, DEA. No entanto, um olhar mais atento mostra o 

contrário. Os avanços tecnológicos ajudam a tomar decisões de THI melhores, mais 

limpas, mais baratas e mais amigáveis para as pessoas. Nesse sentido, os “P” restantes da 

Agenda 2030: parceria e paz, tornam-se mais evidentes.  
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3.5. TÓPICOS CONCLUSIVOS 

Este capítulo mostrou esforços dos pesquisadores no sentido estudar práticas mais 

ecológicas, que têm sido um foco de atenção maior do que a abordagem econômica 

clássica de custo-benefício. Entretanto, os resultados indicaram que a dimensão social da 

sustentabilidade permanece pouco valorizada, com poucos artigos, que se concentraram 

principalmente em ampliar e fortalecer a participação das partes interessadas no processo 

de tomada de decisão de política. 

 

Na definição aqui apresentada, o THI sustentável é aquele no qual o aumento da carga se 

alia à redução de custos ambientais e econômicos na construção e na operação, ao mesmo 

tempo em que é resiliente às mudanças climáticas e promove a equidade social. 

Formuladores de políticas podem se beneficiar deste conceito e se inspirarem com as 

novidades tecnológicas, normativas e institucionais resumidas neste capítulo. Operadores 

privados também podem aproveitar este benchmark, uma vez que níveis crescentes de 

sustentabilidade são obrigatórios para a competitividade das cadeias de commodities. 

 

As ferramentas tecnológicas selecionadas aqui como os principais caminhos para a 

sustentabilidade do THI têm em comum a necessidade de cooperação e intercâmbio de 

informações e experiências entre a maior variedade possível de atores envolvidos. A 

convergência de diversos pontos de vista torna-se possível por meio da paz, que é uma 

condição para sociedades justas e inclusivas. A vantagem de fomentar soluções técnicas 

é economizar tempo e recursos naturais e financeiros. Por esta razão, optou-se por 

concentrar-se em saídas tecnológicas. Entretanto, a questão não são necessariamente 

gadgets, hardware e software. Os caminhos apontados incluem ferramentas e modelos 

que, por meio de mediação tecnológica, melhoram o desempenho da tomada de decisão. 

Esta é a principal razão para crer que os três caminhos tecnológicos descritos neste 

capítulo deveriam ser priorizados, em vez de outros. Todavia, esta sugestão não visa 

desencorajar pesquisas em outras direções. Mais, acredita-se que a seleção de alternativas 

apresentada é a mais viável neste momento, com resultados melhores nos próximos anos, 

em linha com a Agenda 2030.   
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4. DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO E GOVERNANÇA EM PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURAS HIDROVIÁRIAS NO BRASIL 

 

Se o THI sustentável é aquele no qual o aumento da carga se alia à redução de custos 

ambientais e econômicos na construção e na operação, é necessário verificar como o 

governo brasileiro tem aplicado os recursos disponíveis para hidrovias. Estabelecida esta 

definição de THI sustentável e identificada a lacuna de literatura sobre transporte 

hidroviário no Brasil, este capítulo investiga os efeitos das interações entre mecanismos 

de governança e execução do orçamento público na contratação de projetos de 

infraestrutura de transporte aquaviário no Brasil. Avaliaram-se a execução orçamentária 

e os arranjos de governança para determinar os impactos desses fatores na consecução de 

109 projetos de infraestrutura de THI no Brasil entre 2014 e 2020. Acredita-se que esta 

análise pode melhorar o gerenciamento de projetos de infraestrutura de transporte 

hidroviário, uma vez que revela que a falta de recursos financeiros não pode mais ser 

usada como justificativa para o desempenho fraco do planejamento hidroviário no Brasil.  

 

Este capítulo está estruturado da seguinte forma: a seção 4.1 apresenta relações entre 

instituições, gerenciamento de projetos, investimentos em infraestruturas de transporte e 

tomada de decisão de investimento em hidrovias. A seção 4.2 apresenta os procedimentos 

metodológicos e os materiais utilizados. A Seção 4.3 apresenta e discute os dados sobre 

os investimentos hidroviários feitos nos últimos sete anos, incluindo a avaliação da 

execução orçamentária e os atuais arranjos de governança para as hidrovias brasileiras. A 

seção 4.4 apresenta os tópicos conclusivos, sintetizando os achados deste capítulo.  

 

4.1. GOVERNANÇA E GERENCIAMENTO DE PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURAS DE TRANSPORTE HIDROVIÁRIO   

Em geral, o planejamento de investimento e a tomada de decisão são politizados e há 

pouca análise ex post sobre o alcance dos objetivos pelos projetos (Short & Kopp, 2005; 

Crescenzi et al., 2016). Além disso, existe uma lacuna na literatura entre desempenho 

orçamentário, política e gestão, uma vez que o orçamento público não se limita à 

formulação e aprovação, mas também à execução e ao ajuste (Anessi-Pessina et al., 2016). 

Este capítulo visa contribuir para o preenchimento dessa lacuna. 

 



84 

 

 

Existem diversos conflitos entre os poderes legislativo e executivo nas questões 

orçamentárias (Hackbart & Ramsey, 1999). No momento da execução do orçamento 

público, cada ministério tem seu jeito próprio de proceder (Guzmán, 2018). No entanto, 

a literatura diz pouco sobre os números de execução orçamentária e seus impactos nas 

entregas de projetos. Em geral, as mudanças recentes nas instituições orçamentárias 

brasileiras tiveram impactos positivos na disciplina fiscal, mas é necessário ampliar o 

escopo de análise para o setor público como um todo (Giuberti, 2015). Como o aumento 

dos investimentos públicos poderia elevar o crescimento econômico, o estudo de 

determinados períodos poderia auxiliar na análise da dinâmica do orçamento público 

brasileiro (Dvino, Maciel & Sosa, 2020). Analisar o uso dos restos a pagar no Brasil 

também contribuiria para a disciplina fiscal (Aquino & Azevedo, 2017). 

 

Avaliar a execução orçamentária significa investigar as relações entre política, política e 

gestão, bem como entre disponibilidade, formatos e usos da formulação e implementação 

do orçamento (Anessi-Pessina et al., 2016). A abordagem ora apresentada é diferente da 

perspectiva teórica mais comum, que se concentra estouro de orçamento de projetos 

(Flyvberg, 2016; Shenhar & Holzmann, 2017; Themsen, 2019). No caso das 

infraestruturas hidroviárias brasileiras, a abundância de recursos é o principal indicador 

de falha, evidenciando a deficiência de investimento por parte do Governo Federal.  

 

4.2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Este capítulo utiliza a pesquisa interpretativa, um tipo de estudo de projetos que visa 

compreender o mundo com casos interessantes que trazem possibilidades de 

aprendizagem (Geraldi & Söderlund, 2018). Seguindo a tipologia de Geraldi & Söderlund 

(2018), foram combinados o interesse técnico focado no controle com a natureza e a 

dinâmica de um sistema social em nível macro. Assim, a execução orçamentária da 

infraestrutura hidroviária brasileira e os arranjos de governança foram avaliados para 

determinar a influência desses fatores nas falhas que o planejamento de transportes tem 

apresentado até o presente momento (Söderlund, 2011). 

 

Para realizar essa tarefa, foram reunidos três conjuntos de dados. Primeiramente, foram 

investigados os planos de transporte do Governo Federal: Plano Nacional de Logística e 

Transporte - PNLT, (MT, 2011); Plano Nacional de Integração Hidroviária - PNIH 
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(ANTAQ, 2013); Plano Estratégico Hidroviário - PHE (MT, 2013); Plano Nacional de 

Logística Portuária - PNLP (SEP, 2015) e Plano Nacional de Logística - PNL (EPL, 2018). 

Também foram analisados os arquivos do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT), a fim de avaliar as melhorias de governança efetuadas para atender 

às recomendações emitidas pelo Tribunal de Contas da União desde 2003 (Bulhões et al., 

2016). Além disso, analisaram-se dispositivos legais recentes que modificaram a estrutura 

organizacional das hidrovias. Ademais, foram avaliados os dados de previsão e execução 

orçamentária pelo DNIT nos sete anos anteriores do Portal da Transparência (CGU, 2021). 

Há duas razões para a escolha para deste recorte temporal: 2014 foi o primeiro ano após 

a publicação dos dois instrumentos de planejamento específicos para hidrovias (PNIH e 

PHE). Além disso, em 2014, o transporte de cargas por hidrovias na região Norte do 

Brasil começou a se expandir rapidamente, à medida que a pavimentação da rodovia BR-

163/PA avançava (ANTAQ, 2021). 

 

Junto com a análise documental, entre 12 de fevereiro de 2020 e 20 de maio de 2020, 

foram realizadas 27 entrevistas semiestruturadas com servidores do Ministério da 

Infraestrutura (5); Empresa de Planejamento e Logística (4); DNIT (3); Agência Nacional 

de Transportes Aquaviários (3); empresas de navegação e representantes de portos 

privados (6); representantes do setor produtor de commodities agrícolas (2); agência 

federal de licenciamento ambiental (1); professor universitário federal (1); Marinha do 

Brasil (1) e Senado Federal (1). As entrevistas duraram entre 20 e 40 minutos, nos quais 

cada entrevistado falou livremente para responder à seguinte pergunta: “Na sua opinião, 

quais são os obstáculos e facilitadores para a implementação de uma política de transporte 

hidroviário interior sustentável no Brasil?”. A escolha dos entrevistados visou à 

diversidade das partes interessadas e usamos a técnica da bola de neve para obter mais 

respondentes. A experiência no setor de transportes dos entrevistados varia entre 10 e 40 

anos, e entre eles está incluído um diretor do MINFRA e um ex-diretor aquaviário do 

DNIT. Por meio de uma abordagem indutiva, as transcrições foram lidas para identificar 

as principais mensagens ditas pelos participantes (Thomas, 2006). Foram identificados os 

seguintes temas referentes a orçamentos e gerenciamento de projetos: disponibilidade de 

recursos, insuficiência de recursos, orçamento, custos, planejamento, política, planos e 

estudos. As perspectivas dos respondentes sobre esses temas, que são ontologicamente 
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subjetivas, serão complementadas e comparadas com as informações dos documentos e 

base de dados consultadas.  

 

4.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 27 entrevistados, 20 apontaram a falta de investimentos públicos como uma barreira 

para o THI no Brasil, e todos mencionaram a falta de planejamento de investimentos 

como barreira para as hidrovias. A Tabela 4.1 sintetiza as opiniões dos respondentes sobre 

esses assuntos. 

 

Tabela 4.1. Síntese das opiniões dos entrevistados sobre os principais obstáculos para a 

sustentabilidade do THI. Fonte: elaboração própria. 

Filiação do participante Orçamento 

insuficiente 

Planejamento 

deficiente 

Estatal Órgão de infraestrutura 13 15 

Órgão de licenciamento 

ambiental 

1 1 

Universidade 1 1 

Marinha do Brasil 1 1 

 Congresso Nacional 1 1 

Não estatal Usuários 3 8 

 

Apenas 37,5% dos agentes não estatais mencionaram a escassez de recursos financeiros 

públicos como um problema. Os entrevistados associam a falta de continuidade como 

causa do planejamento insuficiente: “Um governo quer atacar um rio e o seguinte não 

quer, temos grandes dificuldades de planejamento devido à falta de continuidade política 

e de investimentos”, disse um coordenador do DNIT. As deficiências de informação são 

outra característica do planejamento atual, como explica o professor da universidade: 

“Vemos muitos estudos, sobre isso e aquilo, mas precisamos de algo mais profundo, com 

o Ministério realmente analisando os problemas”. As questões políticas também têm forte 

influência nas decisões, como afirma o consultor do Senado Federal, ao se referir ao papel 

dos parlamentares no processo de elaboração do orçamento: “O recurso acaba com quem 

tem força para colocar o dinheiro aqui ou ali, que, às vezes, de uma perspectiva puramente 

técnica, de planejamento central, não seria a solução mais razoável”. Além disso, os 

investimentos estaduais priorizam rodovias sobre hidrovias: “É muito mais fácil colocar 

o dinheiro na BR-163, o MINFRA decide por conta própria. A solução para investir em 

hidrovias não é apenas de um ministério, exige uma política pública”, conta o 

representante de uma associação privada de portos. 
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Os problemas de planejamento são agravados pela insuficiência de recursos financeiros: 

“O orçamento já é pequeno, e vai para demandas políticas, então a gente não consegue 

lidar com a logística. Nenhuma política se sustenta se não tivermos recursos e orçamento”, 

conta um coordenador no MINFRA. Além disso, o crescimento econômico brasileiro é 

uma condição para orçamentos mais generosos: “Com condições melhores, teremos 

orçamentos de infraestrutura adequados às nossas necessidades. Nos próximos dez anos 

isso não vai acontecer, não podemos esperar todo esse tempo”, prevê um coordenador da 

EPL. A infraestrutura hidroviária seria menos importante do que outros modos: “Se eu 

tiver investimentos muito maiores em rodovias, o espaço na agenda das autoridades para 

hidrovias é proporcional, então é difícil para os transportadores encontrarem espaço para 

abordar o assunto com eles”, explica superintendente da ANTAQ. As rodovias são a 

prioridade atual: “Você vê, no DNIT, todos os recursos que são destinados às hidrovias 

são insignificantes quando comparados às rodovias, onde você gasta muito mais dinheiro”, 

compara outro servidor do MINFRA. Isso se reflete na estimativa de custos de obras: “As 

hidrovias não são uma prioridade para envolver pessoal técnico suficiente para estimar 

todos os custos, do início ao fim dos projetos”, afirma um representante de empresa de 

navegação. Nesse sentido, as deficiências de informação são os principais entraves à 

construção de orçamentos: “ninguém sabe contabilizar os custos hidroviários, não 

sabemos o quanto de dragagem um rio precisa hoje”, revela outro coordenador do DNIT. 

 

Entre os 19 servidores públicos entrevistados, 17 mencionaram recursos financeiros 

insuficientes. No entanto, um deles mencionou explicitamente a situação atual de 

disponibilidade orçamentária suficiente para o THI: “Agora, no momento em que vai ter 

dinheiro a ser investido, temos que licitar novamente um projeto de derrocamento 

paralisado, e temos a dragagem no Madeira, que os próprios embarcadores estão 

questionando”, diz um diretor do MINFRA. Como a execução orçamentária e a 

disponibilidade de recursos não são questões de opinião, mas uma realidade verificável, 

esses achados corroboram a natureza plural e paradoxal dos atores envolvidos na tomada 

de decisões (Ika et al., 2021). Portanto, uma primeira recomendação seria encarar os 

vieses desses atores como condição para a entrega do projeto, incorporando-os para tornar 

a previsão mais robusta (Themsen, 2019), uma vez que a liderança, a equipe e o suporte 

gerencial certos são a base para o sucesso (Holzmann et al., 2018). 
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4.3.1. Planos de transporte e entrega de empreendimentos  

A Política Nacional de Transportes traz parâmetros de um modelo desejado para 

infraestrutura e logística de transportes (MTPA, 2018). Planos específicos estabelecem 

prioridades para os modos de transporte: PNLT (MT, 2011), PHE (MT, 2013), PNIH 

(ANTAQ, 2013), PNLP (SEP, 2015) e PNL (EPL, 2018). Juntos, eles prospectam 

cenários e recomendam a construção de dezenas de infraestruturas. A Tabela 4.2. sintetiza 

as previsões e investimentos em projetos de infraestrutura hidroviária. 

 

Tabela 4.2. Comparação entre investimentos previstos e realizados em THI. Adaptado 

de MT (2011); ANTAQ (2013); MT (2013); SEP (2015) e MTPA (2018). 

Plano/data Previsão de 

investimento 2014-

2020 (R$) 

Número de 

empreendimentos 

planejados 

Número de 

empreendimentos 

entregues 

PNLT/2011 5,3 bilhões 9 - 

PNIH/2013 692,8 milhões 19 - 

PHE/2013 34,5 bilhões 38 3 

PNL/2018 670,2 milhões 1 - 

 

O PNLT previu melhorias nos canais de navegação dos rios Teles Pires, Tapajós, 

Araguaia e Tocantins, a implantação da hidrovia do Marajó e a construção de duas eclusas 

no rio Tocantins. O PNIH contém uma lista de 38 terminais de carga em cinco bacias 

hidrográficas, mas nenhum deles foi construído. O PHE é o plano mais abrangente para 

o THI, e elege oito hidrovias prioritárias, nas quais 38 obras deveriam ser executadas até 

2030. No entanto, apenas 3% desses investimentos previstos foram realizados até o 

momento (CGU, 2021). No PNL, a única obra hidroviária prevista está em fase de projeto 

há cinco anos, mas deveria ter sido entregue. Trata-se do derrocamento do Pedral do 

Lourenço, no rio Tocantins. O PNLP não figura na tabela 4.2 porque não menciona 

nenhum empreendimento específico em hidrovias, apenas recomenda aumentar a 

participação do THI a portos marítimos em 7% até 2025 e 11% até 2035 (SEP, 2015). Os 

planos apresentam sobreposição de projetos, pois o PNL é, em grande parte, uma 

atualização do PNLT, e ambos estabelecem prioridades para os modos rodoviário, 

ferroviário e aquaviário. Já o PNIH e o PHE tratam especificamente de hidrovias, sendo 

o primeiro dedicado a terminais. Em suma, do total de 54 empreendimentos hidroviários 

planejados, três foram concluídos desde 2014: instalação e manutenção da sinalização no 

rio Paraguai, dragagem no rio Madeira e dragagem no rio Taquari (Tabela 4.3). 
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Tabela 4.3. Síntese de estimativas de custos nos planos de transporte, de valores dos 

contratos e do orçamento utilizado em empreendimentos hidroviários entre 2014 e 2020 

(milhões de R$). Fonte: elaboração própria. 

Situação atual Rio Tipo de obra/serviço Estimado 

no plano 

Valor do 

contrato 

Orçamento 

utilizado 

Concluído Madeira Dragagem 800 68,43 68,54 

 Taquari Dragagem 500 9,61 4,2 

 Paraguai Sinalização 50 24,39 11,48 

Cancelado Amazonas  Sinalização 250 2,85 1,12 

Paralisado Tietê Derrocamento 180 203 56,78 

Em andamento Tocantins Derrocamento 657 518,672 8,28 

 

Uma possível explicação para a discrepância entre as estimativas dos planos e os custos 

contratados é que os contratos cobrem uma extensão hidroviária menor do que o 

planejamento original. Na prática, passos críticos específicos foram atacados, enquanto 

os planos previam a dragagem em todo o trecho navegável. Além disso, a dragagem 

precisa ser realizada durante janelas hidrológicas específicas. Se esses períodos não forem 

respeitados, a dragagem não pode realizada como previsto em todos os passos críticos. 

Como a dragagem é um serviço contínuo, uma vez finalizado o prazo contratual, ainda 

que parcialmente cumprido, o governo licita outro contrato de dragagem. Por isso, optou-

se por identificar os serviços de dragagem como projetos entregues, uma vez que eles 

foram executados regularmente ao longo do prazo contratual. Quanto à sinalização no rio 

Paraguai, o contrato previa instalação e manutenção contínua. Como as condições 

hidrológicas também influenciam na necessidade de mais ou menos manutenção e só se 

paga por serviço efetuado, isso explica porque o orçamento utilizado foi inferior ao 

contratado. Além dos empreendimentos que estavam previstos e foram concluídos, outros 

foram executados. A Tabela 4.4 apresenta uma síntese de todos os empreendimentos 

planejados, em andamento e entregues, de acordo com o tipo e a situação atual. 

 

Tabela 4.4. Comparação entre previsões nos planos de transporte e execução de 

empreendimentos. Fonte: elaboração própria. 

Tipo de obra/serviço Quantidade 

planejada 

Quantidade 

iniciada 

Situação atual 

Dragagem 7 3 2 concluídas 

Derrocamento 7 1 1 em fase de projeto; 

1 em fase de obras, paralisado 

Terminal de transbordo  19 0 - 

Terminal de passageiro 0 55 45 concluídos; 

10 em fase de obras, em andamento 
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Construção/melhoria de 

eclusa 

13 0 - 

Instalação de sinalização 8 2 1 concluída; 

1 parcialmente instalada, cancelada 

 

Entre os 54 projetos, três foram iniciados: o derrocamento do pedral do Lourenço no rio 

Tocantins permanece em fase de projeto desde 2017 devido a pendências de 

licenciamento ambiental, o derrocamento de Nova Avanhandava, no rio Tietê, está 

paralisado desde 2020 e a instalação de sinalização na foz do Amazonas foi cancelada em 

2019 pelo DNIT. Além disso, três dos projetos que constavam nos planos foram 

concluídos, nos rios Madeira, Taquari e Paraguai. Entretanto, desde 2005, o DNIT 

construiu 45 instalações portuárias públicas de pequeno porte (IP4), que são terminais de 

passageiros em comunidades ribeirinhas onde o rio é o principal ou único acesso (Barnez, 

2019). Esses projetos não são mencionados nos planos, que se concentram no transporte 

de carga. Ainda assim, eles figuraram no PAC e no Avançar, os maiores programas 

recentes de desenvolvimento de infraestrutura, e 55% dos investimentos hidroviários do 

DNIT foram destinados às IP4 desde 2014 (CGU, 2021). Esses achados permitem inferir 

que a instabilidade na política governamental causa do atraso ou cancelamento dos 

projetos planejados, como sugerido por Love et al. (2021). Em vez de executar obras e 

serviços planejados, o Governo Federal optou por investir os recursos disponíveis nos 

terminais, por motivos que ainda não estão claros (Legacy et al., 2017). Essas 

infraestruturas atendem às necessidades básicas das populações ribeirinhas, evidenciando 

um deslocamento da vontade política para questões sociais (Grindle, 2004; Abers & Keck, 

2009). Contudo, não seguir o planejamento de longo prazo resulta em baixo investimento 

em melhorias de desempenho (Silva et al., 2020). Ainda assim, a escolha ajuda a buscar 

a equidade no acesso à infraestrutura, que pode ser mais uma forma de alcançar 

competitividade (Góes et al., 2018). 

 

4.3.2. Estrutura organizacional de THI no Brasil 

Desde 2003, o Tribunal de Contas da União recomendou ao DNIT a contratação e 

treinamento de pessoal, a formação de grupos regionais de participação de atores 

envolvidos no THI, a reavaliação de indicadores de desempenho e a promoção de estudos 

de viabilidade (Bulhões et al., 2016). Em 2013, o DNIT começou a fazer estudos de 

viabilidade para hidrovias, que até o momento não foram concluídos (Aragão et al., 2019). 

No planejamento de transportes brasileiro, os estudos de viabilidade são uma etapa 



91 

 

 

intermediária entre os planos setoriais (ou seja, PNLT, PHE, PNIH e PNL) e a fase de 

concepção do projeto. 

 

O MINFRA, que já foi Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil e Ministério 

dos Transportes, é responsável pelo planejamento e pela alocação de recursos financeiros. 

O DNIT é a autarquia executora vinculada ao MINFRA, responsável pelos estudos de 

viabilidade, elaboração de projetos e obras civis, além dos serviços de manutenção. Em 

outras palavras, o MINFRA decide quais projetos serão licitados, de acordo com 

estimativas de custos e informações adicionais fornecidas pelo DNIT. Desde 2012, a 

estrutura organizacional do Ministério mudou quatro vezes (Figura 4.1).  

 

 

Figura 4.1. Evolução da estrutura organizacional do THI no ministério responsável pelo 

transporte. Adaptado de Moreira et al. (2019). 

A estrutura organizacional regional também mudou ao longo do período: em 2015, as 

antigas Administrações Hidroviárias, que estavam diretamente vinculadas ao MINFRA, 

foram alocadas no DNIT (Moreira et al., 2019). A configuração mudou novamente em 

2020: oito Administrações foram fechadas e realocadas em 22 superintendências 

regionais terrestres do DNIT (Brasil, 2020). Além disso, em 2021, o DNIT abriu processo 

seletivo para preencher 23 vagas para servidores na sede em Brasília, mas nenhum dos 

candidatos aprovados foi efetivamente admitido (DNIT, 2021). 
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Em 2016, foi criado o Comitê Nacional de Gestão Hidroviária (CONAGH) e 

posteriormente foi proposta a criação de Grupos Regionais de Desenvolvimento 

Hidroviário (GDRH), para auxiliar na formulação de políticas e no acompanhamento das 

ações (MTPA, 2017; MINFRA, 2018). Em 2018, dois grupos foram criados, na 

Amazônia Oriental e no Sul do Brasil (MINFRA, 2018a; e MINFRA, 2018b). 

Contrariando as boas práticas para sistemas de governança bem ajustados (Grindle, 2004 

& Abers et al., 2009), o governo brasileiro extinguiu o CONAGH e os GDRH em 2019 

(Brasil, 2019). Ou seja, a estrutura organizacional brasileira de THI está se afastando de 

mecanismos que podem promover a inclusão, como os apontados por Hijdra et al (2018). 

Esse comportamento dificulta lidar com os desequilíbrios de poder (Schulz et al., 2017). 

Além disso, o arranjo atual atrapalha o compartilhamento de responsabilidades na gestão 

de projetos de infraestrutura (Gil & Pinto, 2018). 

 

Além das informações prévias, o monitoramento do projeto também contribui para o 

sucesso (Ika & Donnelly, 2017). Disponível no site do DNIT desde 2019, o “Atlas 

Aquaviário” é uma publicação mensal que contém informações contratuais (DNIT, 

2020a). No entanto, esse monitoramento tem foco na execução do contrato financeiro, 

diferentemente da proposição de Holzmann et al. (2018) para liderança estratégica de 

projetos, que engloba indicadores de sucesso ambiental, social e político. 

 

Em suma, a estrutura organizacional brasileira de THI vem mudando desde 2014. Além 

disso, a situação atual não colabora para mitigar falhas cognitivas humanas ou vieses 

organizacionais que afetam a entrega do projeto (Themsen, 2019). Mais: o arranjo de 

governança se afasta de mecanismos inovadores que promovam redes de valor na gestão 

de projetos (Martins et al., 2019). Na seção seguinte, apresentamos o desempenho 

orçamentário como um indicador do contexto institucional brasileiro de THI.  

 

4.3.3. Investimentos do Governo Federal em THI 

A execução orçamentária do DNIT desde 2014 foi analisada. O orçamento anual médio 

para hidrovias foi de R$ 213,9 milhões. O desempenho do investimento é tímido. A 

autarquia investiu, em sete anos, 84% do orçamento disponível para hidrovias. Na série 

2014-2020, isso significa um orçamento total de R$ 1,49 bilhão, mas R$ 1,25 bilhão foi 
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efetivamente utilizado (CGU, 2021). Ou seja, em sete anos, o DNIT desperdiçou 111% 

do orçamento de um ano inteiro. 

 

Para entender esses achados, investigou-se como os orçamentos foram executados. Foi 

encontrado um investimento médio anual de R$ 185,13 milhões. O melhor ano da série 

foi 2018, com R$ 238,15 milhões disponíveis, sendo o maior valor utilizado. Houve queda 

de desempenho em 2019, não obstante o segundo maior orçamento da série e a criação 

de uma Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários no MINFRA. A 

tendência de queda acentuou-se para R$ 148,54 milhões em 2020. No entanto, 

independentemente da situação de pandemia de COVID-19, o MINFRA manteve todas 

as principais obras terrestres, assim como os cronogramas de projetos (Kalinoski, 2020; 

Marinho et al., 2020). Além disso, o DNIT aumentou os investimentos em rodovias em 

R$ 234,93 milhões de 2019 a 2020 (CGU, 2021). 

 

Um empenho é um ato que cria para o Estado uma obrigação de pagar. O pagamento é a 

entrega do dinheiro para o credor, após o contratado ter prestado os serviços. Restos a 

pagar (RAP) são despesas que não são pagas até 31 de dezembro (Brasil, 1964). 

Observou-se que no caso hidroviário brasileiro os pagamentos dentro de um ano fiscal 

são muito inferiores aos empenhos, indicando descompasso entre a criação do orçamento 

e a execução do projeto (Figura 4.2). 
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Figura 4.2. Execução do orçamento hidroviário pelo DNIT entre 2014 e 2020 (em R$). 

Fonte: elaboração própria, com dados da CGU (2021). 

 

Shenhar & Holzmann (2017) resumem os fatores de sucesso do projeto: visão estratégica 

clara, alinhamento entre os stakeholders envolvidos e adaptação aos desafios. Os achados 

desta pesquisa indicam sobreposição de projetos e diferenças de prioridade na fase de 

planejamento – o PNLT, o PHE, o PNIH e o PNL. Esses planos foram elaborados pelo 

MINFRA, pela EPL e pela ANTAQ. Cabe ao DNIT implementar os planos, com o 

orçamento alocado pelo MINFRA. Portanto, as deficiências de alinhamento tornam-se 

evidentes no desempenho orçamentário de THI, pois as obras e serviços têm sido mais 

lentos do que o previsto nos planos e nos orçamentos. Enquanto isso, os descompassos 

entre orçamento, empenhos e pagamentos causam perda de disponibilidade orçamentária 

(Vieira & Santos, 2018). Os RAP são frequentemente usados como orçamentos paralelos 

que permitem alguma discricionariedade nas despesas (Aquino & Azevedo, 2017). Em 

vez de se adaptar à situação, o comportamento se repetiu ao longo do período investigado. 

Parece que o DNIT não tem conseguido seguir as diretrizes dos planos de transporte e 

cumprir as previsões anuais, adiando sistematicamente as ações e, portanto, não 

entregando os projetos conforme planejado (Figura 4.3). 
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Figura 4.3. Comparação entre empenhos, pagamentos e processamento de restos a pagar 

no orçamento para hidrovias entre 2014 e 2020. Fonte: elaboração própria a partir de 

dados de CGU (2021). 

 

Os dados de execução orçamentária na Figura 4.2 ajudam a entender o percentual menor 

de empenhos não pagos sobre o total de investimentos em 2019 mostrado na Figura 4.3. 

Se a redução indicasse melhora no desempenho orçamentário, notar-se-ia um aumento 

nos pagamentos relacionados aos empenhos naquele ano. Como não foi esse o caso, a 

redução dos RAP deveu-se à redução geral do desempenho do investimento, que foi 33,7% 

inferior ao de 2018. Além disso, os RAP foram a maior parte dos investimentos realizados 

em 2020, enquanto os pagamentos relacionados com os empenhos daquele ano tiveram o 

segundo pior desempenho da série. Observou-se, portanto, que a execução orçamentária 

de THI teve prazos, custos e riscos de projeto estimados incorretamente, bem como seus 

benefícios e chances de sucesso. Até agora, os gestores de infraestrutura de THI 

brasileiros não aprenderam com a experiência, repetindo falhas. Esses resultados mostram 

que o Governo Federal não está aproveitando sistemas de inteligência para apoiar a 

tomada de decisões. Em vez disso, os formuladores de políticas se apegam a uma 

abordagem reativa, ao contrário da recomendação de Love et al. (2021).  
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Durante as entrevistas, os gestores atribuíram o desempenho fraco à baixa disponibilidade 

orçamentária, que agora provou-se não ser o caso. Isso indica problemas no processo de 

gerenciamento de projetos, pois os orçamentos foram construídos incorretamente devido 

à insuficiência de informações. Dados imprecisos e estimativas de custos erradas resultam 

no fracasso das estratégias orçamentárias (Love et al., 2019). Em vez disso, verificou-se 

que sobrou orçamento, pois os investimentos nunca foram realizados, uma vez que o 

processo sequer atingiu a fase de concepção do projeto. Os gestores não foram capazes 

de concluir os estudos de viabilidade, dificultando a priorização de projetos e o 

planejamento orçamentário. Ou seja, no caso estudado, o conhecimento insuficiente levou 

à má alocação de recursos, corroborando Flyvberg (2016) e Ika (2018). Portanto, os 

investimentos brasileiros em THI não resultam de análises técnicas ex ante. Em vez disso, 

foram encontradas evidências de um processo de decisão que carece de características 

estratégicas que Shenhar & Holzmann (2017) associam à capacidade de se adaptar à 

complexidade. Na verdade, os investimentos caíram significativamente desde 2019, 

coincidindo com a extinção do CONAGH, e os grupos de desenvolvimento regional. 

Enquanto isso, as Administrações Hidroviárias foram extintas e reduzidas a um setor nas 

superintendências rodoviárias do DNIT. Esses achados corroboram a insuficiência no 

controle dos gastos governamentais pelas instituições executoras apontado por Giuberti 

(2015). Também se verificou desconexão generalizada entre planos, priorização de 

projetos, contratação, execução e entrega de empreendimentos, devido à ausência de 

participação dos atores interessados, falta de pessoal em quantidade e qualidade, com 

monitoramento insuficiente do desempenho. Ou seja, observam-se diversos elementos em 

desacordo com a cultura generativa sugerida por Love & Ika (2021), e com as 

características de eficiência da operação orçamentária apontadas por Heo et al. (2021). 

 

Seguir o caminho de pesquisa apontado por Anessi-Pessina et al. (2016) revelou uma 

perspectiva gerencial dos orçamentos, na qual são atribuídos objetivos aos gestores, que 

posteriormente serão responsabilizados por suas realizações no contexto específico de 

cada país. A perspectiva orçamentária e de governança foi adotada para ir além dos 

parâmetros de eficiência, impactos no cliente e impactos nos negócios (Shenhar & 

Holzmann, 2017). Nesse sentido, seguindo Love et al. (2019), a recomendação de 

investigar estratégias orçamentárias ajudou a esclarecer os aspectos que dificultam 

estimativas precisas no planejamento e implementação do THI. Mais, investigaram-se os 
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mecanismos de apoio à decisão gerencial, entrevistando as pessoas que atuam nesse 

sistema, juntamente com o repertório documental que apoia e ajuda a explicar as escolhas 

deles. Para isso foi adotado um recorte temporal que abrange toda a vigência dos 

instrumentos de planejamento disponíveis, em um esforço para preencher a lacuna 

apontada por Divino et al. (2020). Encontrou-se influência política significativa no 

investimento em infraestrutura, já que 55% dos investimentos do IWT foram destinados 

à construção de terminais de passageiros pelos principais programas de infraestrutura do 

governo, apesar de não haver previsão nos planos setoriais. No entanto, não é possível 

afirmar que esta decisão de investimento retirou recursos de outros projetos, pois 

sobraram recursos disponíveis sem investir. Esta constatação acrescenta hidrovias à 

avaliação da distância entre o planejamento e a implementação da política de transporte 

de Short & Koop (2005). Ao lançar luz sobre a gestão orçamentária brasileira de 

infraestrutura de THI, confirmou-se a disponibilidade financeira como menos importante 

para o sucesso dos empreendimentos do que a robustez da tomada de decisão 

governamental. O uso do desempenho orçamentário como um indicador de análise ex 

post revela que o planejamento da política brasileira de THI não evoluiu para as fases de 

concepção, construção ou monitoramento do projeto. Duas das principais condições de 

sucesso do projeto estão relacionadas à gestão e às características institucionais (Ika et 

al., 2017). Nesse sentido, encontramos liderança, monitoramento e capacidade de 

organização como as principais áreas de insuficiência na política brasileira de THI, o que 

resultou em baixo desempenho orçamentário e ausência de entrega de projetos. 

 

Esses achados corroboram Crescenzi et al. (2016), que enfatizaram a necessidade de 

análise ex post – que, no neste caso, se refere a examinar falhas de políticas, em vez de 

avaliar projetos implementados. Usar o baixo desempenho orçamentário como um 

indicador de má seleção e contratação de projetos baseia-se em Moschouli et al. (2019), 

que apresentaram os contextos institucionais e financeiros como fatores que explicam as 

falhas das políticas. Como a operação eficiente dos orçamentos é essencial para garantir 

a eficiência das políticas, supervisores de projeto, gerentes de contrato e formuladores de 

políticas são responsabilizados (Heo et al., 2020). Portanto, o investimento orçamentário 

adequado está propenso a atender às necessidades da sociedade brasileira ao mesmo 

tempo em que promove o crescimento econômico (Divino et al., 2020). Também ajuda a 

reduzir incertezas e dar segurança aos gestores públicos, usuários e investidores privados 



98 

 

 

(Peixoto & Peixoto, 2017). Propõem-se ferramentas de governança apropriadas como 

meios para produzir um desempenho orçamentário adequado, que deve trazer melhores 

resultados políticos. Sugere-se melhorar as capacidades cognitivas de líderes, gestores e 

técnicos para incrementar o processo com foco não apenas nos aspectos técnicos, mas 

também na complexidade do sistema social, em consonância com Love et al. (2021). 

 

4.4. TÓPICOS CONCLUSIVOS 

A comparação entre orçamentos e investimentos hidroviários rejeitou explicitamente a 

noção de que a insuficiência orçamentária seja um grande obstáculo para o gerenciamento 

de projetos de THI. Em vez disso, ao longo de sete anos, o DNIT deixou de investir 111% 

um orçamento anual médio. Portanto, a primeira implicação que esta análise oferece é: a 

verdadeira questão é a incapacidade de construir orçamentos realistas. Também se 

observou que todas as previsões de carga constantes dos planos foram ou serão superadas 

antes das datas estimadas. Além disso, os investimentos realizados foram muito menores 

do que o planejado, e uma pequena fração deles foi feita em empreendimentos que 

estavam previstos nos planos de políticas. A segunda implicação é: aconselha-se a 

atualização dos planos hidroviários (PHE, PNIH) com uma abordagem mais realista, 

frente ao novo arranjo organizacional. 

 

Mais do que aumentar os orçamentos, é necessário reforçar a priorização e implementação 

dos projetos. Foram encontradas melhorias na gestão e aumento da disponibilidade 

orçamentária, mas outras questões permanecem sem solução, como recrutamento e 

treinamento de pessoal. O Atlas de Infraestrutura Hidroviária é uma forma de 

implementar o monitoramento do desempenho dos contratos. No entanto, os indicadores 

do Atlas se referem à gestão de contratos, não ao desempenho da entrega de 

empreendimentos, nem aos níveis de serviço prestado aos usuários. Recomenda-se 

aprender com a experiência, em uma abordagem de gestão adaptativa às estratégias para 

entrega de obras e serviços (Rhaiem & Amara, 2019). Acredita-se que essas descobertas 

possam ajudar os tomadores de decisão a melhorar o gerenciamento de projetos 

hidroviários, revelando que a escassez de recursos financeiros não pode mais ser usada 

como justificativa para o mau desempenho das políticas. Propõe-se uma mudança 

institucional, a partir de um arranjo de governança que promova a participação de 

múltiplos atores no planejamento e execução do projeto. 
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5. ANÁLISE INSTITUCIONAL DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE INFRAESTRUTURAS HIDROVIÁRIAS 

 

Efetuado o diagnóstico dos instrumentos de governança e as possíveis relações entre estes 

e os resultados na aplicação de recursos em empreendimentos hidroviários, este capítulo 

visa aprofundar esta análise. Para isso, aplicou-se uma estrutura analítica que permite 

compreender como as configurações institucionais poderiam facilitar a sustentabilidade 

no sistema de hidrovias brasileiro. Foi usada a estrutura Institutional Analysis and 

Development (IAD), desenvolvida para compreender processos de tomadas de decisão 

por meio das instituições, regras e normas deles (Ostrom, 1990). Optou-se por restringir 

o espaço geográfico da análise aos rios Madeira, Tapajós e Tocantins porque eles 

concentraram todo o aumento de carga transportada por hidrovias no Brasil nos últimos 

sete anos, devido à expansão da fronteira agrícola na região Centro-Norte. Além disso, 

devido à predominância dos rios como meios de transporte para a população local, a 

região apresenta os ribeirinhos como atores afetados pelo THI, o que não ocorre com 

intensidade em outros locais do Brasil.  

 

A seção 5.1 apresenta o papel da participação de múltiplos atores sobre o planejamento 

de transportes e a estrutura IAD, incluindo os aspectos teóricos mais relevantes, bem 

como questões referentes ao THI na Amazônia. A seção 5.2 apresenta o material 

analisado e a metodologia da IAD. A seção 5.3 apresenta os resultados da aplicação, e a 

quinta traz a discussão, de acordo com cada situação de ação que constitui o processo de 

tomada de decisão de desenvolvimento de hidrovias. Finalmente, a seção 5.4 traz os 

tópicos conclusivos, com sugestões para melhorias nos mecanismos de governança para 

aproveitar o potencial hidroviário da Amazônia de forma mais sustentável.   

 

5.1. MÚLTIPLOS ATORES E PLANEJAMENTO DE INFRAESTRUTURAS DE 

TRANSPORTE 

O desafio de considerar pontos de vista diferentes em projetos de infraestrutura de 

transportes pode ser abordado com diversas ferramentas. A modelagem multiobjetivo é 

útil para unir as visões de economistas, engenheiros e responsáveis pelo planejamento e 

é recomendável incluir representantes do setor público, provado e dos usuários nos 

empreendimentos (Mishra et al., 2013). Uma análise de dinâmica de sistemas em modelos 
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de governança de hidrovias na China revelou que métodos quantitativos não são os mais 

adequados para analisar relacionamentos complexos entre atores estatais e não-estatais 

(Jiang et al., 2018). A análise do discurso da política de renovação de infraestruturas 

hidroviárias da Holanda indicou a necessidade de interações interdisciplinares que 

melhorariam as conexões entre formuladores de políticas e atores não-políticos (Willems,  

2018).  

 

A comparação entre os estudos de viabilidade de hidrovias da Europa, dos Estados Unidos 

e do Brasil salientou a necessidade de participação de atores para obter resultados mais 

realistas nos estudos brasileiros (Bracarense et al., 2016). Analisados 24 portos brasileiros, 

verificou-se que as questões de governança são um grande obstáculo, bem como falta de 

acessos hidroviários (Périco & Silva, 2020). A falta de mecanismos de gestão de tarifas 

portuárias é um empecilho à competitividade (Sousa et al., 2020).   

 

5.2. INSTITUIÇÕES, REGRAS E ARRANJOS POLICÊNTRICOS DE 

GOVERNANÇA 

As instituições evoluem ao longo do tempo, mas a dependência da trajetória vai além 

disso: a estrutura institucional de ontem determina o conjunto de oportunidades 

disponíveis para as organizações de hoje (North, 1991). Na maioria dos regimes, as 

organizações são responsáveis por implementar e gerenciar um conjunto de regras sobre 

quem é obrigado, autorizado a, ou proibido de agir ou afetar resultados em um domínio 

específico, ou espaço da política (Ostrom, 1990). São as organizações que preenchem a 

lacuna entre as regras formais e as regras de uso, por isso elas têm um papel importante 

na formação e na mudança de arranjos institucionais (Young, 2008). A presente pesquisa 

se refere à governança como o processo de formar e aplicar, interpretar e ajustar regras e 

estratégias que guiam o comportamento em um determinado domínio de interações 

(Ostrom, 2002, McGinnis, 2011). Legitimar estruturas de governança é fundamental para 

priorizar investimentos, e países em desenvolvimento devem buscar arranjos que incluam 

processos de transparência no orçamento e execução, regulação e mitigação de riscos 

(Grindle, 2004). A falta de financiamento e de continuidade institucional dificulta a 

consolidação de atividades sociais e econômicas na Amazônia (Nascimento, 2005).  
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A estrutura IAD questiona teorias de escolha racional, como a ação coletiva, conforme a 

qual indivíduos racionais e com interesses próprios não agem para atingir objetivos 

comuns, a menos que haja coerção ou incentivos para que cada pessoa aceite suportar os 

custos individuais necessários ao atingimento do interesse do grupo (Olson, 2002). Mas 

esta teoria não explica situações nas quais indivíduos se organizam para cooperar, ao 

passo que modelos de simulação baseados na teoria dos jogos apontam a reciprocidade 

como a melhor estratégia diante do dilema da ação coletiva (Axelrod, 2010). Essa 

reciprocidade deriva de incentivos para cooperação e sanções para deserção, o que se 

relaciona à coerção mútua sugerida por Hardin (1968). A IAD investiga modelos robustos 

de autogovernança com cooperação e comunicação eficientes entre indivíduos, que são 

duradouros porque usam as mesmas regras básicas para se adaptar a novas situações ao 

longo do tempo (Ostrom, 2002). A presença de interações multinível entre atores estatais 

e não-estatais é uma característica estruturante de regimes de governança, e desenvolver 

capital social ajuda a equilibrar instituições formais e informais (Pahl-Wostl, 2009; Pahl-

Wostl et al., 2012). A evolução acontece porque a comunicação entre atores com modelos 

mentais distintos instiga a questionar os próprios enquadramentos, levando a aprendizado 

e melhorias na política (Huntjens et al.; 2011; Pahl-Wostl et al.; 2011). 

 

Recursos de propriedade comum tradicionalmente se referem a fundos de pasto, água para 

sistemas de irrigação e pesca, entre outros que, por definição, combinam rivalidade ou 

divisibilidade com não-exclusão. Por séculos, os suecos têm mantido um sistema cívico 

de conservação de estradas, no qual produtores rurais e associações de proprietários de 

terra são responsáveis por gerenciar rodovias com pouco tráfego (Blomkvist, & Larsson, 

2013). Mais recentemente, novos recursos foram caracterizados como de uso comum, 

como servidores de internet e slots de pouso e decolagem em aeroportos (Dolsak & 

Ostrom, 2003). No Brasil, a IAD é aplicada mais frequentemente na análise de políticas 

ambientais, mas pode ser usada para outras áreas, como moradia, segurança e mobilidade 

urbana (Capelari et al., 2017).  

 

5.2.1. Aplicações da estrutura IAD 

Usos tradicionais para a IAD são CPR, como áreas de proteção (Mannetti et al., 2017; 

Morf et al., 2017) e iniciativas de restauração florestais (Sanches et al., 2020; Kurniasih 

et al., 2021). A estrutura também pode ser usada para analisar o engajamento de usuários 
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em serviços ecossistêmicos (Li et al. 2016; Barton et al., 2017), bem como sistemas de 

distribuição de água e de irrigação (Nzengya, D.M., 2015; Brisbois et al., 2019; Wang et 

al.; 2021). A IAD foi usada ainda para avaliar sistemas de infraestruturas verdes urbanas 

(Mekala & MacDonald, 2018) e de prevenção de riscos hidrológicos (Sullivan et al., 2019; 

Hegger et al., 2020).  

 

Aplicações mais inovadoras da estrutura incluem interações entre trabalhadores da área 

do turismo (Dayamanti et al., 2017) e a participação na coleta de lixo domiciliar (Zhang 

& Zhao, 2019). A IAD também é apropriada para sistemas de infraestrutura de energia, 

incluindo geração, distribuição e sistemas (Verhoog et al., 2016; Yichettira et al., 2017; 

Gritsenko, 2018; Lammers & Hoppe, 2019; Bhatt & Singh, 2020). Além disso, é eficaz 

para avaliar a interação de atores quanto ao uso do solo e a operações de infraestruturas 

de transporte (Blomkvist & Larsson, 2013; Spijkerboer et al., 2019; Van Geet et al., 2019). 

Hijdra et al. (2015) aplicaram a IAD para sistemas de gestão de hidrovias na Holanda e 

nos Estados Unidos e descobriram que a falta de coordenação horizontal com entes fora 

do Governo e o baixo retorno para uma abordagem inclusiva são os principais problemas. 

O quadro 5.1 sintetiza aplicações recentes da IAD. 
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Quadro 5.1. Síntese de aplicações recentes da IAD. Fonte: elaboração própria. 

Tipo de CPR  Objeto de pesquisa Principais achados Referência 

Serviços ecossistêmicos/áreas 

protegidas 

Pagamento por Serviços 

Ecossistêmicos (PES) na Costa Rica 

Regras de uso ajudam a interpretar o PES como um mix de política, 

em vez de um instrumento único 

Barton et al., 2017 

Restauração florestal para proteção 

das nascentes do rio Xingu (Brasil) 

Arranjos para fortalecer a governança deveriam facilitar o diálogo 

entre líderes indígenas e vizinhos produtores rurais para demandar 

a presença de autoridades estatais 

Sanches et al., 2020 

Áreas protegidas na Namíbia A governança atual com abordagens institucionais isoladas não é 

adequada para serviços ecossistêmicos 

Mannetti et al., 2017 

Áreas protegidas no oceano na 

Suécia e Noruega 

Diferenças entre sistemas de gestão têm pouco efeito nos resultados 

ambientais, mas ambições de sustentabilidade maiores requerem 

atores conectados entre si e recursos suficientes  

Morf et al., 2017 

Florestas comunitárias na Indonésia Interações entre atores por meio de instituições comunitárias 

múltiplas podem abordar limitações em recursos, e criar 

empoderamento 

Kurniasih et al., 2021 

Serviços ecossistêmicos (SE) 

marinhos em Qingdao, China 

Adotar o pensamento de usuário de SE facilita o envolvimento de 

curto e longo prazo entre os usuários 

Li et al., 2016 

Infraestruturas verdes urbanas na 

Austrália 

A legislação sobre o planejamento do uso do solo apoia 

infraestruturas verdes e áreas ao ar livre, mas se há prioridades 

conflitantes, os atores envolvidos escolhem desenvolvimento em 

vez de bem-estar 

Mekala & MacDonald, 2018 

Gestão de recursos hídricos Proximidade urbana e irrigação na 

China 

A proximidade com cidades encoraja a ação coletiva de produtores 

rurais, mas as localidades longe de centros econômicos precisam 

de mais políticas públicas 

Wang et al., 2021 

Plano de contingência contra secas 

no rio Colorado (USA) 

Conflitos entre os atores violam normas de confiança e 

recuperação, mas a coordenação pode ser restabelecida por uma 

solução coletiva para equilibrar a dinâmica de poder 

Sullivan et al., 2019 

Distribuição de água em favelas no 

Quênia 

A falta de confiabilidade no fornecimento de água é o maior 

problema, e é necessário apoio externo para resolver problemas na 

rede causados pela condição física do terreno 

Nzengya, D.M., 2015 

Fornecimento municipal de água 

potável e retirada de água de poços no 

Canadá 

O Estado agiu para permitir atividades de interesses de poderosos 

e reduzir a colaboração de políticas igualitárias e ambientalmente 

progressivas 

Brisbois et al., 2019 



105 

 

 

Governança de riscos pluviais e 

fluviais na Holanda 

Governança centralizada/descentralizada está sendo gradualmente 

complementada com envolvimento de outros atores públicos, 

enquanto o envolvimento de atores privados é limitado 

Hegger et al., 2020 

Atividades turísticas Condutores de bicicletas turísticas e 

vendedores de rua na Indonésia 

Os atores alternam da competição para a cooperação para 

coletivamente evitar perder fregueses: alta capacidade de lidar com 

mudanças no mercado 

Dayamanti et al., 2017 

Gestão de resíduos sólidos Participação na coleta domiciliar na 

China 

Atributos da comunidade e do participante são fatores mais 

importantes para explicar a participação do que condições 

biofísicas 

Zhang & Zhao, 2019 

Infraestrutura de energia Simulação para infraestrutura de 

biogas na Holanda 

O modelo de análise institucional aumentou a transparência para os 

atores envolvidos, para avaliar comportamentos individuais e nos 

níveis de sistemas e as influências entre os níveis 

Verhoog et al., 2016 

Fontes de energia elétrica renováveis 

na Europa 

Produtores decidem sobre aspectos econômicos e físicos, enquanto 

formuladores de políticas podem ser influenciados por situações de 

ação quando há mudança regulatória 

Yichettira et al., 2017 

Sistemas de energia inteligentes em 

distritos urbanos holandeses 

Subsídios podem apoiar o desenvolvimento de projetos, mas 

acordos sobre compartilhamento de custos e benefícios é que 

ajudam a alcançar os objetivos  

Lammers & Hoppe, 2019 

Tecnologia de redução de perdas no 

setor elétrico indiano 

Consumidores em setores de infraestrutura têm um papel central 

em reformas bem-sucedidas e adoção de tecnologia eficiente 

Bhatt & Singh, 2020 

Construção de infraestrutura de gás 

natural liquefeito no mar Báltico 

Considerar elementos múltiplos que se sobrepõem e atores que 

transcendem a situação de ação ajuda a identificar as consequências 

inesperadas das decisões. 

Gritsenko, 2018 

Infraestrutura de transportes Estradas cívicas na Suécia Apoio do governo e legislação são essenciais, bem como a 

reciprocidade em arenas de tomada de decisão (associações de 

estradas) 

Blomkvist e Larsson, 2013 

Hidrovias Estados Unidos e Holanda Países deveriam prestar atenção às fases de planejamento e 

implementação, e as regras das situações de ação devem estar 

alinhadas com os objetivos, para resultados sólidos 

Hijdra et al., 2015 

Integração transporte e uso do solo 

(LUTI) na Holanda  

O efeito de instituições que desejam atingir a LUTI é neutralizado 

ou enfraquecido por outras instituições formais ou informais na 

Administração Pública 

Van Geet et al., 2019 

 Integração especial entre usinas 

fotovoltaicas e rodovias 

O componente da agência (modo de jogar o jogo) é fundamental 

para harmonização interna da política porque é parte da situação 

em que os atores lidam com a falta de conhecimento e experiência 

Spijkerboer et al., 2019 
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Em síntese, a estrutura IAD tem sido aplicada de forma bem-sucedida em sistemas de tomada 

de decisão de infraestrutura, sejam elas urbanas, de energia ou de transporte, mas não foi 

aplicada a hidrovias em desenvolvimento. Além disso, a pesquisa recente sobre o transporte por 

hidrovias na Amazônia encontrou obstáculos e oportunidades para o desenvolvimento, mas não 

abordou a lógica de tomada de decisão de investimentos, que impacta nos resultados da política. 

A IAD foi escolhida devido à capacidade de fornecer uma avaliação abrangente das regras que 

estruturam as ações da política pública. A estrutura é adequada para ampliar o contexto 

socioeconômico e ambiental, como a diversidade de questões de sustentabilidade ligadas a 

infraestruturas hidráulicas na Amazônia requer. Conforme a revisão de literatura, esta é a 

primeira aplicação da IAD a um sistema de transporte hidroviário em países em 

desenvolvimento. 

 

Análises de governança de infraestruturas de transporte têm diferentes abordagens na literatura 

recente. A análise da política holandesa de renovação de infraestruturas concluiu que o processo 

de tomada de decisão é orientado pela perspectiva da engenharia, e que a interdisciplinaridade 

deveria melhorar as conexões entre formuladores de política e atores não-estatais (Willems, 

2018). A cooperação entre atores pode dinamizar a regulação no setor e abrir oportunidades 

para formas inovadoras de financiamento (Sys et al., 2020). Há necessidade de mais estudos 

sobre oportunidades de incrementar o valor social e ambiental do desenvolvimento de THI 

(Hijdra et al., 2015).  

 

5.3. MATERIAIS E MÉTODOS 

O arranjo brasileiro de governança de hidrovias é uma política federal, com os mesmos atores 

estatais em todas as regiões do país. Este estudo se concentra na região Norte porque nela tem 

ocorrido todo o aumento de carga hidroviária, principalmente nos rios Madeira, Tapajós e 

Tocantins. Também, projetos de infraestrutura na região devem ser considerados com cuidado, 

pois podem impactar os biomas Amazônia e Cerrado. Ainda, a sobrevivência de comunidades 

locais depende das condições dos rios para abastecimento de água e para a pesca, que têm sido 

impactados por estruturas hidrelétricas (Lima et al., 2017; Santos et al.; 2020). Além disso, o 

transporte fluvial é a única ou principal via de acesso a grande parte das localidades: 

embarcações artesanais carregam passageiros e carga acompanhada através de distâncias tão 

longas, que são medidas em dias (Santos et al., 2016; Nascimento e Silva et al., 2019). 
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A pesquisa documental foi efetuada nos planos de transportes vigentes no Brasil: Plano 

Nacional de Integração Hidroviária – PNIH, Plano Hidroviário Estratégico – PHE, Plano 

Nacional de Logística Portuária – PNLP e Plano Nacional de Logística – PNL (ANTAQ, 2013; 

MT, 2013; SEP, 2015; EPL, 2018). As atas de 12 reuniões bimestrais em Brasília da Câmara 

Temática de Navegação e Portos desde a criação em 2016 até o fim de 2018 foram analisadas, 

além do comparecimento pessoal à maioria delas. Quatro estudos de viabilidade técnica, 

econômica e ambiental (EVTEA) completam o material estudado: do Madeira, do Tapajós e do 

Tocantins, além do EVTEA do rio Amazonas, pois a carga transportada pelos tributários precisa 

necessariamente passar por ele até os portos marítimos da região.  

 

Os dados foram estruturados nas quatro fases de desenvolvimento da política pública: agenda 

setting, planejamento programação e implementação (Jann & Wegrich, 2007). A primeira, 

agenda setting, é o processo por meio do qual problemas e soluções ganham ou perdem atenção 

do público e da elite, neste caso, o presidente da República e os membros do Congresso 

Nacional. A segunda fase é o planejamento, e a terceira, a programação de empreendimentos 

(Sidney, 2007). Por fim, a fase de implementação da política pública é a etapa de preparação 

de projetos, quando orientação central e autonomia local interagem diretamente, e resultados 

das etapas anteriores se materializam para os atores interessados (Pülzl e Treib, 2007).   

 

5.3.1 A situação de ação 

A estrutura IAD ajuda a organizar capacidades diagnósticas, analíticas e prescritivas para fazer 

comparações e avaliações institucionais cruzadas (Ostrom, 2007). A unidade conceitual de 

análise é a situação de ação, que compreende a ação e os atores (Figura 5.1).  
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Figura 5.1. Interação entre estruturas externa e interna de uma situação de ação. Fonte: 

adaptado de Ostrom (2010). 

 

No lado externo estão condições biofísicas, atributos de uma comunidade e regras em uso. As 

variáveis internas são usadas para analisar o jogo formal: características dos atores, posições 

que ocupam, ações que podem executar nos diferentes pontos de decisão, resultados que os 

atores afetam em conjunto, decisões intermediárias e finais que tomam e os benefícios e custos 

associados às ações, decisões e resultados obtidos (Ostrom, 2010). O sistema de governança e 

os usuários causam efeitos diretos na situação de ação, cujos resultados e interações influenciam 

a governança e os atores, em um sistema que se retroalimenta. Esse sistema também recebe e 

causa efeitos sociais, econômicos e ambientais (Figura 5.2).  
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Figura 5.2. Situação de ação dentro do sistema de THI brasileiro. Adaptado de Ostrom 

(2010). 

 

Os dados coletados nas fases anteriores foram sistematizados em relação às etapas de 

elaboração de política e às regras de uso propostas na IAD para verificar as competências de 

cada ator e sua dinâmica de interação com todos os demais, a fim de verificar entraves e 

possibilidades de fortalecimento da governança. A situação de ação é o espaço em que os atores 

interagem, exercem poder e percebem os resultados de suas interações, ou seja, a formulação 

de políticas para as hidrovias do Corredor Logístico Norte. As interações deles foram analisadas 

sob os sete tipos principais de regras de uso da IAD: a) Posições: quais são e quantos atores 

estão em cada uma; b) Limites: estabelecem quais atores entram ou saem das posições; c) 

Escolha: que ações são designadas a quais atores em uma posição; d) Informação: canais de 

comunicação para troca (ou não de informações entre os atores); e) Escopo: que resultados 

podem ser afetados; f) Agregação: por maioria ou unanimidade, como as decisões de atores 

afetam resultados intermediários ou finais; g) Retorno: como custos e benefícios são 

distribuídos entre os atores (Ostrom, 2010). Como critérios de avaliação, foram selecionados: 

eficiência econômica (magnitude da mudança e de benefícios associados à alocação de 

recursos); equidade (por uma perspectiva distributiva) e a responsabilização dos agentes 

públicos em relação aos cidadãos, conforme a política e as regras escolhidas (Ostrom, 2005).  
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Aplicar esses passos metodológicos permitiu identificar aspectos físicos, culturais e 

institucionais que podem afetar a determinação dos envolvidos no setor, ações a serem tomadas, 

resultados a serem atingidos, como ações se ligam a resultados, que informação está disponível, 

quanto controle os indivíduos podem exercer e que recompensas serão atribuídas a combinações 

específicas de ações e resultados. Com efeito, abstrair situações empíricas e capturar a essência 

dos problemas facilita resolvê-los. 

 

5.4. RESULTADOS 

O Ministério da Infraestrutura é responsável pela elaboração da política de transportes, 

estabelecendo parâmetros e definindo o modelo federal de logística de transportes e alocação 

de infraestrutura. O THI no Brasil tem uma história de instabilidade organizacional, pois esteve 

sob a responsabilidade de quatro órgãos diferentes no século XX, depois foi delegado às 

Companhias Docas, até que, em 2015, ficou sob a responsabilidade do Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes – DNIT (Bulhões et al., 2016). Criada com o DNIT em 2001, 

a Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ – é responsável por autorizar e 

fiscalizar os serviços de navegação, a construção, a operação e a concessão de instalações 

portuárias (Brasil, 2001). Em contraste, a história das rodovias é linear: a primeira organização 

foi criada em 1927, a Comissão Federal de Viação, substituída dez anos depois pelo 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), que foi extinto com a criação do 

DNIT (Brasil, 1945; 2001). Ele constrói, opera e mantém rodovias, hidrovias e portos federais, 

além de executar obras de solução de conflitos entre cidades e ferrovias (Brasil, 2020).  

 

A pesquisa documental revelou indisponibilidade de dados sobre obras de engenharia e serviços 

relacionados à adequação de capacidade de hidrovias, à operação e à manutenção de 

infraestruturas. A construção de rodovias e ferrovias aparece com mais importância nos 

instrumentos de planejamento: dos 36 empreendimentos prioritários até 2025, 27 são 

pavimentação e adequação de trechos rodoviários, oito são melhoramentos e implantação de 

ferrovias e um é hidroviário: o derrocamento do Pedral do Lourenço, no rio Tocantins. Essa 

ausência resulta em falta de indicadores de desempenho e governança no sistema. 
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Foi identificado um conjunto de doze atores envolvidos no Corredor Logístico Norte. Desses, 

sete são governamentais: Governo Federal, Ministério da Infraestrutura (MINFRA), 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ), Congresso Nacional, Órgãos de licenciamento ambiental 

e Ministério Público. Confederação Nacional do Transporte (CNT), Confederação Nacional da 

Agricultura e Pecuária (CNA), Associação dos Produtores de Soja e Milho (Aprosoja) e Câmara 

Temática de Navegação e Portos (CTNAV) são atores não governamentais com algum nível de 

organização interna. Por fim, os ribeirinhos são atores não governamentais que não estão 

organizados na luta por seus interesses, mas têm atividades econômicas, culturais e sociais 

intensamente ligadas às hidrovias. A Figura 5.3 apresenta uma visão geral das relações entre os 

atores envolvidos.  
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Figura 5.3. Síntese de atores e interações entre eles conforme as competências de cada um. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os atores interagem entre si, afetando e sendo afetados simultaneamente uns aos outros. A 

exceção é a população ribeirinha, que está sujeita à regulação e fiscalização da Marinha e da 

ANTAQ, sobretudo em relação à segurança da navegação, e usam as infraestruturas de 

atracação construídas pelo DNIT. Entretanto, eles não influenciam qualquer dos demais atores, 

e dependem do Ministério Público e de órgãos de licenciamento ambiental para defender os 

seus direitos, o que acontece na esteira do processo de licenciamento ambiental. Para 

compreender melhor o arranjo, foram aplicadas as regras de uso da IAD (OSTROM, 2010) a 

todos os atores em cada estágio das fases da política para hidrovias (Quadro 5.2).



 

 

Quadro 5.2. Síntese da aplicação da IAD a cada estágio de decisão na situação de ação política de hidrovias do Corredor Logístico Norte. 

Fonte: elaboração própria. 

Estágio de 

decisão e regras 

de uso 

Agenda setting Programação Planejamento de projetos  Preparação de projetos 

Posição Congresso Nacional (CN) e 

MINFRA definem suas 

posições de acordo com seus 

interesses. Hidrovias não 

têm muito espaço em 

programas políticos. 

A Presidência da República, 

assessorada pelo MINFRA, 

determina quais ações executar 

do PNLT, elaborado por 

técnicos e especialistas com 

participação da sociedade civil. 

Equipes do MINFRA e do 

DNIT elaboram em conjunto 

o planejamento da carteira 

de projetos. 

Técnicos do DNIT são gestores e fiscais do projeto. 

Transportadores, confederações e associações 

sindicais buscam seus interesses. Ministério Público 

e órgãos de licenciamento ambiental resguardam 

interesses de ecossistemas e comunidades 

ribeirinhas.  

Limites Parlamentares são eleitos 

por voto popular. O Ministro 

é designado pelo presidente 

da República, em geral após 

indicação informal de um 

partido político. 

Presidente da República é eleito 

por voto popular, e designa o 

ministro da Infraestrutura. 

Cargos decisórios do MINFRA 

são designados pelo ministro de 

forma discricionária.  

Membros dos grupos de 

projeto são designados entre 

técnicos de cada órgão do 

MINFRA. Acesso de atores 

não estatais é limitado, 

depende de articulação de 

grupos de interesse.  

Equipe escolhida entre técnicos do DNIT, empresas 

contratadas selecionadas por licitação. Demais atores 

expressam anseios e opiniões. Órgãos de 

licenciamento federal e estaduais estabelecem 

condicionantes ambientais. Ministério Público atua 

caso perceba violação do interesse público.  

Escolha Ministro da Infraestrutura 

encaminha a proposta 

orçamentária ao Ministério 

da Economia, que consolida 

dados e envia ao CN. 

Baseados nos planos existentes, 

técnicos do MINFRA e órgãos 

vinculados definem que 

empreendimentos receberão 

recursos.  

Conforme resultados dos 

estudos de viabilidade feitos 

de acordo com normas 

técnicas, e influência de 

grupos econômicos. 

Conforme posicionamento técnico (equipe do 

projeto, empresa contratada), político, social e 

ambiental dos demais atores.  
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Escopo Montante de recursos 

destinados no Orçamento a 

obras de infraestrutura. 

Planejamento de alocação de 

investimentos. 

Executar ou não conforme 

aspectos econômicos, 

socioambientais e políticos.  

Projeto, execução e entrega de obra ou serviço de 

engenharia e das medidas mitigadoras de impacto 

socioambiental. 

Agregação O Congresso Nacional vota 

o OGU em sessão conjunta 

das duas Casas Legislativas.  

O presidente da República 

decide conforme a proposta do 

MINFRA.  

MINFRA decide se executa 

o projeto conforme parecer 

do DNIT e contribuições dos 

outros atores. 

Diretores do DNIT decidem com base nas 

informações do gerente do projeto. Empresa 

executora tem obrigações definidas por contrato. 

Demais atores podem interferir por meio de litígio.  

Informação O projeto de orçamento é 

encaminhado ao Congresso 

com informações 

superficiais sobre cada ação. 

Planos existentes para definição 

dos novos empreendimentos 

Fichas de acompanhamento são 

resumos executivos. 

Dados detalhados para 

determinar a viabilidade 

técnica, econômica e 

ambiental do projeto.  

Informação genéricas por meio do site do DNIT, 

relatórios gerenciais podem ser disponibilizados por 

meio da Lei de Acesso à Informação. 

Retorno Ganho político a 

parlamentares por 

distribuição de benefícios a 

produtores da região Norte. 

Priorização de projetos e 

programas conforme 

necessidade e conveniência 

logísticas. 

Desenvolvimento 

econômico, impactos bons e 

maus para populações 

ribeirinhas e meio ambiente. 

Melhoria da navegabilidade e segurança na via, 

compensação socioambiental, geração de emprego e 

renda para populações locais.  
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No Corredor Logístico Norte a decisão sobre investimentos em infraestrutura aquaviária ocorre 

no modelo top-down, no qual o Governo Federal é o “dono” da política de infraestrutura de 

transportes. Os agentes políticos Governo Federal e Congresso Nacional dominam duas das 

quatro fases de implementação da política. Na terceira fase apareceram os primeiros sinais de 

interferência técnica, por meio dos servidores do MINFRA, DNIT e ANTAQ. O MINFRA é o 

responsável por elaborar planos de transportes, e a execução das obras e serviços de 

implantação, manutenção e operação de hidrovias, bem como de instalações portuárias fica a 

cargo do DNIT. A ANTAQ regula o transporte de passageiros e a concessão de outorgas 

portuárias.  

 

Durante a análise dos planos existentes e dos EVTEA, identificou-se a participação da 

sociedade civil, ocorrida por meio de respostas a consulta pública, dos setores público e privado, 

em diversos segmentos: indústria, agricultura, pecuária, serviços, associações, federações e 

sindicatos. O PNL, documento mais recente em vigor, informa que a maioria das sugestões não 

foram acatadas pela equipe técnica responsável pela elaboração do material, mas todas serão 

levadas em consideração em estudos posteriores (EPL, 2018). Conforme recomendação do 

PHE, em 2018 o Governo Federal criou o Comitê Nacional de Gestão Hidroviária (CONAGH), 

composto por representantes do MINFRA, do DNIT, da ANTAQ, da Marinha do Brasil e da 

Agência Nacional de Águas (ANA). O propósito do CONAGH era auxiliar o MINFRA com 

formulação de políticas e propor ações estratégicas (MTPA, 2018). Houve cinco reuniões entre 

2017 e 2018, quando foi proposta a criação dos Grupos Regionais de Desenvolvimento 

Hidroviário, (GDRH), também recomendados pelo PHE. Esses grupos seriam os braços 

regionais do CONAGH, para permitir a participação de usuários de hidrovias (MINFRA, 2018). 

A reunião de abertura do GDRH da Amazônia Oriental aconteceu em Belém/PA, em outubro 

de 2018 (MINFRA, 2018a). Entretanto, o comitê e o grupo foram extintos em janeiro de 2019, 

junto com diversos outros comitês e conselhos (Brasil, 2019a). 

 

As reuniões da Câmara Temática de Navegação e Portos – CTNAV – tem se revelado como 

espaço de interação comunicativa entre os atores envolvidos no Transporte Aquaviário, que 

têm feito reclamações, sugestões e cobranças ao DNIT e à ANTAQ. Os serviços de dragagem 

do Rio Madeira, por exemplo, têm sido executados como combinação das premissas de projeto 

e necessidades expressas dos transportadores de cargas. Não se identificou em nenhum dos 
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documentos ou nas reuniões da CTNAV a participação individual ou por meio de associações 

dos ribeirinhos, que dependem dos rios como meio de transporte e de subsistência.  

 

Os órgãos de licenciamento ambiental estadual e federal, assim como o Ministério Público, 

têm exercido posição de limitadores: utilizam seu poder para impedir que danos possam ser 

causados ao meio ambiente natural ou humano no entorno dos projetos de infraestrutura 

(Johnston, 2011). Como efeito colateral, ambos impedem a continuidade das ações de 

infraestrutura aquaviária, em face da falta de habilidade do setor em responder aos 

questionamentos e oferecer propostas ambiental e socialmente sustentáveis para permitir a 

continuidade de suas próprias ações. É o caso do Pedral do Lourenço, cujo processo de 

licenciamento iniciou-se em 2016 e não foi concluído, devido a falhas no Termo de Referência 

que não previram adequadamente o atendimento a diversas condicionantes, o que ocasionou 

diversas reelaborações do Estudo de Impacto Ambiental, cuja aprovação pelo IBAMA 

permanece pendente. 

 

A aplicação da IAD no caso das hidrovias da Amazônia revela a predominância de poucos 

órgãos federais nas regras de posição, que alternam os efeitos uns dos outros nas regras de 

limites e escolhas à medida que as situações de ação mudam. No geral, a análise de regras de 

informação ajudou a revelar disparidade de conhecimento entre atores, e as regras de escopo 

apontam para o reconhecimento da importância de hidrovias nos sistemas logísticos, 

principalmente na Amazônia. As regras de agregação têm impacto no processo de alocação de 

recursos, o que favorece os interesses dos ocupantes de posições predominantes. Como 

consequência, há distribuição desigual de custos e benefícios nas regras de retorno.  

 

5.5. DISCUSSÃO 

As hidrovias do Corredor Logístico Norte poderiam ser encaradas como recurso de propriedade 

comum: o fator natural que condiciona a existência delas, a água, é um bem sujeito a rivalidade 

e não-exclusão. As características físicas do sistema impõem limitações operacionais, relativas 

à capacidade da via: a largura dos rios influencia diretamente no tamanho dos comboios e na 

capacidade operacional e a profundidade diz respeito à quantidade de carga que pode ser 

transportada. As unidades de recurso não se limitam ao tráfego longitudinal de carga: é preciso 

levar em conta o transporte de passageiros de longa distância e as travessias – tráfego local de 

pequenas embarcações de variados tipos e tamanhos. Caracterizado o número limitado de 
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unidades de recurso – número de viagens possíveis – destaca-se a dificuldade para limitar o 

acesso a essas unidades. Na região amazônica há poucas rodovias, e os rios são a principal via 

de transporte dos ribeirinhos. Em síntese, a multiplicidade e heterogeneidade dos usuários e a 

falta de controle de acesso são características intrínsecas aos rios desta pesquisa.  

 

Modelos policêntricos de governança pressupõem chances de autorregulação e níveis de 

jurisdição múltiplos. Sob este aspecto, as hidrovias analisadas têm características desejáveis. 

Primeiro, têm possibilidade de ampliação de capacidade: a expectativa para 2031 é transportar 

de 71,6 milhões de toneladas (MT, 2013) por essas vias, quase três vezes o que foi registrado 

em 2020. O fluxo de unidade de recursos é previsível a partir das quantidades de viagens 

necessárias para transporte longitudinal e de travessias, e existe um número limitado de atores 

envolvidos para cada sistema: transportadores autorizados e comunidades locais. Os atores, por 

sua vez, são dependentes do recurso comum e têm uma taxa de desconto baixa em relação aos 

benefícios futuros, pois sabem que a capacidade operacional ainda não foi atingida. Entretanto, 

apenas os transportadores têm as demais características desejáveis para os atores se auto 

organizarem: a confiança e a reciprocidade, bem como a experiência organizacional anterior. 

A característica ausente é a autonomia para determinar as regras de acesso, determinadas pelo 

Governo Federal, que controla as autorizações para as empresas operarem no sistema. As 

comunidades ribeirinhas, que correspondem ao tráfego local em pequenas embarcações, têm a 

saliência, porque dependem do sistema de transportes, mas não compartilham entendimento 

mútuo, não exercitam relações de confiança e reciprocidade em relação aos transportadores e 

não estão organizadas em torno de uma liderança. Estão, portanto, à margem do sistema, pois 

não auferem benefícios futuros.  

 

5.5.1. Agenda Setting  

Nesta etapa da situação de ação, o Governo Federal, por meio do MINFRA, responsável pela 

elaboração da política de transporte, e o Congresso Nacional são os atores que mais se destacam. 

As regras de escopo evidenciam que a rede logística é um tema de importância nacional, 

entretanto não se costuma dar muita atenção às hidrovias, que permanecem há décadas com 

apenas 5% da carga transportada no país. Todos os investimentos nas vias vêm do Orçamento 

Geral da União, para as atividades de adequação de capacidade como dragagens e 

derrocamentos, e serviços como operação de eclusas e instalação de sinalização, além das 

infraestruturas de atracação que servem ao transporte de passageiros com pequenas 
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mercadorias. Conforme a legislação brasileira, particulares investem somente nas instalações 

transbordo de uso privado que ficam em terrenos particulares às margens dos rios.  

 

A regra de agregação para a elaboração de políticas é a votação pelos parlamentares. O 

Congresso Nacional é organizado entre Senado, com três representantes de cada Unidade da 

Federação, e Câmara, com número variável de deputados, conforme a quantidade de habitantes 

de cada estado. Como consequência disso, a área de influência do Corredor Logístico Norte é 

representada por aproximadamente 10% do total de 594 membros com direito a voto, devido à 

baixa densidade demográfica da região. O orçamento da União tem incontáveis temas, e cada 

parlamentar define seu voto com informações superficiais a respeito de cada assunto. Nessa 

situação de ação, o retorno é o ganho político que os parlamentares podem obter mediante o 

atendimento aos interesses de produtores de grãos e de transportadores em suas decisões. A 

aplicação da IAD demonstrou que os interesses das populações ribeirinhas não apareceram nas 

regras de retorno desta fase. Uma explicação para isto é a influência dos grupos de interesse, 

que podem até fornecer ao Estado estudos e projetos a fim de fomentar a vontade política 

necessária para os decisores investirem nesse ou naquele empreendimento (Aragão et al., 2018). 

O acesso direto a autoridades por meio de reuniões, seminários, oficinas e até telefonemas 

ajuda grupos de interesse na prática de advocacy, pois permite explicar os benefícios da 

proposta defendida, facilitando o ganho de apoio político necessário para implementar 

determinada política de transporte (Morais et al., 2017). Nesse sentido, advocacy é o processo 

por meio do qual grupos organizados agem para defender os interesses de grupos 

marginalizados e gerar nestes a habilidade de clamar por seus interesses (Morais et al., 2017).  

 

5.5.2. Programação 

Conforme as regras de posição, o Presidente da República é a mais alta instância decisória 

nesta etapa, influenciado por argumentos políticos, dos membros do Congresso Nacional, e 

técnicos, do MINFRA. Ao longo dos últimos anos, os planos de infraestrutura têm apontado 

na direção da intermodalidade, e o conceito de corredores logísticos deu mais um passo nessa 

direção. Na contramão dessa tendência, o PNL inicialmente não considerou o modo hidroviário 

em sua metodologia, inserindo-o posteriormente à elaboração da pesquisa, com dados 

secundários e de forma acessória. Este plano é a base principal para as escolhas a serem 

realizadas nessa situação de ação, mas também são levadas em consideração informações de 

instrumentos específicos, como o PHE e o PNIH. O resultado é a definição sobre quais 
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empreendimentos são candidatos a receberem recursos para que a viabilidade deles seja 

investigada ou, para as obras e serviços em andamento, quais continuarão a receber recursos, 

terão seu ritmo acelerado ou diminuído, conforme a disponibilidade orçamentária. Portanto, o 

retorno esperado seria a priorização conforme a necessidade e a conveniência do sistema 

logístico nacional e regional.  

 

Entretanto, os critérios não são exclusivamente técnicos. Na fase anterior, os parlamentares das 

regiões Norte e Centro-Oeste apoiam ou não as ações a serem desenvolvidas. Conforme 

esperado, na etapa de programação também há influência política, e essa articulação surte 

efeitos nas escolhas do MINFRA. Nesta fase ainda se observam limites estreitos para a 

participação dos atores não-governamentais, que pode ocorrer de duas formas. Durante a 

elaboração dos planos de logísticas, o MINFRA abre consulta pública, o que se constatou 

constituir mero rito processual com vistas a legitimar o processo, sem incorporação das 

sugestões nos documentos finais. Pode haver ainda participação mediada pelos parlamentares 

que, conforme afinidades regionais ou temáticas – por exemplo, se um parlamentar é ligado a 

produtores agrícolas ou a movimentos socioambientais – podem atuar como defensores dos 

interesses desses grupos. Nestes casos, o ganho político da fase de agenda setting se repete. 

 

5.5.3. Planejamento 

A situação de ação passa à esfera técnica. Equipes de servidores do MINFRA, em conjunto 

com o DNIT, são responsáveis pelos EVTEA, necessários à verificação da viabilidade de 

empreendimentos a serem executados, quanto aos aspectos técnico, econômicos e ambientais. 

Foi observada influência de setores produtores agrícolas e transportadores no momento da 

definição do escopo e da abrangência dos estudos das hidrovias do Madeira, do Tocantins e do 

Tapajós. Também se verificou a realização de apresentações públicas após a conclusão dos 

estudos. Esses eventos, portanto, não se constituem ferramentas de participação popular efetiva, 

pois os comentários, sugestões e protestos dos participantes não constam dos documentos que 

servem à tomada de decisão.  

 

Por causa dessa dinâmica de participação, que considera apenas determinados grupos, constata-

se que os EVTEA na verdade são técnico-econômicos, e de licenciamento ambiental. Em outras 

palavras, a intenção é verificar se as intervenções de engenharia necessárias para aumentar a 

capacidade, a serem realizadas com investimentos públicos, trarão retornos econômicos na 
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cadeia de exportação de commodities. Os impactos ambientais são medidos somente do ponto 

de vista da possibilidade ou não de obter licenciamento para as obras e serviços, ou de possíveis 

condicionantes relativas a povos tradicionais ou assentamentos agrários. Os retornos esperados 

nesta fase são relativos ao desenvolvimento econômico nacional e da Região Norte.  

 

5.5.4. Implementação de políticas – Preparação de projetos 

Nesta etapa começa o trabalho local, com várias negociações com os atores interessados, desde 

a contratação da empresa responsável pela execução do projeto e da obra ou serviço e o 

gerenciamento das atividades dela. A forma de condução das intervenções de engenharia 

impacta, de maneiras negativa ou positiva, o sistema biofísico e social desde esta fase até depois 

da entrega do empreendimento. Há predominância da esfera técnica, pois o gerente do projeto 

é o responsável por fornecer as informações que subsidiam as escolhas da Diretoria Colegiada, 

instância decisória do órgão executor, DNIT. Essas escolhas são limitadas pelo projeto de 

engenharia e pelas cláusulas contratuais, que valem para o fiscal servidor do DNIT e para as 

empresas escolhidas para executar e supervisionar o projeto, obra ou serviço.  

 

Os resultados das instâncias de participação de atores não governamentais ainda são tímidos, 

mas no Eixo Madeira do Corredor Logístico Norte observou-se que as solicitações dos 

transportadores em relação à priorização das localidades a serem dragadas no período de 

estiagem foram consideradas. O derrocamento do Pedral do Lourenço, no eixo Tocantins, tem 

sido discutido presencialmente com as comunidades locais, sobretudo no que diz respeito às 

etapas necessárias para o licenciamento ambiental da obra. O primeiro retorno esperado nesta 

etapa é a melhoria de navegabilidade e segurança da via por meio das obras de engenharia. O 

segundo são as medidas de compensação socioambientais, para mitigar os efeitos causados 

pelas obras do derrocamento, no Rio Tocantins e pela dragagem, no caso do Madeira. O terceiro 

são as informações coletadas por meio do monitoramento do sistema durante a operação da via, 

no caso do Tapajós. Conforme os estudos de viabilidade e os projetos elaborados, espera-se 

que o incremento da atividade de navegação traga benefícios econômicos nacionais e regionais, 

relativos ao fluxo de commodities. As solicitações das comunidades ribeirinhas afetadas 

incluem a sustentabilidade local nas dimensões ambiental, econômica e social. Estes retornos 

não foram identificados na pesquisa.  
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A estrutura IAD ajuda a considerar arranjos de atores múltiplos com perspectivas diferentes a 

fim de que eles interajam – e cooperem – entre si, para atingir ações de advocacy mais eficientes 

para uma pluralidade maior de grupos interessados. Ou seja, para que os interesses de outros 

atores – além dos grupos organizados conhecidos e identificados nesta pesquisa, a fim de 

atender os requisitos de sustentabilidade a política de hidrovias para a Região Norte. Nesta 

análise foi identificada uma interação forte entre atores estatais, como Presidência da República, 

Ministério da Infraestrutura, ANTAQ e DNIT, em uma estrutura vertical organizada. O 

Congresso Nacional e o Governo Federal interagem horizontalmente, e mesmo sem relação 

hierárquica, a força política dos parlamentares transcende a fase de agenda setting. Essa força 

aparece em outras fases, ao patrocinar interesses de grupos econômicos e sociais. Nas fases de 

elaboração da política (agenda setting e planejamento), os critérios para tomada de decisão são 

técnicos, financeiros e políticos. Regras de posição, limites e agregação, no estado atual, são 

obstáculos ao desenvolvimento do sistema, então mudanças nessas regras são recomendáveis.  

 

5.6. TÓPICOS CONCLUSIVOS 

A região amazônica tem grande potencial hidrográfico, mas a disponibilidade dos meios 

naturais não é suficiente para inserir o THI em um contexto de relevância na matriz de 

transportes. A sustentabilidade das hidrovias do Corredor Logístico Norte depende das 

dimensões ambiental, social, econômica, política e cultural. Vencida a fase de estabelecimento 

de uma estrutura organizacional, é necessário consolidar as interações entre atores 

governamentais e não governamentais para que o processo de tomada de decisão seja eficiente.  

 

Constatou-se que a participação de quem está fora do governo se dá de maneira diferente: 

grupos de produtores e de transportadores organizados em confederações, federação e 

associações conseguem influenciar o processo, mas as populações desorganizadas, não. O uso 

da estrutura IAD evidenciou que audiências e consultas públicas para ouvir as populações 

ribeirinhas não têm tido efeitos práticos na tomada de decisão. Esses instrumentos estão 

servindo como formalidades para revestir o processo de legitimidade, em vez de garantir 

participação efetiva. 

 

Conferir sustentabilidade política e cultural ao sistema hidroviário analisado depende, portanto, 

da harmonização dos diferentes interesses dos usuários para otimização do uso do recurso, e a 

IAD contribuiu para isso. Por isso, aumentar a participação popular no processo decisório visa 
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maximizar e democratizar benefícios sociais, ambientais e econômicos do Corredor Logístico 

Norte. As contribuições de diversos setores podem apresentar oportunidades de 

desenvolvimento até então despercebidas em um sistema no qual o investimento é exclusivo 

do governo, que não tem demonstrado capacidade em implementar políticas públicas 

satisfatórias para a infraestrutura logística na Região Norte. Dividir o processo de tomada de 

decisão em situações de ação ajudou a verificar o funcionamento das regras em casa uma das 

fases. Corroborando Hijdra et al. (2015), observou-se a necessidade de reforçar as fases de 

planejamento e implementação, nas quais intenções se tornam resultados sólidos, por meio da 

junção de interesses de vários atores em modelos policêntricos de governança.  
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6. PERSPECTIVAS SOBRE SUSTENTABILIDADE NO TRANSPORTE 

HIDROVIÁRIO INTERIOR: ESTUDO DE CASO DO RIO TOCANTINS 

 

A estrutura analítica aplicada no capítulo anterior permitiu compreender como as configurações 

institucionais poderiam facilitar a sustentabilidade no sistema de hidrovias brasileiro. 

Observou-se forte concentração das decisões no MINFRA e na autarquia vinculada a ele, o 

DNIT. Verificou-se também que há pouca ou nenhuma participação de atores sociais e 

econômicos. Mais do que isso, somente os agentes econômicos têm algum tipo de acesso aos 

tomadores de decisão, e mesmo assim, a capacidade de influência daqueles é limitada. Não foi 

identificada influência das populações locais nas decisões sobre empreendimentos hidroviários. 

Em outras palavras, o desenvolvimento econômico proveniente do THI não atende quem está 

mais próximo a essa atividade. Propuseram-se então mudanças no padrão de governança para 

que os pontos de vista de diferentes atores sejam considerados. 

 

Nesse sentido, este capítulo visa investigar os pontos de vista da maior variedade possível de 

atores interessados no THI da Amazônia, a fim de determinar quais são os entraves e o que 

podem ser os facilitadores para o desenvolvimento de hidrovias na Amazônia. Optou-se pelo 

Rio Tocantins como ponto central desta análise devido à diversidade de aspectos a serem 

abordados, como o impacto de obras civis de grande porte, no caso, o Pedral do Lourenço, e 

conflitos pelos usos múltiplos da água, em razão do aproveitamento hidrelétrico intenso. 

Ressalta-se que a maior parte das questões aqui abordadas se aplicam a todos os rios 

comercialmente navegáveis da Amazônia. 

 

6.1. ASPECTOS DE GOVERNANÇA DE THI NA AMAZÔNIA 

Sistemas de governança ajustados se baseiam em regimes adequados com foco na 

sustentabilidade de longo prazo, eficiência e equidade, em vez de aplicar soluções genéricas só 

porque foram bem-sucedidas em outros contextos (Lemos & Agrawal, 2006; Portes, 2006; 

Young, 2008). Na qualidade de país em desenvolvimento, o Brasil pode obter ganhos mais 

realistas por meio do conceito de “governança boa o suficiente”: o desempenho minimamente 

aceitável do governo e engajamento da sociedade civil em um desenvolvimento que vise 

intervenções de governança mais úteis e viáveis (Grindle, 2004; 2007). A tomada de decisão 

como processo de aprendizado social significa que cidadãos participam ativamente, com a 
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compreensão clara de objetivos e riscos, a fim de alcançar soluções melhores para problemas 

ambientais por meio de medidas aprovadas por todos os envolvidos (Pahl-Wostl, 2002; 2002a). 

 

O conceito de gestão adaptativa significa aprender durante a gestão, em que o conhecimento 

sobre os efeitos de uma ação é usado para ajustar a ação seguinte, em um processo no qual a 

mudança reflete a experiência (Bormann et al., 1994). Estruturas de cooperação para produção 

e análise de informação aumentam o nível de aprendizado em políticas porque se baseiam na 

colaboração entre atores estatais e não-estatais para se comunicarem, lidarem com a incerteza 

e inovarem (Pahl-Wostl et al., 2010; Huntjens et al., 2011). A pesquisa colaborativa pode 

propiciar avanços empíricos e metodológicos para abranger visões de mundo diferentes na 

construção de instituições adaptativas para a governança de recursos naturais (Dietz et al., 2003; 

Brondizio et al., 2016).  

 

Infraestruturas aquaviárias causam impactos de longo prazo no meio ambiente e no 

desenvolvimento regional, então mudanças no ambiente político, socioeconômico e 

tecnológico causam incertezas (Dooms et al., 2013). Infraestruturas caras e de vida útil longa 

têm processos de tomada de decisão pouco flexíveis, então os atores envolvidos e a qualidade 

da informação são essenciais (Pahl-Wostl et al., 2007; 2007a). Por isso, a falta de atenção às 

relações entre os stakeholders envolvidos diminui a legitimidade social e compromete a 

sustentabilidade dessas infraestruturas (Dooms, 2019). No Brasil, a falta de participação de 

diferentes atores em estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental enfraquece o 

processo de tomada de decisão, devido à complexidade e multiplicidade de impactos dessas 

infraestruturas (Almeida & Peres, 2007; Bracarense et al., 2016).  

 

O THI no Brasil tem uma história de instabilidade organizacional. Ao longo do século XX, 

pelo menos cinco órgãos federais diferentes foram responsáveis pelo setor, até que a gestão de 

infraestruturas hidroviárias foi transferida para o DNIT (Bulhões et al., 2016). Oficialmente, a 

política de transportes deve ser proposta pelo Conselho do Programa de Parcerias de 

Investimentos (CPPI), cujas regras de funcionamento e composição dos membros ainda vai ser 

definida (Brasil, 2020). O novo Conselho substituiu o extinto Conselho Nacional de Integração 

de Políticas de Transporte (CONIT), que existia desde 2001 (Brasil, 2001). Na última década, 

o Governo Federal desenvolveu cinco planos de transporte de médio e longo prazos que se 

referiam a THI (MT, 2011; ANTAQ, 2013; MT, 2013; SEP, 2015 & EPL, 2018). Apesar das 
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previsões dos planos de transportes, poucas obras foram feitas. Mais de quatro anos após a 

assinatura do contrato, o derrocamento do Pedral do Lourenço permanece em fase de 

licenciamento ambiental (DNIT, 2016; 2019). No mesmo rio, as eclusas de Tucuruí levaram 

trinta anos para serem construídas (DNIT, 2010). Em 2017, o DNIT começou um programa de 

dragagem anual em pontos críticos do rio Madeira (DNIT, 2017).  

 

O processo de licenciamento ambiental para projetos em hidrovias é complexo e demorado, 

devido ao nível alto de burocracia no Brasil (Kaiser et al., 2013). A integração regional por 

hidrovias requer a improvável construção de novas infraestruturas, e a gestão ambiental dos 

portos interiores ainda é incipiente (Fearnside, 2014; Cunha et al., 2018; Santos et al., 2018). 

Como barragens sem eclusas impossibilitam a navegação, o caso do rio Tocantins invalida o 

argumento de que a construção de hidrelétricas na Amazônia tem por objetivo facilitar a 

navegação (Becker, 2012; Fearnside, 2015; Ioris, 2020). Além disso, a infraestrutura de THI 

depende quase exclusivamente de financiamento governamental, o que torna urgente o 

desenvolvimento de instrumentos adequados para planejar investimentos (Bracarense et al., 

2016). Identificar perspectivas sociais de diversos atores envolvidos ajuda a expor como as 

filiações organizacionais e crenças se entrelaçam em discursos sobre governança e 

sustentabilidade de sistemas de atividades (Brannstrom, 2011). 

 

6.2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Neste capítulo aplicou-se o método Q, que combina técnicas qualitativas e quantitativas para 

descrever e analisar as subjetividades entre os atores-chave do THI na Amazônia. Estabelecido 

originalmente para examinar segmentos de comportamento, o método consiste em análise 

fatorial que começa com uma população de n testes feitos por m indivíduos. (Stephenson, 1935; 

Stephenson, 1953). Desde a formulação, Q tem sido usado para estudar opinião pública e 

atitudes em ciências sociais e política, pois visa estudar subjetividades de maneira organizada 

e dar-lhes interpretação estatística baseada em princípios científicos e filosóficos (Brown, 1980; 

Brown, 1993; Barry e Proops, 1999). 

 

O método Q tem sido utilizado para investigar o papel do transporte na inclusão social; uso de 

transporte público por adultos com autismo; política de aviação civil; impactos de veículos 

autônomos na acessibilidade; centros urbanos de distribuição de carga e sustentabilidade da 

mobilidade urbana (Rajé, 2007; Falkmer et al., 2015; Kivits & Charles, 2015; van Duin et al., 
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2017; Milakis et al., 2018; Foltýnová, et al., 2020). O método Q foi aplicado em pesquisas 

sobre transporte aquaviário. Primeiro, sobre o comportamento de escolha de portos marítimos 

por usuários (Kim, 2014). Posteriormente, foi usado para investigar a logística de contêineres 

refrigerados no porto de Rotterdam (Castelein, 2019). Essas aplicações, portanto, não se 

referiram à navegação interior. 

 

Argumenta-se em favor do método Q que outras ferramentas, como questionários, escalas de 

Likert e demais dispositivos para medir opiniões trazem definições operacionais e categorias 

que podem representar a imposição de “respostas corretas” às perguntas do pesquisador 

(Robbins e Kruger, 2000). O método consiste em quatro passos bem descritos na literatura 

(Robbins e Kruger, 2000; Eden et al., 2005). Este protocolo foi seguido na presente pesquisa: 

construção do Concourse, seleção da amostra Q, condução dos Q-Sorts e uso de análise fatorial 

para atingir as perspectivas sociais (Webler et al., 2009).  

 

Primeiro, criou-se um Concourse a partir de 27 entrevistas semiestruturadas sobre a política 

brasileira de THI com servidores das seguintes organizações: MINFRA (5); EPL (4); DNIT 

(3); ANTAQ (3); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis- 

IBAMA (1); Universidade Federal (1); Senado Federal (1); Marinha do Brasil (1); além de 

representantes de portos privados e armadores (6) e representantes de associações de 

produtores agrícolas: Associação dos Produtores de Soja e Milho do Estado de Mato Grosso – 

APROSOJA (1) – e Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA (1). A estratégia 

de bola de neve foi usada para alcançar a maior diversidade possível de participantes, e as 

entrevistas foram efetuadas por mim entre 12 de fevereiro de 2020 e 20 de maio de 2020. As 

conversas duraram entre 20 e 40 minutos, durante os quais os respondentes discorriam 

livremente a respeito da seguinte pergunta: “Na sua opinião, quais são os obstáculos e os 

facilitadores para a consolidação de uma política de transporte hidroviário no Brasil? ”. Após 

a transcrição das entrevistas, identifiquei 252 afirmações diferentes que respondiam 

objetivamente à pergunta. Então, essas afirmações foram classificadas conforme a adequação 

delas para a presente pesquisa. Por meio de critérios de relevância, frequência e similaridade, 

36 afirmações foram selecionadas para a fase Q-Set, e agrupadas em categorias ligadas à 

sustentabilidade (Quadro 6.1).  
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Quadro 6.1. Afirmações selecionadas para o Q-set. Fonte: elaboração própria. 

Nº. Afirmação Categoria 

1 Cooperação internacional e financiamentos ligados ao meio ambiente são a 

melhor alternativa para a ausência de investimento público em hidrovias  

Arranjo 

institucional 

2 A dificuldade de coordenação entre os vários entes estatais relacionados ao 

transporte hidroviário é um entrave para planejar empreendimentos 

hidroviários de qualidade 

Arranjo 

institucional 

3 A má vontade dos órgãos de licenciamento ambiental causa atrasos e 

aumento de custos nas obras hidroviárias 

Arranjo 

institucional 

4 A capacidade da infraestrutura portuária privada do Norte do país facilita a 

atração de cargas para as hidrovias 

Arranjo 

institucional 

5 Reduzir impostos para combustível e desonerar a folha de pagamento seriam 

facilitadores para o transporte hidroviário 

Arranjo 

institucional 

6 A falta de centros de treinamento de fluviários reduz a mão de obra 

especializada e dificulta a expansão da navegação 

Arranjo 

institucional 

7 A submissão simultânea das empresas de navegação a ANTAQ, Receita 

Federal, ANVISA, IBAMA e Capitania dos Portos onera e burocratiza a 

navegação interior 

Arranjo 

institucional 

8 Reduzir a emissão de CO2 pelos caminhões e pela pavimentação de rodovias 

são incentivos para investir em hidrovias 

Mudança 

climática 

9 Hidrovias vão incentivar o desmatamento no centro e no norte do país pela 

expansão da fronteira agrícola 

Mudança 

climática 

10 A construção de terminais de transbordo gera desmatamento e urbanização 

desordenada 

Mudança 

climática 

11 Obras como a do Pedral do Lourenço vão prejudicar a pesca na região Mudança 

climática 

12 Estabelecer exigências de eficiência nos motores das embarcações vai tornar 

a operação das empresas de navegação mais sustentável 

Mudança 

climática 

13 O Fundo da Marinha Mercante pode facilitar melhorias tecnológicas que 

aumentem a eficiência nas embarcações, como a instalação de AIS, novos 

motores e a redução de pé-de-piloto   

Mudança 

climática 

14 Falta musculatura política para priorizar investimentos públicos em 

hidrovias 

Participação de 

atores 

15 A participação dos armadores nos Grupos Regionais de Desenvolvimento 

Hidroviário melhoraria o planejamento de empreendimentos para o 

transporte hidroviário 

Participação de 

atores 

16 Falta voz aos servidores do MINFRA, da ANTAQ e do DNIT para priorizar 

investimentos com base em critérios técnicos 

Participação de 

atores 

17 A falta de garantia de acesso a dados estatísticos das empresas de navegação 

sobre escoamento da carga é um entrave ao planejamento de políticas 

públicas para o transporte hidroviário 

Participação de 

atores 

18 A falta de visibilidade do transporte hidroviário interior perante a sociedade 

dificulta convencer gestores a alocar investimentos 

Participação de 

atores 
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19 As maiores empresas de agronegócio do mundo deveriam se articular 

politicamente pelo transporte hidroviário porque são as principais usuárias 

Participação de 

atores 

20 A ausência de profissionais no mercado de trabalho com experiência em 

hidrovias é uma barreira para projetar e executar obras 

Participação de 

atores 

21 Em vez de desenvolver hidrovias, o Governo prefere a construção de 

ferrovias devido a questões políticas e à capacidade de atrair capital externo 

Mudança modal 

22 Incluir hidrovias na concessão de corredores logísticos vai facilitar 

investimentos particulares nacionais e internacionais 

Mudança modal 

23 Falta segurança jurídica para a iniciativa privada investir na ampliação de 

operações hidroviárias 

Mudança modal 

24 O procedimento de concessão de outorgas para navegação da ANTAQ e a 

NORMAM-2 dificultam o acesso a novos entrantes e a expansão do mercado 

de navegação 

Mudança modal 

25 A exigência de praticagem na Amazônia é um entrave à competitividade das 

hidrovias 

Mudança modal 

26 O transporte hidroviário não vai causar desemprego no modo rodoviário Mudança modal 

27 Usar mais hidrovias evita que o Brasil fique à mercê de caminhoneiros Mudança modal 

28 Assaltos e furtos a embarcações desestimulam o transporte de cargas pela 

hidrovia 

Mudança modal 

29 A falta de cartas náuticas e de sinalização prejudica a confiabilidade para a 

navegação hidroviária 

Hidrovias 

sustentáveis 

30 A falta de conhecimento sobre o comportamento hidrológico dos rios é um 

entrave para a elaborar bons projetos de infraestrutura hidroviária 

Hidrovias 

sustentáveis 

31 As dimensões naturais dos rios amazônicos permitem a navegação comercial 

com pouco investimento em infraestrutura 

Hidrovias 

sustentáveis 

32 Criar prazos para expedição de licenças ambientais vai facilitar 

empreendimentos hidroviários 

Hidrovias 

sustentáveis 

33 Priorizar o uso da água para o setor de geração de energia causa problemas 

para a navegação  

Uso múltiplo 

das águas 

34 A lei nº 13.081/2015, que obriga a construção de eclusas em novas barragens 

hidrelétricas, é um facilitador para o transporte hidroviário 

Uso múltiplo 

das águas 

35 O garimpo ilegal por dragas atrapalha a navegação  Uso múltiplo 

das águas 

36 Outorgas para hidrovias serão eficazes para impedir a paralisação das 

atividades de navegação 

Uso múltiplo 

das águas 
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Na segunda fase, foram selecionados 24 participantes entre pessoas que lidam diariamente com 

a formulação, implementação e os resultados da política de THI. Procurou-se entrevistar a 

maior diversidade possível de atores, conforme distribuição a seguir: MINFRA (2); ANTAQ 

(1), DNIT (2); EPL (1); Associação dos Terminais Privados e Estações de Transbordo de 

Cargas da Bacia Amazônica – AMPORT (1); empresa de navegação (1); companhia trading 

de soja e milho (1); CNA (2); APROSOJA-MT (1); Marinha do Brasil (1); IBAMA (1); 

Universidade Estadual do Pará (UEPA/Marabá) (1); Universidade Federal do Sul e Sudeste do 

Pará – UNIFESSPA/Marabá (2); Instituto Federal do Maranhão – IFMA (1); Movimento dos 

Atingidos por Barragens/Marabá – MAB (1); Movimento dos Ribeirinhos e Ribeirinhas das 

Ilhas e Várzeas de Abaetetuba – MORIVA (1); e os pescadores que moram na Vila Tauiry e 

integram a Associação da Comunidade Ribeirinha Extrativista da Vila Tauiry – ACREVITA 

(3). Oito dos 24 entrevistados haviam participado da fase concourse. A seleção dos 

respondentes foi efetuada com base no nível de conhecimento deles em relação ao rio Tocantins 

e aos impactos da hidrovia, bem como na aceitação do convite para participar da pesquisa. 

Entre 18 de setembro de 2020 e 23 de novembro de 2021, os participantes organizaram as 36 

afirmações em uma distribuição normal.  

 

Fiz dezenove das primeiras 21 entrevistas por meio de videoconferência, devido às restrições 

trazidas pelas medidas de combate à pandemia de COVID-19. Fiz outras duas entrevistas por 

telefone, em razão de problemas com sinal de Internet. Por meio da técnica de bola de neve, 

obtive o contato dos pescadores da comunidade de Vila Tauiry. A Vila Tauiry está localizada 

a 20 quilômetros, por estrada de terra, de Itupiranga/PA. Itupiranga fica a 50 quilômetros de 

distância de Marabá/PA pela rodovia Transamazônica (BR-230). Marabá é um centro produtor 

de carne bovina e de mineração. Quando as restrições da COVID-19 permitiram, visitei a Vila 

Tauiry entre 23 e 25 de novembro de 2021, a fim de realizar os Q-Sorts e conduzir as entrevistas 

pessoalmente. Na ocasião, com dois pescadores a bordo de uma rabeta, conheci o pedral do 

Lourenço e os pontos de pesca. Na Vila Tauiry está localizado o Lourenção, a pedra que dá 

nome ao cânion que o DNIT pretende derrocar (Figura 6.1). 
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Figura 6.1. Lourenção (indicado pela seta amarela) visto da margem do rio Tocantins na Vila 

Tauiry. Foto: Bruna Barros.  

 

Todas as entrevistas foram gravadas com o consentimento dos participantes. Os respondentes 

organizaram os Sorts em uma distribuição normal invertida: eles distribuíram as afirmações 

em uma matriz que permite apenas uma afirmação correspondente a “Concordo fortemente”, à 

qual é atribuída nota +5; e uma afirmação correspondente a “Discordo fortemente”, à qual é 

atribuída nota -5. E assim sucessivamente, com as demais afirmações, com mais espaços nas 

categorias mais neutras. A distribuição normal é vantajosa porque obriga os participantes a 

distinguir entre as próprias prioridades, refletindo mais sobre elas. Sem a distribuição normal, 

os respondentes tendem a dividir as afirmações apenas entre aquelas com as quais concordam 

e as das quais discordam, em vez de priorizar algumas em detrimento de outras (Webler et al., 

2009). (Figura 6.2).  

 

Figura 6.2. Matriz de atribuição de notas às afirmações na fase Q-Sort da pesquisa. Fonte: 

elaboração própria. 
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Em seguida à disposição das afirmações, conduzi entrevistas pós-sort, a fim de colher as 

justificativas dos participantes para as escolhas deles. Inseri o resultado do Q-Sort de cada 

participante no software PQMethod para a terceira fase do método. Esta consiste na análise e 

correlação fatorial para determinar a matriz de correlação, extrair e rodar fatores significativos 

e selecionar a solução que melhor abrange a variância, a fim de obter o maior grau de 

entendimento do conjunto de visões subjetivas. O quarto passo consiste em interpretar fatores, 

o que pode exigir a validação por meio de “pesos” nos fatores. No método Q, afirmações 

distintas representam diferenças estatísticas significativas entre a posição de um fator 

comparada com os demais. A interpretação dos conjuntos de afirmações é feita por meio da 

significância estatística determinada pelo PQMethod e pela subjetividade do respondente. Isso 

é feito em três etapas: primeiro, apresenta-se o significado de cada perspectiva social. Depois, 

apresentam-se os fatores e valores obtidos a partir do PQMethod: em outras palavras, os dados 

de saída. Então, apresentam-se as justificativas extremas (-5; -4; -3; +3; +4;+5) da curva normal 

invertida. Afirmações distintas apresentam significância entre fatores a P < 0,01 ou P < 0,05.  

 

O PQMethod oferece dois algoritmos de análise de fatores – Centroid e Principal Component 

Analysis (PCA). O centroide se baseia na comunalidade entre os Q Sorts e ignora as 

especificidades de cada um deles. O PCA considera a comunalidade e as especificidades ao 

mesmo tempo (Webler et al., 2009).  Nesta pesquisa a rotação dos fatores foi efetuada no 

módulo PCA. Feita a análise, chega a hora da rotação de fatores para escolher a melhor solução. 

O PQMethod possibilita rotação manual e Varimax. Varimax é um algoritmo que busca 

rotacionar os fatores de forma que cada indivíduo se associe a apenas um fator. Já a rotação 

manual é útil para testar hipóteses sobre como as perspectivas de cada indivíduo se relacionam. 

Esta pesquisa utilizou o algoritmo Varimax.  

 

Efetuadas a análise e a rotação de fatores, o passo seguinte consistiu em decidir quantos fatores 

integrariam a solução final. Esta decisão foi tomada com base nos quatro critérios propostos 

por Webler et al. (2009):  

 

 Simplicidade: quanto menos fatores, melhor, pois facilita o entendimento das pessoas. 

Entretanto, este critério não deve permitir abandonar informações importantes sobre 

cada ponto de vista;  

 Clareza: o melhor cenário é aquele em que cada participante carrega forte em apenas 

um fator. Ou seja, deve se buscar a solução com menos pessoas que não carreguem em 

nenhum fator; 
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 Distinção: quanto menor a correlação entre fatores, melhor, pois fatores com correlação 

alta tendem a dizer as mesmas coisas. Assim como no critério da simplicidade, a 

distinção não deve permitir ignorar discordâncias importantes entre fatores que 

apresentem correlação um pouco mais alta; 

 Estabilidade: Ao comparar soluções diferentes, determinados grupos de pessoas tendem 

a permanecer juntas, então uma boa solução preserva ao máximo esses aglomerados 

estáveis. 

 

A partir desses critérios, cada fator foi interpretado com atenção nas afirmações 

caracterizadoras e diferenciadoras, bem como nas explicações dos respondentes depois das 

entrevistas. Uma afirmação é caracterizadora se tem a pontuação nos extremos da normal (+5, 

+4, +3, -3, -4 e -5). Uma afirmação é diferenciadora se a pontuação dela no Q-sort ideal daquele 

fator difere da pontuação nos demais fatores com significância estatística (van Exel et al., 2011). 

Já os consensos são as afirmações que não se distinguem entre os fatores identificados. Apesar 

de não auxiliarem na interpretação das distinções entre os fatores, eles ajudam a encontrar 

pontos a partir dos quais pode se buscar o entendimento entre diferentes pontos de vista sobre 

uma mesma questão (van Exel et al., 2011). 

 

Uma vez desenvolvidas as perspectivas sociais, foi necessário criar uma descrição em prosa 

delas, a fim de facilitar a compreensão. O que forma a interpretação dos fatores é a combinação 

entre os resultados estatísticos e os dados textuais. A partir daí, se escolheu um nome para cada 

fator e se construiu o texto com poucos parágrafos que o sintetizassem, parafraseando ou 

listando as afirmações principais deles (Eden et al., 2005).   

 

6.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Optou-se pela solução de quatro fatores, que tem alta variância (50%) e boa clareza, com 22 

flags. Nesta solução se verificou distinção alta entre as perspectivas (< 0,4214) e estabilidade 

de configuração dos grupos em relação aos demais cenários analisados (Tabelas 6.1, 6.2 e 6.3).  

 

Tabela 6.1. Características dos fatores. Fonte: elaboração própria. 

 Factor 1 Factor 2 Factor 3 Factor 4 

Eigenvalue 4,8220 2,9557 2,3654 1,8073 

% Variância explicativa 14 14 10 12 

Nº de sorts definidores  7 6 4 5 

Coeficiente de variação relativa médio 0,800 0,800 0,800 0,800 
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Confiança composta 0,966 0,960 0,941 0,952 

Desvio-padrão dos scores de fatores 0,186 0,200 0,243 0,218 

 

Tabela 6.2. Correlações entre scores dos fatores. Fonte: elaboração própria. 

 1 2 3 4 

1 1,000 -0,1619 0,2249 0,4214 

2  1,000 -0,0779 -0,1484 

3   1,000 0,1869 

4    1,000 

 

Tabela 6.3. Carregamento na rotação de fatores. * Indica um sort definidor. Fonte: elaboração 

própria. 

Participante Filiação Carregamento na rotação de fatores 

  1 2 3 4 

01 EPL 0,2065 0,0940 0,6145* 0,3281 

02 Empresa de Trading 0,4649* 0,0615 0,0776 0,2914 

03 DNIT 0,6871* 0,0011 0,2580 -0,2799 

04 ANTAQ 0,4892 -0,0140 0,1212 0,5403* 

05 USACE 0,3729* -0,2319 0,0283 0,1260 

06 Empresa de navegação 0,4161 0,1521 -0,0708 0,4987* 

07 APROSOJA-Mato Grosso 0,2727 -0,0614 0,1435 0,7014* 

08 CNA 0,0345 -0,0843 0,1927 0,5699* 

09 CNA 0,3798 -0,3970 0,1818 0,2571 

10 Marinha do Brasil 0,3370 0,0045 -0,4244 0,3968 

11 AMPORT 0,6788* -0,0554 0,1139 0,1733 

12 DNIT 0,0947 -0,1008 0,0854 0,6396* 

13 MINFRA 0,5374* -0,0106 -0,1229 0,3815 

14 IFMA 0,3530 0,0102 0,6506* -0,3000 

15 IBAMA 0,5875* -0,3775 -0,0237 0,1165 

16 MORIVA -0,0185 0,4588 -0,7008* -0,0001 

17 MINFRA 0,6258* 0,0977 -0,0467 0,0952 

18 MAB 0,0618 0,5614* 0,0905 0,0141 

19 UEPA 0,0916 0,6131* 0,1131 -0,4831 

20 UNIFESSPA 0,1124 0,7544* -0,1549 -0,1350 

21 UNIFESSPA -0,0880 0,7960* 0,1149 -0,1670 
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22 Pescador - ACREVITA -0,1639 0,6959* -0,1352 0,2048 

23 Pescador - ACREVITA -0,2763 0,4649* 0,2625 0,1839 

24 Pescador - ACREVITA -0,0533 0,2080 0,7120* 0,1929 

 

Além disso, há apenas um consenso, a afirmação 16: “Falta voz aos servidores do MINFRA, 

da ANTAQ e do DNIT para priorizar investimentos com base em critérios técnicos”. O desenho 

organizacional dos órgãos do Governo Federal responsáveis pelas hidrovias incentivaria a 

tomada de decisão com critérios políticos em vez de técnicos: “Esses órgãos precisam de 

autonomia, algo que foi pensado na criação das agências reguladoras em 2000, porém que a 

gente não vê colocada em prática até hoje”, avaliou a representante da Confederação Nacional 

da Agricultura (participante 9). Outro aspecto é a falta de continuidade nas diretrizes para ação: 

“em uma mudança de governo se desarticula tudo aquilo ali, de um ministro para o outro, a 

gente observa que não há uma política de Estado de investimento em hidrovia”, acrescentou o 

oficial da Marinha do Brasil (participante 10). O Anexo desta tese sintetiza a comparação entre 

a solução selecionada e as demais soluções ofertadas pelo software PQMethod. 

 

Na solução escolhida foram identificadas quatro perspectivas sociais (fatores) relacionadas aos 

desafios de sustentabilidade do desenvolvimento hidroviário interior no Norte do Brasil: (1) 

passos críticos; (2) hidrovia, projeto de morte; (3) barragens nas hidrovias e (4) liberdade para 

hidrovias. A primeira perspectiva vê a hidrovia como o meio de transporte mais barato e 

ecologicamente correto, e enxerga os entraves ao THI como questões externas.  A segunda 

perspectiva considera as hidrovias como vetores de danos ambientais e sociais. No rio 

Tocantins, o derrocamento do Pedral do Lourenço afetará mais uma vez algumas populações 

que foram impactadas pela construção da UHE Tucuruí durante a década de 1980 e, novamente, 

durante a construção de eclusas, na década de 2000. Na terceira perspectiva, a principal 

preocupação são os conflitos entre a navegação e o setor de geração de energia elétrica. No 

caso do Tocantins, o potencial hidrelétrico é explorado há décadas, mas as únicas eclusas estão 

localizadas em Tucuruí. Nesse sentido, os participantes que carregam nessa perspectiva 

consideram as hidrovias no mesmo nível de importância da geração de energia, mas com 

tratamento diferenciado das autoridades no que diz respeito à construção, regulação e operação. 

Por fim, a quarta perspectiva percebe que a forma como o Estado tem conduzido planos, 

programas e ações tem atrapalhado o desenvolvimento do THI. O foco do quarto fator está em 

medidas que deveriam ser tomadas para que atores econômicos tenham mais liberdade para 

agir na expansão da navegação interior (Tabela 6.4). 
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Tabela 6.4. Ordem dos fatores e classificação (rank) dos scores das afirmações para o Q-sort. Fonte: elaboração própria. 

 

 

Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 

Rank Z Rank Z Rank Z Rank Z 

1 Cooperação internacional e financiamentos ligados ao meio ambiente são a 

melhor alternativa para a ausência de investimento público em hidrovias  

-3 -1.557 -2 -0.900 -2 -0.824 0 0.004 

2 A dificuldade de coordenação entre os vários entes estatais relacionados ao 

transporte hidroviário é um entrave para planejar empreendimentos 

hidroviários de qualidade 

4 1.416 4 1.450 2 0.595 3 1.142 

3 A má vontade dos órgãos de licenciamento ambiental causa atrasos e aumento 

de custos nas obras hidroviárias 

0 0.075 -3 -1.314 0 -0008 -1 -0.291 

4 A capacidade da infraestrutura portuária privada do Norte do país facilita a 

atração de cargas para as hidrovias 

1 0.248 0 0.069 1 0.528 5 2.332 

5 Reduzir impostos para combustível e desonerar a folha de pagamento seriam 

facilitadores para o transporte hidroviário 

0 0.169 -1 -0.300 1 0.456 4 1.982 

6 A falta de centros de treinamento de fluviários reduz a mão de obra 

especializada e dificulta a expansão da navegação 

-1 -0.335 3 1.310 -1 -0.120 3 1.084 

7 A submissão simultânea das empresas de navegação a ANTAQ, Receita 

Federal, ANVISA, IBAMA e Capitania dos Portos onera e burocratiza a 

navegação interior 

2 0.706 -4 -1.438 -3 -1.276 2 0.987 

8 Reduzir a emissão de CO2 pelos caminhões e pela pavimentação de rodovias 

são incentivos para investir em hidrovias 

0 0.186 -1 0.215 -3 -1.136 1 0.401 

9 Hidrovias vão incentivar o desmatamento no centro e no norte do país pela 

expansão da fronteira agrícola 

-4 -2.338 4 1.911 -4 -2.005 -4 -1.853 

10 A construção de terminais de transbordo gera desmatamento e urbanização 

desordenada 

-5 -2.450 3 1.024 -4 -2.043 -4 -1.401 

11 Obras como a do Pedral do Lourenço vão prejudicar a pesca na região -4 -1.956 5 2.819 3 1.233 -5 -1.961 

12 Estabelecer exigências de eficiência nos motores das embarcações vai tornar a 

operação das empresas de navegação mais sustentável 

-1 -0.047 2 0.724 1 0.405 2 0.725 

13 O Fundo da Marinha Mercante pode facilitar melhorias tecnológicas que 

aumentem a eficiência nas embarcações, como a instalação de AIS, novos 

motores e a redução de pé-de-piloto   

0 0.196 2 0.565 -1 -0.336 4 1.437 

14 Falta musculatura política para priorizar investimentos públicos em hidrovias 3 1.214 2 0.626 -5 -2.120 2 0.425 
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15 A participação dos armadores nos Grupos Regionais de Desenvolvimento 

Hidroviário melhoraria o planejamento de empreendimentos para o transporte 

hidroviário 

2 0.678 3 1.362 -1 -0.136 0 0.135 

16 Falta voz aos servidores do MINFRA, da ANTAQ e do DNIT para priorizar 

investimentos com base em critérios técnicos 

-1 -0.397 -1 -0.462 0 0.226 0 -0.204 

17 A falta de garantia de acesso a dados estatísticos das empresas de navegação 

sobre escoamento da carga é um entrave ao planejamento de políticas públicas 

para o transporte hidroviário 

0 0.201 -1 -0.353 0 0.201 -2 -0.773 

18 A falta de visibilidade do transporte hidroviário interior perante a sociedade 

dificulta convencer gestores a alocar investimentos 

2 0.662 0 -0.024 4 1.325 1 0.203 

19 As maiores empresas de agronegócio do mundo deveriam se articular 

politicamente pelo transporte hidroviário porque são as principais usuárias 

3 1.005 -5 -1.578 2 0.570 -1 -0.528 

20 A ausência de profissionais no mercado de trabalho com experiência em 

hidrovias é uma barreira para projetar e executar obras 

1 0.527 1 0.239 0 0.172 -3 -1.225 

21 Em vez de desenvolver hidrovias, o Governo prefere a construção de ferrovias 

devido a questões políticas e à capacidade de atrair capital externo 

1 0.562 0 -0.265 2 0.562 1 0.324 

22 Incluir hidrovias na concessão de corredores logísticos vai facilitar 

investimentos particulares nacionais e internacionais 

-1 -0.018 0 -0.236 2 0.705 3 1.394 

23 Falta segurança jurídica para a iniciativa privada investir na ampliação de 

operações hidroviárias 

-2 -0.431 -3 -1.135 -1 -0.148 -1 -0.296 

24 O procedimento de concessão de outorgas para navegação da ANTAQ e a 

NORMAM-2 dificultam o acesso a novos entrantes e a expansão do mercado 

de navegação 

-2 -0.399 -2 -0.482 -2 -0.398 -3 -1.354 
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25 A exigência de praticagem na Amazônia é um entrave à competitividade das 

hidrovias 

1 0.351 -2 -0.720 -1 -0.283 -3 -1.112 

26 O transporte hidroviário não vai causar desemprego no modo rodoviário 4 1.239 1 0.257 -2 -0.557 -1 -0.456 

27 Usar mais hidrovias evita que o Brasil fique à mercê de caminhoneiros -3 -0.806 -3 -1.309 0 0.284 -2 -0.746 

28 Assaltos e furtos a embarcações desestimulam o transporte de cargas pela 

hidrovia 

-3 -0.536 -1 -0.377 -2 -1.017 0 -0.112 

29 A falta de cartas náuticas e de sinalização prejudica a confiabilidade para a 

navegação hidroviária 

1 0.552 1 0.133 3 0.902 -1 -0.214 

30 A falta de conhecimento sobre o comportamento hidrológico dos rios é um 

entrave para a elaborar bons projetos de infraestrutura hidroviária 

5 1.593 2 0.715 0 0.204 -2 -0.538 

31 As dimensões naturais dos rios amazônicos permitem a navegação comercial 

com pouco investimento em infraestrutura 

3 0.918 0 -0.051 -3 -1.406 0 -0.089 

32 Criar prazos para expedição de licenças ambientais vai facilitar 

empreendimentos hidroviários 

-2 -0.448 -4 -1.367 1 0.517 1 0.273 

33 Priorizar o uso da água para o setor de geração de energia causa problemas 

para a navegação  

-1 -0.095 -2 -0.928 4 1.325 2 0.629 

34 A lei nº 13.081/2015, que obriga a construção de eclusas em novas barragens 

hidrelétricas, é um facilitador para o transporte hidroviário 

2 0.775 1 0.487 5 2.375 0 -0.053 

35 O garimpo ilegal por dragas atrapalha a navegação  0 0.224 -1 -0.371 3 0.834 1 0.417 

36 Outorgas para hidrovias serão eficazes para impedir a paralisação das 

atividades de navegação 

3 -1.683 0 -0.297 1 0.395 -2 -0.686 
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Estas perspectivas sociais são compreendidas por meio de afirmações definidoras que 

receberam pontuações estatisticamente significativas. Os carregamentos dos entrevistados, as 

razões que eles forneceram para classificação deles nos fatores e a singularidade são os 

determinantes de cada perspectiva, que serão descritas em detalhes a seguir. 

 

6.2.1.  Passos críticos 

Os entrevistados que representam o Governo Federal, empresas de navegação e operadores 

portuários privados definem a perspectiva dos “passos críticos”. Passos críticos é o termo 

técnico para definir trechos de baixa profundidade que impedem a navegação. Nesta 

perspectiva, os entraves ao THI se referem à ausência de elementos essenciais, como falta de 

conhecimento sobre hidrologia, de coordenação entre os entes ou de apoio de políticos e das 

multinacionais do agronegócio.  Apesar do alheamento em relação a responsabilidades pelo 

baixo desempenho do modo hidroviário na matriz de transporte, os participantes que 

carregaram neste fator são ligados ao MINFRA, ao IBAMA, ao agronegócio e a terminais 

hidroviários privados. Para os atores desta perspectiva, o uso de hidrovias só tem benefícios, e 

não tem capacidade de causar impactos negativos. 

 

Esta visão enfatiza a importância de produzir e compartilhar conhecimento para o planejamento 

da política hidroviária. A falta de informações sobre o comportamento hidrológico dos rios 

amazônicos é, portanto, um grande obstáculo para o projeto hidroviário (Afirmação 30; P < 

0,01; Z = 1,593). Um servidor do DNIT admite que essa informação não está disponível no 

momento: “Isso precisa ser construído e é um trabalho árduo, de longo prazo e que demanda 

investimento e organização” (entrevistado 3; loading = 0,6871). Um consultor do USACE 

explica que os únicos dados disponíveis sobre muitos rios datam de alguns anos: “este é 

certamente o caso do rio Tocantins em muitas localidades” (5; loading = 0,3729). 

 

A dificuldade de coordenar informações e ações entre os diferentes órgãos estaduais é outro 

obstáculo para o desenvolvimento hidroviário (afirmação 2; Z = 1,416). O representante de 

uma empresa de trading de grãos comenta que existe um órgão de infraestrutura, o DNIT; uma 

agência reguladora, a ANTAQ; e uma Secretaria de Portos dentro do Ministério. E conclui: 

“Há total ausência de uma entidade hidroviária que faça gestão desse modal, né, não existe 

hoje” (2; loading = 0,4649). Como lembrou um representante do MINFRA (13; loading = 
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0,5374), a Agência Nacional de Águas – ANA – é responsável pela definição dos parâmetros 

de profundidade e vazão, mas não tem o transporte entre as principais preocupações: 

“infelizmente, o DNIT não conseguiu assumir esse papel de dono da hidrovia”.  

 

Esse vácuo de poder na governança hidroviária seria agravado pela falta de vontade política, o 

que resulta em escassez de investimentos (14; Z = 1,214). Aos olhos de um representante do 

MINFRA, a sociedade civil seria a responsável por essa força: “a falta de musculatura política 

é pela falta de mobilização social, as duas coisas andam juntas” (13; loading = 0,5374). Como 

consequência, os políticos não apoiariam empreendimentos que não se convertam em capital 

político, como nas palavras de uma analista do IBAMA: “investimento em hidrovia ninguém 

vê. Rodovia você pode ir lá inaugurar, mas hidrovia, você vai, está escondido, igual saneamento” 

(15; loading = 0,5875). 

 

Como principais usuárias da hidrovia, as multinacionais do agronegócio deveriam articular 

essa mobilização política para investimentos (19; Z = 1,005). Deve haver reconhecimento por 

parte do governo e da população do papel dos investimentos: “É direito das empresas fazer 

lobby em prol da hidrovia, que é importante para o desenvolvimento contínuo do país” (5; 

loading = 0,3729). Um segundo representante do MINFRA conta que apesar das constantes 

reclamações do agronegócio sobre a insuficiência de investimentos hidroviários do governo, 

“politicamente, provavelmente eles estão pedindo, na prática, para rodovia e ferrovia” (17; 

loading = 0,6258). 

 

O agronegócio pressiona por investimentos em todos os modos porque aumentar a participação 

das hidrovias na matriz de transporte brasileira não tornaria o país menos dependente do 

transporte rodoviário (27; Z = -0,806). Não existe competição direta entre os dois modos, como 

lembra o representante do USACE (5; loading = 0,3729). “Hidrovias são usadas para um tipo 

muito específico de transporte, então você sempre vai precisar do caminhão”. Esse incremento 

hidroviário não geraria desemprego no setor rodoviário (26; P < 0,01; Z = 1,239) porque os 

modos de transporte se complementam: “A carga porta-a-porta, ou seja, o caminhão ainda vai 

levar a soja da fazenda para o porto, não vai causar esse desemprego” (17; loading = 0,6258). 

Segundo, as viagens mais curtas seriam melhores para os caminhoneiros, como diz um 

representante da associação portuária: “Um caminhoneiro prefere fazer cinco viagens por dia 

de cem quilômetros do que fazer uma viagem só de setecentos quilômetros. Ele está com muito 
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mais apoio em redor do que em uma estrada inóspita como a BR-364 ou 163, se furar o pneu 

ou se tiver uma doença ele morre lá na beira da estrada” (11; loading = 0,6788). 

 

A mudança modal de rodovias para hidrovias é uma boa opção logística na região amazônica 

devido às dimensões naturais dos rios, que permitem a navegação comercial com investimentos 

inferiores aos dos demais modos (31; P < 0,01; Z = 0,918). Embora menores, os investimentos 

ainda são necessários: “Depende da época do ano, do tipo da embarcação e da confiabilidade 

que você quer para navegação” (3; loading = 0,6871). Confiabilidade significa desfazer todos 

os principais gargalos: “Falamos muito sobre Pedral, mas também há alguns locais onde seria 

necessária a dragagem. Então, não é uma questão de que só porque o rio é muito grande” (5; 

loading = 0,3729). 

 

Por outro lado, esta visão discorda fortemente da noção de que as hidrovias sejam vetores de 

destruição ambiental. Em outras palavras, afirma-se que o transporte aquaviário não será 

responsável por expandir a fronteira agrícola, causando desmatamento (9; Z = -2.338), como 

afirma um representante da EPL: “a questão está ligada a outros usos, né, queimadas, extração 

de madeira, garimpo, a questão da pecuária que foi feita no passado de forma extensiva” (2; 

loading = 0,4649). Além disso, o desmatamento seria relacionado às infraestruturas terrestres: 

“a rodovia fomenta as chamadas espinhas de peixe, que são aquelas estradas vicinais 

transversais ali, onde um cara que já tem uma rodovia, que é democrática, leva a motosserra 

dele, leva a foice, começa a plantar do lado” (11; loading = 0,6788). 

 

Nesse sentido, rejeita-se a ideia de que o derrocamento do pedral prejudicará a pesca na região 

(11; Z = -1.956): “Você pode até prejudicar no momento da obra, mas depois, não tem. Você 

faz um canal de uma parte do rio. Não é no rio todo, esse derrocamento” (17; loading = 0,6258). 

O processo rigoroso de licenciamento serve de salvo conduto para a segurança ambiental da 

remoção de rochas: “Os processos de licenciamento, eles têm sido muito mais robustos. O que, 

em tese, mitiga impactos muito negativos” (13; loading = 0,5374). 

 

Nesta perspectiva, construir terminais de transbordo não é causa de desmatamento nem de 

urbanização desordenada (10; Z = -2.450), como exemplifica o representante de uma 

associação portuária: “eu te mostro alguns terminais de transbordo de carga que você nem 

percebe que são portos. Você tem apenas uma estrada chegando no portão. E a partir daí, mata 
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dos dois lados” (11; loading = 0,6788). Mais, nesta perspectiva, a construção de terminais é 

benéfica para a região: “Na verdade, vemos um desenvolvimento muito organizado que está 

ocorrendo, estamos vendo melhorias de vida da população, estamos vendo muito mais 

empregos” (5; loading = 0,3729). 

 

Os participantes neste fator também se mostram descrentes em relação aos instrumentos 

regulatórios. Nesse sentido, estabelecer outorgas para hidrovias não seria suficiente para 

garantir profundidades mínimas que impedissem a suspensão da navegação durante eventos de 

escassez hídrica (36; P < 0,01; Z = -1,683); “O risco hidrológico não é um risco que pode ser 

desprezado, negligenciado, ele tem que ser considerado no modelo de negócio” (3; 

carregamento = 0,6871). Além disso, a legislação vigente tem outras prioridades para o uso da 

água: “qualquer outorga pode ser desrespeitada em situação de escassez de recursos hídricos” 

(17; loading = 0,6258). 

 

Assim como a escassez hídrica, assaltos e furtos a embarcações são outro tipo de risco, mas 

não vão desestimular a navegação (28; Z = -0,0536). Trata-se de um problema inerente ao 

transporte em geral no Brasil: “Assalto a gente tem em qualquer modal. Transporte terrestre, 

eu acho que deve ser muito maior”, diz a representante do IBAMA (15; loading = 0,5875).  

Diante disso, as empresas vão estabelecer medidas adicionais de segurança: “Vão investir em 

segurança armada, em tecnologia de rastreio, mas não vão deixar de utilizar o modal”, avalia 

o primeiro representante do DNIT (3; loading = 0,6871). 

 

Falando em modelo de negócio, essa perspectiva adota uma postura contrária à cooperação 

internacional ou do financiamento verde como alternativas à falta de investimento público (1; 

Z = -1,557). Em primeiro lugar, essa ideia está associada à privatização dos rios: “usar recursos 

internacionais, quaisquer que sejam suas origens, ou condicionar o investimento em hidrovia 

apenas a um financiamento com justificativa ambiental, eu acho que é uma visão errada” (3; 

loading = 0,6871). A cooperação internacional seria indesejável: “o interesse é nacional mesmo, 

não precisa trazer ninguém de fora para isso” (11; loading = 0,6788).  
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6.2.2. Hidrovia, projeto de morte 

Professores da UEPA e da UNIFESSPA envolvidos com pesquisas próximas ao trecho do 

Pedral do Lourenço definem a segunda perspectiva. Eles estão acompanhados de um 

representante do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e dois dos pescadores que 

vivem na Vila Tauiry. As principais preocupações neste fator são os impactos negativos que o 

transporte hidroviário pode causar na região. Em outras palavras, esta perspectiva vê a hidrovia 

do lado de quem terá prejuízos, em vez de benefícios, contrapondo-se aos respondentes do 

primeiro fator nas afirmações que falam sobre impactos ambientais das obras hidroviárias e 

sociais, sobre o modo de vida das populações locais. 

 

A principal crença nesta perspectiva é que hidrovias prejudicam o meio ambiente. Nesse 

sentido, o derrocamento do Pedral do Lourenço prejudicará a pesca na região (11; P < 0,01; Z 

= 2,819), como explica o primeiro pescador: “não tem jeito para não dar explosão, né. É isso. 

É isso que dá o impacto para o pescador é por isso. Porque não tem do que, outro motivo para 

ele, dele viver, né, se não ser da pesca” (22; loading = 0,6959). Os efeitos vão além de 

prejudicar a reprodução das espécies locais de peixes, como diz o representante do MAB: “esse 

rio tem uma relação social com a família e com as pessoas, de trabalho, de convivência, a forma 

de subsistência” (18; loading = 0,5614). O segundo pescador explica que o rio significa tudo 

para eles: “a hidrovia vai tomar o espaço que nós temos, onde nós trabalhamos. Vai tirar o 

alimento da nossa mesa. Não somos contra a hidrovia, mas nós queremos que eles nos 

recompensem” (23; loading = 0,4649). Estatisticamente, a afirmação sobre os impactos do 

derrocamento na pesca na região do Pedral do Lourenço é a que apresenta maior discordância 

em toda a pesquisa. O fator 1, “passos críticos”, concentra mais da metade dos interessados no 

desenvolvimento da hidrovia, enquanto o fator 2, “hidrovia, projeto de morte”, congrega os 

ameaçados pelos impactos desse mesmo desenvolvimento.  

 

Além disso, para esta perspectiva, hidrovias incentivarão o desmatamento porque estimularão 

a expansão da fronteira agrícola (9; P < 0,01; Z = 1,911). Isso vai gerar desastres 

socioambientais, como prevê uma professora da universidade (20; loading = 0,7544): “mais 

conflitos por terra entre pequenos produtores e grandes produtores, essas violências, elas 

tendem a acirrar”. Nas palavras do primeiro professor, a disputa pela terra traz outros 

problemas: “Com essas hidrovias, o que pode acontecer é que você tem não só o problema de 

grilagem de terras, e normalmente a grilagem de terras, ela leva o desmatamento” (19; loading 
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= 0,6131). Esta é mais uma afirmação com forte discordância em relação ao fator anterior. Os 

participantes do fator 1 colocam a culpa do desmatamento em outras atividades, enfatizando 

que a pavimentação de rodovias é o verdadeiro vetor de desmatamento na Amazônia. Por sua 

vez, os participantes do fator 2 mencionam o conflito por terras como consequência direta do 

desenvolvimento da hidrovia. 

 

Outra afirmação em que há discordância forte entre os fatores 1 e 2 é a que menciona a 

construção de terminais de transbordo como causa de desmatamento, trazendo urbanização 

desordenada em localidades amazônicas (10; P < 0,01; Z = 1,450). Respondentes do fator 

“hidrovia, projeto de morte” contam que isso aconteceu antes na região, quando foi construído 

o terminal logístico da mineradora: “Qualquer grande construção nessas cidades aqui do Norte 

vai gerar uma urbanização desordenada” (19; loading = 0,6131). Além da degradação 

ambiental, a infraestrutura traz outros problemas, conforme explica o segundo professor (21; 

loading = 0,7960): “inchaço populacional, do pessoal que não tem renda, tem que também 

tentar ganhar o pão de cada dia ali, nesse novo lugar que foi aberto”. Sobre este assunto, os 

respondentes do fator 1 afirmam que os terminais hidroviários são diferentes de outras 

infraestruturas, e se concentram em afirmar que não vai haver desmatamento para a construção 

deles. Entretanto, pouco mencionam a possibilidade de geração de aglomerados urbanos em 

volta dos terminais, e quando o fazem, argumentam que haverá prosperidade econômica para 

a região.  

 

Existem soluções técnicas para garantir a proteção das margens e condições para permitir a 

regeneração da fauna aquática durante e após o desenvolvimento da hidrovia (Wiśnicki, 2016; 

Zawal et al., 2016a; Dabkowski et al., 2016; Kress et al., 2016; Classen & Schüttrumpf , 2018). 

Os achados desta pesquisa sugerem que o Governo Federal, responsável pela remoção de 

rochas, não planejou medidas apropriadas ou deixou de informar tais medidas para as 

populações afetadas pela construção. 

 

Na perspectiva “hidrovia, projeto de morte”, a falta de coordenação entre as diversas entidades 

ligadas ao transporte aquaviário dificulta o planejamento de bons projetos (2; Z = 1,450). 

Diferentemente do fator 1, que vê a má concepção dos projetos como causa da subutilização 

das hidrovias, o fator 2 vê os projetos ruins como causa de danos ambientais e sociais. Para o 

segundo professor no fator “hidrovia, projeto de morte”, isso tem a ver com questões políticas 
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(21; loading = 0,7960): “Às vezes está um projeto no papel ali, uma hidrovia, e você tem uma 

coordenação municipal, estadual ou federal em uma conjuntura política, mas depois essa 

conjuntura acaba e outras pessoas assumem e esse projeto não anda”. Para a professora, a 

conversa entre os governos federal, regional e local deve ser acompanhada pela sociedade civil: 

“Deveria ser uma articulação entre os diversos atores da União, estados e municípios, sendo 

partícipes na repartição e administração da obra e futuro manejo” (20; loading = 0,7544). 

 

Além disso, a falta de centros de formação de tripulantes reduz a disponibilidade de mão de 

obra especializada na região (6; Z = 1.310). Isso perpetua uma dinâmica de grandes empresas 

atraindo trabalhadores de fora (21; carregando 0,7960): “por mais que gerem às vezes, um 

mercado de trabalho, esse mercado de trabalho não absorve as pessoas do lugar, da região”. 

Centros de formação adequados poderiam ajudar especialmente os jovens locais com 

“treinamentos mais adequados para essa população mais jovem, que pudesse ser inserida nesse 

mercado de trabalho da hidrovia” (20; loading = 0,7544).  

 

A participação dos armadores nos Grupos Regionais de Desenvolvimento Aquaviário aparece 

como forma de melhorar o controle social dos projetos hidroviários (15; Z = 1,362). Uma 

participação mais abrangente da sociedade civil seria benéfica (19; loading = 0,6131): “só os 

donos, entre eles, não vai resolver”. O controle social proporcionaria um planejamento 

diferente “em uma outra lógica, né, de como é que se sana a relação social, ecológica e 

econômica com o rio” (18; loading = 0,5614). 

 

Um fator distintivo desta perspectiva é que, em vez de desenvolver hidrovias, o governo prefere 

construir ferrovias devido a questões políticas e à capacidade de atrair capital externo (21; Z = 

-0,265). Os participantes ficaram neutros em relação a esta afirmação. O primeiro professor 

informou que não tem percebido interesse nesse sentido (19; loading = 0,6131): “Como é que 

o governo prefere fazer uma coisa se ele nem está fazendo?”. A professora justificou que não 

se trata de atrair recursos internacionais: “É um projeto de morte, um projeto de destruir com 

as populações tradicionais, de desestruturar as pequenas cidades na Amazônia, e de avançar 

nessa expansão do desenvolvimento econômico para favorecer poucas pessoas” (20; loading = 

0,7544).  
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Esta perspectiva discorda fortemente do primeiro fator ao afirmar que a articulação entre 

empresas do agronegócio para promover o THI não é bem-vinda (19; Z = -1,578). Assim, não 

seria saudável que essas empresas assumissem a liderança, “como se a construção de hidrovias 

ou de qualquer outro projeto dissesse respeito apenas a elas” (21; loading = 0,7960). Além 

disso, essas empresas têm grande influência nas decisões políticas, como argumenta um 

pescador local (22; loading = 0,6959) “nós mesmo, para chegar num político desse aí, nós não 

chega, não”. No fator 1, esta afirmação recebeu uma avaliação positiva sob o pretexto que o 

poder econômico dessas empresas serviria para exercer pressão sob o governo, a fim de 

aumentar os investimentos. Possivelmente os respondentes que carregaram no fator 2 veem a 

pressão das empresas com desconfiança por causa do histórico de grandes empreendimentos 

da região em que vivem. Em Marabá, no sudeste do Pará, a mineração, a agricultura e a 

pecuária são as principais atividades econômicas, e os participantes nesta perspectiva associam 

os impactos socioambientais dessas atividades aos futuros impactos da hidrovia. 

 

Representantes do fator “hidrovia, projeto de morte” não acreditam que criar prazos para 

emissão de licenças ambientais seja uma boa solução para projetos hidroviários (32; Z = -

1,367). Mais importante, deve haver tempo suficiente para amadurecer as análises e entender 

a real dimensão dos impactos, comenta o segundo professor (21; loading = 0,7960): “Se eu 

acelero isso simplesmente para instalar a obra, então eu acabo não fazendo a leitura correta”. 

Agilizar os processos de licenciamento pode ser perigoso, alerta a professora (20; loading = 

0,7544): “dá a entender que se você não cumpriu em trinta dias vai passar do mesmo jeito. 

Porque a culpa é do órgão licenciador que não conseguiu fazer”. 

 

Além disso, este fator não crê que haja má vontade dos órgãos licenciadores ambientais em 

relação a projetos de hidrovias (3; P < 0,01; Z = -1,314). Para o representante do movimento 

social (18; loading = 0,5614), o objetivo geral seria licenciar tudo, da pior maneira possível: 

"Só tem entrave quando se questiona, quando se discute, quando se debate, quando vai na ferida 

dos problemas, aí trava alguma coisa”. O segundo professor defende que os procedimentos 

deveriam ser ainda mais rígidos: “Você tem que segurar até dar tudo certo, analisando todos os 

impactos corretamente” (21; loading = 0,7960).  

 

Mais ainda, a perspectiva “hidrovia, projeto de morte” não percebe que impedir o Brasil de 

ficar à mercê dos caminhoneiros seja uma desculpa boa o suficiente para incentivar a navegação 
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interior (27; Z = -1,309). Como explica o primeiro professor, essa afirmação dá a entender um 

problema que não existe: “Parece que os caminhoneiros eram um problema para o Brasil” (19; 

loading = 0,6131) Além disso, caminhões podem realizar transporte porta-a-porta, o que outros 

modos não podem, como lembra o representante do MAB: “Tem lugar que não tem rio, tem 

lugar que a ferrovia não chega” (18; loading = 0,5614). 

 

Nesta linha de pensamento, não procede a reclamação dos representantes das empresas de 

navegação sobre a falta de segurança jurídica para investir no Brasil (23; P < 0,01; Z = -1,135). 

Tal reivindicação só serviria a interesses contrários à sustentabilidade, como explica o primeiro 

professor (19; loading = 0,6131): “precisa de segurança jurídica inclusive para não ser 

processados, por morte no campo, por trabalho escravo, é isso que eles querem”. Além disso, 

as empresas teriam poder suficiente para alterar a legislação para atender aos seus interesses: 

“as leis vão de encontro àquilo que as empresas querem fazer” (18; loading = 0,5614). 

 

A alegação de que a regulamentação atual do setor seria excessiva, com múltiplos órgãos de 

controle da navegação, também é infundada (7; Z = -1,438). Na opinião do segundo pescador 

(23; loading = 0,4649), o procedimento é necessário para alcançar bons resultados: “tem que 

seguir as regras mesmo, porque tem que ser conversado, né. E tem os outros companheiros lá, 

outros órgãos, tem que ser conversado para fazer uma coisa boa”. Portanto, os arranjos atuais 

não aumentam a burocracia nem os custos: “Acho que o Estado tem que regular as coisas” (21; 

loading = 0,7960). De fato, reduzir a regulação estatal traria riscos: “poderia criar brechas para 

entradas de coisas que fossem ilegais ou prejudiciais ou impactantes ainda mais do que já são” 

(20; loading = 0,7544). Neste ponto também haveria discordância do fator 2 em relação ao 

fator 1, que considerou o controle de diversos órgãos como uma dificuldade para a navegação.  

 

6.2.3. Barragens nas hidrovias 

Nesta perspectiva, emergem os conflitos entre os múltiplos usos da água. Assim, priorizar o 

uso da água para gerar energia elétrica é o principal entrave para o THI no Brasil. O 

representante da EPL e um professor do Instituto Federal do Maranhão localizado em uma 

cidade a montante do trecho do Pedral, no estado do Maranhão, carregaram esse fator. Eles são 

acompanhados por um representante do movimento social ribeirinho de uma comunidade 

próxima à foz do rio Tocantins, em Abaetetuba/PA, e um dos pescadores da Vila Tauiry. 
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A lei que exige a construção de eclusas em novas hidrelétricas é vista como um grande 

facilitador (34; P < 0,01; Z = 2,454). Atualmente, muitas hidrelétricas dificultam a navegação, 

como observa um professor do instituto federal (14; loading = 0,6506): “os portos acabam 

ficando limitados a uma área de um raio bem específico por causa dessa ausência de eclusas”. 

A única eclusa do rio Tocantins foi construída em Tucuruí, décadas após a UHE: “Eles vão 

querer investir mais porque é um custo a menos” (24; loading = 0,7120). 

 

No fator “barragens nas hidrovias”, a priorização do uso da água para geração de energia causa 

problemas para a navegação interior (33; Z = 1,587). Barragens hidrelétricas são obstáculos: 

“No caso da hidrovia do Tocantins, ela acaba sendo um ponto de dificuldade. Não digo 

limitante porque existem condições dentro da própria engenharia de resolver esses problemas” 

(14; loading = 0,6506). No entanto, uma gestão hídrica adequada pode fazer com que ambas 

as atividades convivam bem: “Usar água para energia em detrimento do transporte é um 

problema tipicamente brasileiro” (1; loading = 0,6145). Com efeito, modelos matemáticos 

ajudam a usar os barramentos para controlar o nível da água durante situações de escassez 

hídrica e garantir profundidade para a navegação (Nouasse et al., 2016; Nelson et al., 2017; 

Desquesnes et al., 2017). 

 

Os participantes do fator 2, “hidrovia, projeto de morte”, têm uma visão diferente sobre o uso 

da água pelos setores de energia elétrica e de navegação. Para eles, os reservatórios 

hidrelétricos auxiliam a navegação. Com efeito, o lago de Tucuruí favoreceu a navegação 

porque alagou trechos encachoeirados e intransponíveis no rio Tocantins. Após a inauguração 

das eclusas, o trecho navegável foi ampliado justamente por causa do aproveitamento 

hidrelétrico: “no trecho do lago não tem conflito, não vai precisar de dragagem, de derrocagem, 

é perfeito”, conta a professora que carregou no fator 2 (20; loading = 0.7544). Entretanto, 

ressalta-se que a obra dos dispositivos de navegação só foi concluída 30 anos após a construção 

da barragem. Durante todo esse período, portanto, apesar do alagamento, a barragem de 

Tucuruí constituiu uma barreira intransponível.  O fator “barragens nas hidrovias” também se 

diferencia do fator “passos críticos”. Para os respondentes do fator 1, é possível operar 

hidrovias e hidrelétricas em harmonia: “ele pode ser muito parceiro também para fomentar a 

navegação em outros lugares com o uso múltiplo dos barramentos” (3; loading = 0,6871). No 

fator 1 aparece também a questão da utilidade da geração de energia e da navegação: “quantas 
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pessoas se beneficiam do setor hidrelétrico? Um milhão, dois? Quantas pessoas se beneficiam 

do modal hidroviário? Dez, vinte pessoas?” (11; loading = 0,6788).  

 

Outro aspecto da convivência de diferentes atores nos rios é o garimpo ilegal, que dificulta a 

navegação por barcaças (35; Z = 1,059), e tem sido resistente à coerção. Para o representante 

da EPL (1; loading = 0,6145), isso traz riscos à navegação: "As dragas criam cidades flutuantes, 

elas ficam coladas umas nas outras, e isso perto da largura do canal, é muito perigoso ". Por 

outro lado, nesta perspectiva há quem não acredite que o garimpo seja um problema. É o caso 

de um representante do movimento de ribeirinhos de Abaetetuba/PA (16; loading = -0.7008): 

“discordo porque os garimpos, dificilmente eles são feitos em águas profundas, onde está essa 

navegação”. 

 

No fator “barragens nas hidrovias”, a falta de visibilidade é um obstáculo para convencer o 

poder público a investir em hidrovias (18; Z = 1,414). Primeiro, as hidrovias hoje são utilizadas 

para fretes específicos: “Quase exclusivamente para grandes cargas, e apenas em algumas 

regiões” (14; loading = 0,6506). Além disso, a expansão hidroviária é um fenômeno 

relativamente novo, como avalia o representante dos ribeirinhos (16; loading = -0,7008): “mais 

recente, ultimamente com transporte de grão e da mineração”. Nas palavras do representante 

da EPL, visibilidade é uma questão de utilidade “e como é que você se mostra útil para a 

sociedade? Transporte de passageiro. Não é transportando soja, soja só interessa às empresas” 

(1; loading = 0,4697). 

 

Nesta perspectiva, o derrocamento afetará a pesca naquele trecho do rio Tocantins (11; P < 

0,01; Z = 1,233). No entanto, as comunidades afetadas pelo empreendimento não foram 

consultadas, como critica um pescador da Vila Tauiry: “O que eu quero falar só pelos 

desrespeito que todos esses órgão aí têm tido com as comunidade. Quando eles pensarem em 

fazer o empreendimento numa região dessa, primeiramente de tudo, há vinte anos atrás, já tinha 

que ter vindo consultar” (24; loading = 0,7120). Obras para a navegação alteram o leito do rio 

e impactam a ictiofauna: “Os impactos sobre os peixes vão acontecer e, portanto, sobre as 

comunidades ribeirinhas” (14; loading = 0,6506.). Nesse sentido, o fator “barragens nas 

hidrovias” difere do fator “passos críticos” e se aproxima do fator “hidrovia, projeto de morte”, 

pois aos respondentes acreditam que haverá danos. Observa-se que dos quatro participantes 

que carregaram no fator 3, três residem na área de influência do rio Tocantins. Infere-se que a 
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familiaridade com a vida no entorno do rio aproxime os respondentes da consciência a respeito 

dos danos que as obras poderão ocasionar.  

 

Para os respondentes que carregaram no fator “barragens nas hidrovias”, a falta de cartas 

náuticas e de sinalização são empecilhos para a navegação (29; Z = 0,902). Esses instrumentos 

são fundamentais para a conhecer os canais de navegação, nas palavras do representante da 

EPL (1; loading = 0,6145) “alguns dos nossos rios são muito jovens, em função disso a 

hidrologia deles é muito variável, as profundidades mudam, bancos de areia se movem”. A 

sinalização é importante para a segurança do tráfego de travessia, também, como explica o 

terceiro pescador da Vila Tauiry (24; loading = 0,7120): “Principalmente para o pessoal que 

vai trafegar de um lado para o outro. Se tem uma sinalização, já sabe que naquele lugar é 

perigoso para ele. Ele não vai entrar com barco pequeno”. Reduzir o risco de acidentes é um 

desafio na operação de hidrovías, e ferramentas tecnológicas estão disponíveis para aumentar 

a segurança (Yan et al., 2017; Miciuła & Wojtaszek, 2019). 

 

O fator “barragens nas hidrovias” se distingue do fator “hidrovia, projeto de morte” quando 

discorda da noção de que as hidrovias sejam vetores do desmatamento, como promotoras da 

expansão da fronteira agrícola (9; Z = -1,630). É possível desenvolver hidrovias sem derrubar 

a floresta: “O que incentiva o desmatamento é a presença de árvores valiosas para a indústria 

madeireira” (1; loading = 0,6145). Na área do rio Tocantins, a fronteira agrícola se expandiu 

há décadas, sem influência hidroviária, como relata o terceiro pescador da Vila Tauiry: “não 

existe mais essas mata aqui, mais próximo, né. Já tão tudo já em reserva, então isso aí não vai 

acontecer” (24; loading = 0,7120). Estatisticamente, as percepções dos participantes que se 

enquadraram no fator “barragens nas hidrovias” se assemelham às daqueles que se 

enquadraram no fator “passos críticos”. Qualitativamente, as justificativas dos participantes de 

ambos os fatores também são afins: os participantes afirmam que a construção de rodovias, a 

exploração madeireira e atividades agropecuárias são os vetores de desmatamento na região, e 

que com a navegação interior é diferente.  

 

De volta ao fator “barragens nas hidrovias”, construir instalações de transbordo também não 

prejudicará a floresta nem causará intensa urbanização (10; Z = -1,998). Assim como no 

primeiro fator, as hidrovias têm, impactos distintos de outros modais: “Quem é que vai atrair? 

É a obra de uma estrada, de uma ferrovia, que são obras grandes e de longa duração” (1; loading 
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= 0,6145). Nesta perspectiva, o que acontece durante a construção de terminais é a supressão 

vegetal legalizada: “As instalações construídas na região Norte não trazem, perdoe minha 

expressão, todo esse progresso, esse boom econômico” (14; loading = 0,6506). Neste fator, 

diferentemente do fator “passos críticos”, mais uma vez, as condições naturais e de vida das 

populações ao redor do rio aparecem como aspectos importantes a serem considerados: 

“quando são feitos estudos, as realidades locais não são levadas em consideração” (16; loading 

= -0,7008). Ou seja, o componente local aparece no fator “barragens nas hidrovias”, mas com 

uma visão praticamente oposta à dos participantes que carregaram no fator “hidrovia, projeto 

de morte”, para quem a construção dessas infraestruturas trará consequências negativas. O 

processo de licenciamento ambiental incipiente para essas infraestruturas (Cunha et al., 2018) 

e a resistência em adotar práticas mais sustentáveis (Vejvar et al., 2018), aliados à controvérsia 

entre as diferentes perspectivas sociais desta pesquisa são demonstrações da complexidade 

desse tema. 

 

Além disso, o fator “barragens nas hidrovias” não vê a falta de força política como obstáculo à 

navegação interior (14; Z = -1,356). O Governo Federal tem os órgãos e o dever constitucional 

de atuar no transporte aquaviário, como afirma o representante da EPL (1; loading = 0,6145): 

“O Ministério, a Presidência, eles têm musculatura, o que falta é vontade”. Apesar disso, os 

investimentos privados têm sido, até agora, mais fortes do que o governo: “Não vejo uma 

prioridade para o governo para construir isso” (16; loading = -0,7008). Em relação a este tema, 

o fator “barragens nas hidrovias” difere de todos os demais fatores. Ao dizer que não falta força 

política, os respondentes do fator 3 discordam daqueles do fator “passos críticos”. No primeiro 

fator, o representante da trading apontou falhas no governo: (1; loading = 0,4649): “além de 

faltar recurso, falta braço, falta estrutura de pessoas”. 

 

Para os respondentes que carregaram no fator “barragens nas hidrovias”, não é verdade que a 

submissão simultânea das empresas de navegação aos órgãos reguladores do transporte 

aquaviário, fiscal, sanitário e ambiental, bem como à Marinha aumente os custos e a burocracia 

(7; Z = -1,136). O verdadeiro problema é a falta de coordenação entre os diferentes órgãos 

governamentais: “eles são importantes, cada um na sua, mas hoje, do jeito que está, ninguém 

conversa com ninguém” (1; loading = 0,6145). A questão seria a estrutura institucional: “a 

infraestrutura das instituições não dá conta, é questão de priorizar o que precisa ser tratado” 

(16; loading = -0,7008). Já no fator “passos críticos”, essa sujeição a diferentes órgãos é 
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prejudicial para as empresas de navegação porque falta cooperação entre eles, como afirma o 

primeiro representante do MINFRA (13; loading = 0,5374): “a descoordenação que existe entre 

eles atrapalha mesmo”. Em estudos anteriores sobre sustentabilidade do THI, a colaboração no 

planejamento para considerar pontos de vista de múltiplos atores aumenta o valor social dos 

empreendimentos hidroviários (Mishra et al., 2013; Janáč e van der Vleuten, 2016; Hijdra et 

al., 2018; Willems, 2018 ; Willems et al., 2018; Willems et al., 2018a; Sys et al., 2020). 

 

Na perspectiva “barragens nas hidrovias”, as dimensões naturais dos rios amazônicos não são 

suficientes para a navegação de barcaças sem investimentos (31; Z = -1,406). Embora os rios 

possam ter profundidade e largura suficientes, são necessários investimentos para atingir 

padrões de eficiência: “Não acredito em hidrovias, ferrovias, nenhum modal de transporte sem 

investimentos” (14; loading = 0,6506). O Rio Tocantins demanda grandes investimentos: “De 

Tucuruí a Baião são cerca de trezentos quilômetros que precisam ser todos dragados” (24; 

loading = 0,7120). É uma percepção sobre o assunto distinta da opinião dos participantes do 

fator “passos críticos”. Observa-se que na primeira perspectiva, “passos críticos”, os 

participantes não encaram os valores absolutos, mas os comparam com os investimentos em 

outros modos de transporte, como exemplifica o segundo representante do MINFRA (17; 

loading = 0,6258): “você não tem praticamente nenhum investimento lá, é navegação franca, 

o rio”. 

 

Por fim, na linha de pensamento “barragens nas hidrovias”, a redução das emissões de CO2 não 

seria suficiente para incentivar o investimento hidroviário (8; P < 0,01; Z = -1,240). Na visão 

dos respondentes do fator 3, este seria um argumento fraco, usado apenas por quem defende 

hidrovias: “ele entra lá pela quarta ou quinta vantagem de ter hidrovia, é um apelo, mas não é 

significativo (1; loading = 0,6145). Nesta perspectiva, a extensa malha rodoviária brasileira 

confirma que esses argumentos não são válidos para incentivar o THI: “não que eu discorde da 

redução das emissões de CO2. O que não consigo compreender é que isso seja uma motivação 

para a hidrovia” (14; loading = 0,6506). Em razão da justificativa do participante 1, que 

representa a EPL, investigaram-se as variações dos fatores 1 – “passos críticos” e 4 – “liberdade 

para hidrovias”. Observou-se que nesses dois fatores, a questão da redução de emissões de CO2 

foi alocada em posição de neutralidade na normal invertida. Analisadas as justificativas deles, 

observa-se que, de fato, as emissões não são encaradas como fatores determinantes na escolha 

modal no Brasil, em relação a uma substituição de rodovias por hidrovias. O que justifica a 
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escolha modal são fatores econômicos, como comenta o respondente que representa a 

associação de terminais amazônicos, que carregou no fator 1 (11; loading = 0,6788): “Tanto 

faz eu reduzir o CO2 do caminhão ou aumentar a pavimentação de rodovias, isso aí não vai ser 

incentivo para investir em hidrovias”. Nesse sentido, o representante da ANTAQ que carregou 

no fator 4 (4; loading = 0,5403) explica: “vai investir em hidrovia porque tem um ganho de 

escala, consome combustível, o custo é menor”. Ou seja, nossos achados confirmam que 

vantagens ambientais não são argumentos significativos para uma mudança modal que aumente 

o uso de hidrovias.  

 

6.2.4. Liberdade para hidrovias 

Este fator discute aspectos econômicos do transporte aquaviário. A iniciativa de empresas 

privadas tem sido, até agora, a principal força do THI na Amazônia. Para os respondentes na 

perspectiva “liberdade para hidrovias”, novas tecnologias e menos regulação estatal são os 

caminhos para aumentar a competitividade. O THI é uma atividade com regulação forte 

(Janelle & Beuthe, 1997), o que os respondentes acreditam que seja um entrave à 

competitividade em relação a outros modos. Um representante de empresa de navegação, dois 

do setor do agronegócio, um da ANTAQ e outro do DNIT determinam este fator. 

 

Na perspectiva “liberdade para hidrovias”, o principal facilitador do transporte aquaviário é a 

capacidade dos portos privados em atrair cargas para a região Norte (4; P < 0,01; Z = 2,332). 

Como antecipa um representante de uma empresa de navegação (6; loading = 0,4987), as boas 

condições naturais para a navegação e a posição geográfica estratégica são características de 

competitividade: “ela possui maior capacidade ainda de ampliar as suas instalações”. Terminais 

aptos para receber embarcações grandes e modernas ajudam a demonstrar a necessidade de 

investimento hidroviário, como defende um servidor do órgão regulador: “tem uma relação 

muito forte entre investir nos terminais e melhoria dos trechos hidroviários, e até extensão deles” 

(4; loading = 0,5403). Nesta questão, o grupo “liberdade para hidrovias” discorda fortemente 

do grupo “hidrovia, projeto de morte”, que julga importante manter o controle do Estado, como 

explica o primeiro professor do fator 2 (19; loading = 0,5614): “Esse negócio de elevar o que 

é privado em detrimento do público, eu acho complicado”.  

 

Outro grande facilitador do THI seria a redução dos impostos sobre combustível e folha de 

pagamento (5; P < 0,01; Z = 1,982). Isso aumentaria a competitividade, nas palavras de um 
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representante da associação de produtores de soja (7; loading = 0,7014): “exatamente os dois 

pontos que encarecem mais o transporte hidroviário. Que é combustível e mão de obra”. A 

redução dos custos de frete torna o produto brasileiro mais atraente: “além de ser um incentivo, 

você passa a equiparar as cargas à demanda internacional” (6; loading = 0,4987). Os 

respondentes do fator “hidrovia, projeto de morte” são contrários a essa facilitação, como 

comenta o representante do Movimento dos Atingidos por Barragens (18; loading = 0,5614): 

“Não é que a gente tem que dar mais isenção para essas grandes empresas”. Esta afirmação 

tem relação com a afirmação 8, que fala sobre incentivar hidrovias para reduzir a emissão de 

CO2. As razões para desenvolver hidrovias são predominantemente econômicas, e as questões 

ambientais aparecem como válidas, porém secundárias, para três dos quatro fatores 

investigados. Entretanto, iniciativas de redução de impostos precisam ser justificadas em 

termos de emissão de CO2, a fim de evitar que combustíveis mais baratos, ainda que em um 

modo que consuma proporcionalmente menos, se transformem em aumento de emissões 

(Koopman, 1997).  

 

Para os respondentes do fator “liberdade para hidrovias”, além dos incentivos fiscais, diferentes 

mecanismos de financiamento deveriam estar disponíveis, pois o Fundo da Marinha Mercante 

poderia facilitar melhorias tecnológicas para embarcações mais eficientes (13; P < 0,01; Z = 

1,437). Para um representante da Confederação Nacional da Agricultura (8; loading = 0,5699), 

isso incentivaria o desenvolvimento de estaleiros brasileiros: “Existe uma indústria muito boa, 

muito profissional nesse setor de barcaças, e é importante ter o fundo como fonte de 

financiamento dedicado à empresa brasileira de navegação”. Para o segundo servidor do DNIT, 

o fundo fomentaria investimentos para a competitividade brasileira: “uma das maiores 

dificuldades do nosso país é o acesso a financiamentos, a empréstimos com juros baixos” (12; 

loading = 0,6396). Entretanto, os respondentes da perspectiva “barragens nas hidrovias” 

discordam dos da perspectiva “liberdade para hidrovias” pois não veem como operacionalizar 

o uso dos recursos para essa finalidade: “Vejo com muita dificuldade o governo usar esse 

dinheiro para isso”, explica o representante da EPL (1; loading = 0,6145) 

 

Apesar da dificuldade em utilizar o Fundo da Marinha Mercante para essa finalidade, os 

respondentes do fator“liberdade para hidrovias” acreditam que estabelecer exigências de 

eficiência de motores para as embarcações vai deixar o THI mais sustentável (12; Z = 0,725). 

O mercado tem investido nisso: “O que a gente escuta aí dos principais players do mercado é 
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que eles investem em tecnologia, em motores ecologicamente mais sustentáveis. Em motores 

que proporcionam manobras mais sustentáveis, também”, conta o representante da ANTAQ 

“ (4; loading = 0,5403). Ao falar em “grandes players” e “manobras mais sustentáveis”, infere-

se que haja um componente de eficiência econômica nesses investimentos. E as palavras do 

representante da empresa de navegação que carregou neste fator corroboram esta interpretação, 

ao criticar o uso de embarcações menos potentes (6; loading = 0,4987): “A gente nota que 

existem embarcações que literalmente vêm ao sabor da corrente, e isso pode servir inclusive 

como causa de acidente. Além de não ser ambientalmente sustentável”.  

 

Para os respondentes do fator “liberdade para hidrovias, a dificuldade de diferentes órgãos 

governamentais coordenarem as ações é uma grande barreira para a navegação interior (2; Z = 

1,142). Nesta perspectiva, as discrepâncias entre os diferentes instrumentos de planejamento 

são consequência dessa deficiência: “. A gente tem vários exemplos aí de projetos que, os 

EVTEAs do DNIT que não casaram plenamente com o escopo do PHE, que não conversou 

muito com o PNIH, que foi descontinuado” (4; loading = 0,5403). Mudar a configuração das 

organizacionais atuais seria uma alternativa a esse problema: “Nós devíamos ter um único 

órgão fazendo tudo o que fosse necessário” (7; loading = 0,7014). 

 

Para os respondentes do fator “liberdade para hidrovias”, outro problema é a falta de centros 

de treinamento para tripulantes (6; Z = 1,225). A formação de pessoal não está em dia com os 

avanços da tecnologia: “o interessante é que você pudesse unir a prática, que a pessoa nascida 

naquela área tem com o desenvolvimento tecnológico de centros de formação” (6; loading = 

0,4987). A ampliação dos centros de treinamento seria urgente: “com a taxa de crescimento 

que teremos na produção agro, a demanda de fluviários vai ser cada vez maior” (8; loading = 

0,5699). Nesta questão, os participantes que carregaram em “liberdade para hidrovias” 

encontram discordância dos representantes dos “passos críticos” que, por sua vez, não 

percebem a necessidade desses centros como entrave para o THI. A questão seria ausência de 

demanda, de acordo com o representante da associação de terminais (11; loading = 0,6788): 

“Quando você não tem a demanda, você pode ter o maior centro de referência do mundo que 

ninguém vai se especializar ali porque não vai ser empregado”. 

 

Ainda para os participantes do fator “liberdade para hidrovias”, incluir hidrovias em corredores 

logísticos incentivaria investimentos privados (22; Z = 1,394). Esta seria uma saída para a 



155 

 

 

escassez de recursos financeiros: “você teria a manutenção hidroviária garantida, com cobrança 

facilitada por meio de pedágio” (8; loading = 0,5699). Usar a expertise em concessões 

rodoviárias e ferroviárias reduziria os riscos: “atrai a iniciativa privada para um setor que, se 

eu negociasse sozinho a concessão hidroviária, teria muita dificuldade, pelo ineditismo” (12; 

carregamento = 0,6396). 

  

Os respondentes do fator 4 discordam da crença de que o derrocamento do Pedral do Lourenço 

prejudicará a pesca (11; Z = -1,961). Os participantes do fator “liberdade para hidrovias” 

minimizam os impactos da intervenção: “o derrocamento só vai disciplinar um trecho do rio. 

Isso não terá influência significativa na pesca” (7; loading = 0,7014). Além disso, os impactos 

serão limitados à fase das obras de remoção: “E eu entendo que as populações ribeirinhas têm 

que ser compensadas por isso. Mas após a implantação você deve ter um comboio de barcaças 

passando por dia, isso é apenas um impacto de cinco minutos” (12; loading = 0,6396). 

 

Os respondentes do fator “liberdade para hidrovias” não acreditam que hidrovias incentivarão 

o desmatamento (9; Z = -1,853). Hidrovias não são um vetor de desmatamento, nas palavras 

do representante da Aprosoja (7; loading = 0,7014): “quando você pensa em rodovia, dado a 

facilidade de deslocamento de quem vai desmatar, pode sim ser um indutor do desmatamento”. 

A principal diferença nas hidrovias seria a limitação de acesso, como justifica o representante 

da ANTAQ (4; loading = 0,5403): “não temos esse histórico com as hidrovias. Porque nem 

todo mundo tem barco. Quem vai ter a embarcação são os grandes players, os grandes 

transportadores”.  

 

Entretanto entre os respondentes do fator “liberdade para hidrovias”, há alguma controvérsia 

sobre os efeitos da construção de terminais, como desmatamento e urbanização descontrolada 

(10; Z = -1.401). Por um lado, os projetos modernos não exigem supressão vegetal: “Hoje você 

tem projetos de transbordo direto na calha dos rios. Desmatamento zero” (6; loading = 0,4987). 

Por outro lado, a construção de terminais pode atrair aglomeração: “as pessoas virão atrás de 

empregos, mas não é a instalação em si que vai gerar um problema fundiário” (4; loading = 

0,5403). Em resumo, combinar a proteção ambiental com o desenvolvimento do transporte 

hidroviário exige padrões rígidos para obras de infraestruturas, a fim de conter danos e 

promover a recuperação ecológica (Wiśnicki, 2016; Zawal et al., 2016a). Nas duas questões, 

os respondentes da perspectiva “liberdade para hidrovias” discordam da perspectiva “hidrovia, 
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projeto de morte”, aproximando-se das outras correntes, “passos críticos” e “barragens nas 

hidrovias”, com justificativas parecidas. 

 

Além disso, para os respondentes do fator “liberdade para hidrovias” as Normas da Autoridade 

Marítima para embarcações e o procedimento de concessão de outorgas de navegação não são 

barreiras à entrada de novas empresas no mercado (24; P < 0,01; Z = -1,354). Estes são vistos 

como requisitos mínimos de segurança, na visão do representante de empresa de navegação (6; 

loading = 0,4987): “A NORMAM-2, ainda falta muita coisa para colocar nela, mas ela é muito 

genérica e os procedimentos da ANTAQ é o mínimo minimorum que eles pedem para você ter 

uma outorga”. O representante da ANTAQ (4; loading = 0,5403) confirma que não haja 

excesso de burocracia: “As outorgas da ANTAQ para navegação interior são muito fáceis de 

serem obtidas. Qualquer empresa, inclusive as de pequeno porte, conseguem ter acesso com 

muita facilidade”. 

 

Ainda nas questões de requisitos, para os participantes da perspectiva “liberdade para 

hidrovias”, a praticagem não é um obstáculo à competitividade do transporte aquaviário (25; Z 

= -1,112). É algo justificável pelas condições de navegação amazônica: “tem geomorfologia 

bem distinta entre os rios, eles formam bancos de areia, subidas e descidas de nível de forma 

vertiginosa, então, em alguns casos, o prático é um mal necessário” (4; loading = 0,5403). 

Como resume o representante da CNA, aumenta os custos, mas não é um empecilho: “a 

praticagem é um serviço extremamente profissional do qual você não pode fugir. Pode ser caro, 

mas você tem que fazer” (8; loading = 0,5699). 

 

Continuando nas questões de conhecimento hidrológico, os participantes do fator “liberdade 

para hidrovias” creem que não faltam engenheiros capacitados para o desenho de projetos 

hidroviários (20; Z = -1,225). Para o representante do DNIT neste fator (12; loading = 0,6396), 

o Brasil vive um boom na construção portuária nos últimos quinze anos: “isso deu musculatura 

a uma classe portuária que hoje é muito forte, que constrói em água salgada e doce”. Ainda 

assim, considerando que o mercado de trabalho da engenharia civil está desacelerando, a 

realocação desses profissionais pode ser uma oportunidade, como antecipa o representante da 

ANTAQ: “Com os projetos em hidrovias você vai estimular essa atmosfera novamente” (4; 

loading = 0,5403). Neste ponto há discordância relevante entre os representantes do fator 

“liberdade para hidrovias” e os representantes do fator “passos críticos”. O representante dos 
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terminais privados (11; loading = 0,6788) relacionou a escassez de investimentos ao 

desinteresse dos profissionais: “Eu trabalhava no DNIT, tinha colegas que tomavam decisões 

que desconheciam. O que falta é conhecimento”. 

 

Ainda sobre o conhecimento, os representantes da perspectiva “liberdade para hidrovias” não 

acreditam que a falta de estatísticas de transporte de cargas das empresas dificulte o 

planejamento de ações (17; Z = -0,773). O representante da ANTAQ (4; loading = 0,5403), 

explica que esses dados estão disponíveis para consulta pública no site da Agência: “O 

planejamento não deixa de ocorrer por causa da ausência dessas informações”. Para o 

representante de transportadora que carregou nesta perspectiva (6; loading = 0,4987), a questão 

principal não é a disponibilidade, mas a habilidade para utilizá-los: “Às vezes quem recebe 

esse dado desconhece para que ele serviria. E não divulga”. Hidrovias podem ser um vetor de 

desenvolvimento e interconexão regional (Casal e Selamé, 2015). Para isso, a infraestrutura 

física não é suficiente, e desenvolver a capacidade institucional é essencial para planejar e 

implementar projetos complexos com mitigação de danos (Rasul, 2015).  

 

6.4. TÓPICOS CONCLUSIVOS 

O uso do método Q para medir a subjetividade ao ouvir as opiniões de vários atores diferentes 

sobre a sustentabilidade do THI no Norte do Brasil ofereceu suporte empírico para a ideia de 

aspectos contraditórios da sustentabilidade no THI. Foram encontradas quatro perspectivas 

sociais diferentes sobre questões de sustentabilidade do THI: “passos críticos” (1), “hidrovia, 

projeto de morte” (2), “barragens nas hidrovias” (3) e “liberdade para hidrovias” (4). 

 

O principal ponto de divergência entre os fatores são os aspectos socioambientais referentes à 

obra do Pedral do Lourenço. Observou-se que os residentes no entorno do derrocamento, cuja 

maioria está concentrada no fator 2, são os únicos a se preocuparem com os impactos 

socioambientais do empreendimento. Os representantes dos demais fatores argumentam que o 

processo de licenciamento ambiental é robusto. Esse rigor é usado como justificativa para 

minimizar os efeitos negativos das obras sobre o meio ambiente e o modo de vida das 

populações locais. Entretanto, os moradores da Vila Tauiry afirmam que não foram 

entrevistados pela empresa executora dos estudos ambientais que foram entregues ao IBAMA 

como requisitos para concessão das licenças. Mais do que isso, os ribeirinhos afirmam que os 

moradores das demais comunidades a serem afetadas pelo derrocamento também não foram 
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consultados. Além de afirmarem não terem sido consultados, os ribeirinhos se queixam da 

ausência de previsão de compensação econômico-financeira por parte do órgão executor 

(DNIT) para as comunidades da área de influência da obra. O fato é que o processo de 

licenciamento ambiental do derrocamento do Pedral do Lourenço continua pendente, cinco 

anos após a emissão da ordem de serviço para execução dos estudos, do projeto e da obra. O 

contrato assinado em 2016 tinha prazo de 58 meses, portanto as obras deveriam ter sido 

concluídas no primeiro semestre de 2021. Em relação ao atraso no processo de licenciamento, 

observou-se que o statement nº 3, “A má vontade dos órgãos de licenciamento ambiental causa 

atrasos e aumento de custos nas obras hidroviárias”, obteve significância estatística negativa 

(Z = -1,314) no fator 2. A afirmação não é estatisticamente significativa no fator 1 (Z = 0,075), 

no fator 3 (Z = -0,008), nem no fator 4 (Z = -0,291).  

 

O caso do rio Tocantins foi escolhido por abrigar a obra de maior investimento do Governo 

Federal em hidrovias no Brasil. O derrocamento do Pedral do Lourenço também é o único 

projeto hidroviário no Plano Nacional de Logística, principal plano de investimentos em 

infraestruturas de transporte vigente no Brasil. O caso selecionado tem questões 

socioambientais referentes ao derrocamento que permearam as afirmações que ocuparam 

significâncias estatísticas extremas nos quatro fatores, sobretudo no fator 2: “hidrovia, projeto 

de morte”. O fator 1 destaca entraves na governança, com destaque para aspectos técnicos, 

organizacionais e políticos que atrapalham o desenvolvimento de hidrovias, os “passos 

críticos”.  Os problemas na convivência entre a geração de energia hidrelétrica e a navegação 

foram o mote principal do fator 3, “barragens nas hidrovias”. Entraves do aparato regulatório 

à prosperidade econômica da navegação interior são o destaque do fator 4, “liberdade para 

hidrovias”. Nesses fatores foram discutidos aspectos institucionais como organização, 

conhecimento técnico, financiamento, força política e meio ambiente que se correlacionam e 

entrelaçam. As falas dos participantes ajudam a compreender por que o THI continua estagnado 

com 5% de participação na matriz de transporte brasileira há décadas. No caso do Pedral do 

Lourenço, esses elementos se combinam para que o empreendimento permaneça no papel.  

 

Para os entrevistados dos fatores 1, 3 e 4, os aspectos mais importantes do THI são econômicos, 

e se referem a aumentar a capacidade de carga e reduzir custos. Vantagens ambientais sobre 

outros modos de transporte não são argumentos significativos para uma mudança modal rumo 

às hidrovias no Brasil. Além disso, a comunicação e a integração entre diferentes atores é um 
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desafio na formulação e implementação de uma política para THI no Brasil. Um novo arranjo 

de governança seria necessário para incorporar as diferentes visões, principalmente os 

movimentos sociais e as populações afetadas no processo de tomada de decisão. Recriar as 

arenas de discussão seria uma alternativa, com grupos de desenvolvimento regionais que 

incluíssem esses atores. Esses espaços poderiam prover sinergia entre os setores hidrelétrico e 

de transportes, aproximando o Brasil das metas do Acordo de Paris e dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 que se referem à mitigação das emissões ligadas 

ao consumo de energia e da dependência de combustíveis fósseis. 

 

Identificar as perspectivas de sustentabilidade no THI no contexto do rio Tocantins destaca 

questões a serem abordadas em pesquisas futuras. Primeiro, como a região amazônica possui 

especificidades, outros rios brasileiros comercialmente navegáveis, como Paraguai, Paraná-

Tietê e os rios do Sul devem ser investigados. Além disso, como as hidrovias no Brasil são 

competência do Governo Federal, é necessário estudar formas de incorporar questões como a 

cooperação com a sociedade civil e os agentes econômicos. Terceiro, se os agentes não estatais 

devem ser incorporados ao processo de tomada de decisão, é preciso investigar os mecanismos 

que precisam ser desenvolvidos para salvaguardar a sustentabilidade ambiental e social. 
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7. CONCLUSÃO GERAL 

Este capítulo se destina a sintetizar os achados e as conclusões desta tese, bem como a propor 

um modelo de governança adaptativa como recomendação para incrementar a política para 

hidrovias no Brasil, do ponto de vista da sustentabilidade. As limitações da pesquisa também 

são evidenciadas neste capítulo, que inclui proposições para estudos futuros, a fim de investigar 

aspectos de sustentabilidade que não tenham sido abordados nesta pesquisa. 

 

Planejar para o transporte sustentável significa desenvolver planos e programas para melhorar 

os deslocamentos, aumentando o crescimento econômico, ao mesmo tempo em que se reduzem 

impactos negativos sobre o meio ambiente natural e o bem-estar humano. Observaram-se 12 

questões principais para a sustentabilidade de obras, operações, portos e governança de 

hidrovias. Entre as questões econômicas, destacam-se temas como fluidez do tráfego, 

segurança da navegação e desenvolvimento regional, e entre as questões ambientais, as 

emissões de gases e ruídos são a maior preocupação, assim como aspectos morfológicos dos 

rios, a perturbação da fauna, a eficiência energética das embarcações, o uso múltiplo das águas, 

as marolas produzidas pelas embarcações, as emissões das atividades portuárias e os usos 

múltiplos das águas. Já os aspectos sociais se concentram na participação de diferentes atores 

no processo de tomada de decisão. Agrupar essas questões foi importante para o 

estabelecimento de uma definição para a sustentabilidade de hidrovias. O THI sustentável é 

aquele em que o aumento da carga se alia a custos ambientais e sociais menores de obras e 

operações hidroviárias, ao passo em que é resiliente frente à mudança climática e promove 

equidade social. Hidrovias sustentáveis requerem arranjos de governança que assegurem os 

usos múltiplos da água e a coexistência saudável com assentamentos urbanos, enquanto 

propiciam uma distribuição igualitária do desenvolvimento econômico.  

 

A região amazônica brasileira tem grande potencial hidrográfico, mas a mera disponibilidade 

dos meios naturais não é suficiente para inserir o THI em um contexto de relevância na matriz 

de transportes. A sustentabilidade das hidrovias do Corredor Logístico Norte depende das 

dimensões ambiental, social, econômica, política e cultural. O caso do Rio Tocantins permitiu 

perceber a ausência da maioria dos requisitos de sustentabilidade para THI na Amazônia e no 

Brasil. Primeiro, o aumento da carga transportada ocorreu, porém isto não foi consequência da 

implementação da política de transportes do Governo Federal para o setor, mas sim de 

investimentos privados. A análise dos orçamentos evidenciou que os custos econômicos das 
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obras têm sido calculados incorretamente de forma sistemática. Com um processo de 

licenciamento ambiental que ainda não chegou a termo quase dois anos após a data estimada 

para entrega das obras, é possível acrescentar que os custos ambientais do derrocamento do 

Pedral do Lourenço ainda não foram estimados. Mais do que isso, os custos sociais da obra 

também não podem ser considerados como mensurados, uma vez que os moradores da Vila 

Tauiry relataram não terem sido consultados pela empresa contratada pelo DNIT para os 

estudos necessários ao licenciamento. Ainda que o derrocamento seja bem-sucedido, no 

Tocantins faltou um arranjo de governança que garantisse o uso múltiplo das águas, pois há 

uma série de usinas hidrelétricas instaladas que impossibilitam a navegação a montante de 

Tucuruí. Apesar de a Vila Tauiry não ser um assentamento urbano, mas um povoado rural, 

constatou-se por meio das entrevistas que a hidrovia do Tocantins não pressupõe a convivência 

harmônica com aqueles vizinhos, cuja subsistência depende do rio. Houve muitas críticas dos 

pescadores ao processo de consulta pública e das reivindicações deles quanto a medidas para 

compensar as perdas que poderão ser causadas nos recursos pesqueiros por influência da obra. 

Depreende-se que o derrocamento é um empreendimento que visa ganhos econômicos para o 

setor de transportes e da cadeia produtiva da soja, mas o possível desenvolvimento trazido pelo 

empreendimento não será distribuído de forma igualitária.  

 

Ao analisar a política brasileira de transporte hidroviário, observou-se que o Governo Federal 

destina a projetos de infraestrutura hidroviária uma pequena fração dos investimentos 

realizados em rodovias. Ainda assim, a comparação entre o orçamento autorizado e os 

investimentos realizados rejeita explicitamente a noção de que a insuficiência orçamentária é 

um grande obstáculo para a gestão de projetos hidroviários no Brasil. Se este fosse o caso, todo 

o orçamento disponível teria sido gasto. Em vez disso, constatou-se que, em sete anos, o DNIT 

deixou de investir 111% de um orçamento anual. Portanto, a primeira implicação é que a 

verdadeira questão sobre investimentos em hidrovias é a incapacidade de executar o orçamento 

disponível. Também se observou que todas as previsões de carga nos planos foram ou serão 

superadas antes das datas estimadas. Ou seja, a expansão do THI ocorreu ainda que a 

participação das hidrovias na matriz de transporte brasileira tenha estagnado em 5% da carga 

transportada. A segunda implicação, portanto, é que se aconselha a atualização dos 

instrumentos de planejamento hidroviário (PHE, PNIH) com uma abordagem mais realista, 

frente ao arranjo organizacional vigente.  
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Foram encontradas melhorias na gestão e até aumento do orçamento para hidrovias, mas outras 

questões permaneceram sem solução, como o recrutamento e o treinamento adequado de 

pessoal para o setor. O DNIT implementou indicadores de desempenho para contratos. No 

entanto, os indicadores do Atlas Aquaviário se referem à gestão de contratos: permanece a 

ausência de qualquer instrumento de avaliação do desempenho da entrega em si, ou aos níveis 

de serviço prestados aos usuários da hidrovia. Ou seja: a análise ex post da política pública para 

infraestruturas de THI continua inexistente no Brasil. Em outras palavras, foi disponibilizado 

um meio de avaliar o processo: ainda não se avaliam os resultados. Para preencher essa lacuna, 

é necessário haver monitoramento, fiscalização por parte da sociedade civil e publicização 

desses resultados. 

 

Os participantes desta pesquisa culpam outros atores pelo problema, sem assumir as próprias 

responsabilidades no processo e, principalmente, sem ouvir as outras partes interessadas. Para 

sanar os problemas encontrados, propõe-se uma mudança institucional, com base na construção 

de capital social para os formuladores de políticas a fim de apoiar a produção e a negociação 

coletiva de conhecimento. Em outras palavras, estabelecer um arranjo de governança que 

promova a participação de vários atores interessados no planejamento e na execução de 

projetos. Recomenda-se aprender com as experiências anteriores, evitando a repetição de erros 

e reforçando resultados positivos. Ou seja, uma abordagem de gestão adaptativa, na qual os 

participantes aprendem juntos a fim de implementar estratégias de projeto mais eficazes. 

Vencida a fase de estabelecimento de uma estrutura organizacional, é necessário consolidar as 

interações entre atores governamentais e não governamentais para que o processo de tomada 

de decisão seja eficiente.  

 

Após a análise orçamentária e de instrumentos da política nacional de transporte, foi aplicada 

a estrutura IAD para analisar as interações dos atores envolvidos na governança das hidrovias 

dos rios Madeira, Tocantins e Tapajós, que integram o Corredor Logístico Norte. Observou-se 

que a abordagem é top-down:  Governo Federal e Congresso Nacional dominam as fases de 

elaboração e programação de políticas públicas, e a participação de atores fora do governo na 

esfera de decisão aparece apenas de maneira tímida nas fases de planejamento e preparação. 

Constatou-se ainda que a participação de quem está fora do governo se dá de maneiras diversas: 

grupos de produtores e de transportadores organizados em confederações, federação e 

associações conseguem influenciar o processo, mas as populações desorganizadas, não. 
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Aplicar a estrutura IAD evidenciou que audiências e consultas públicas para ouvir as 

populações ribeirinhas não têm tido efeitos práticos na tomada de decisão. Esses instrumentos 

estão servindo como formalidades para revestir o processo de legitimidade, em vez de garantir 

participação efetiva. Em síntese, do ponto de vista da IAD, desenvolver as hidrovias do 

Corredor Logístico Norte requer desenvolver instituições que tragam o melhor das pessoas, por 

meio de inovação, aprendizado e cooperação, para atingir resultados mais efetivos e 

sustentáveis, o que não ocorreu no período estudado. 

 

O caso do rio Tocantins foi escolhido para aplicação do método Q por abrigar a obra de maior 

investimento do Governo Federal em hidrovias no Brasil. O derrocamento do Pedral do 

Lourenço também é o único projeto hidroviário no Plano Nacional de Logística, principal plano 

de investimentos em infraestruturas de transporte vigente no Brasil. São quatro as perspectivas 

sociais sobre questões de sustentabilidade do THI: “passos críticos” (1), “hidrovia, projeto de 

morte” (2), “barragens nas hidrovias” (3) e “liberdade para hidrovias” (4). O principal ponto 

de divergência entre os fatores são os aspectos socioambientais referentes à obra do Pedral do 

Lourenço. Os residentes do entorno do derrocamento, cuja maioria está concentrada no fator 2, 

são os únicos a serem diretamente afetados pelos impactos negativos da obra. Enquanto isso, 

os representantes dos demais fatores limitam-se a confiar na robustez dos procedimentos de 

licenciamento ambiental, e por isso minimizam os efeitos negativos das obras sobre o meio 

ambiente e o modo de vida das populações locais. Os ribeirinhos se queixam de não terem sido 

consultados durante a elaboração dos estudos ambientais e de não haver previsão de 

compensação econômico-financeira para as comunidades afetadas pela obra. O fato é que o 

processo de licenciamento ambiental do derrocamento do Pedral do Lourenço continua 

pendente, cinco anos após a emissão da ordem de serviço para execução dos estudos, do projeto 

e da obra.  

 

Para os entrevistados dos fatores 1, 3 e 4, os aspectos mais importantes do THI são econômicos, 

e se referem a aumentar a capacidade de carga e reduzir custos. Vantagens ambientais sobre 

outros modos de transporte não são argumentos significativos para uma mudança modal rumo 

às hidrovias no Brasil. Além disso, a comunicação e a integração entre diferentes atores são 

desafios na formulação e implementação de uma política para THI no Brasil. Um novo arranjo 

de governança seria necessário para incorporar as diferentes visões, principalmente os 

movimentos sociais e as populações afetadas no processo de tomada de decisão. Recriar as 
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arenas de discussão seria uma alternativa, com grupos de desenvolvimento regionais que 

incluíssem esses atores.  

 

Mais uma vez, observa-se aqui a necessidade de observar as cinco dimensões da 

sustentabilidade, ou os cinco “p”. Se o problema não é falta de planejamento, nem de orçamento 

ou de disponibilidade de rios para navegação, tampouco de organizações com competência 

para executar o planejamento existente, o problema é político-institucional e cultural, é falta de 

parceria e de paz – esta última, no sentido de solidariedade e de justiça. Tornar o sistema 

hidroviário analisado mais sustentável depende da harmonização dos diferentes interesses dos 

usuários para otimização do uso do recurso. O uso da IAD e a análise de planos e orçamentos 

de transporte hidroviário se combinam às perspectivas dos diferentes atores envolvidos no THI 

sobre a sustentabilidade desse modo de transporte. Aumentar a participação popular no 

processo decisório visa maximizar e democratizar benefícios sociais, ambientais e econômicos 

do Corredor Logístico Norte.  

 

7.1. RECOMENDAÇÕES 

Esta seção traz uma possibilidade de aplicação prática dos resultados desta pesquisa por meio 

de melhorias nas ações, programas e planos de transporte hidroviário interior. A intenção é 

incrementar a sustentabilidade deste modo de transporte ao incluir, no processo de tomada de 

decisão, a participação dos diversos atores envolvidos no THI brasileiro. No arranjo de 

governança vigente há um departamento no MINFRA dedicado a elaborar e implementar uma 

política de transporte hidroviário além de uma agência reguladora para o setor e um 

departamento para executar as obras, ambos vinculados ao Ministério, mas essas estruturas não 

têm sido capazes de elevar a oferta de serviços de infraestrutura hidroviária. Mais do que 

aumentar orçamentos, é preciso aprimorar a gestão dos recursos disponíveis e viabilizar a 

entrega de projetos no futuro. Nem sempre a finalidade das condutas humanas é o resultado 

final delas. No caso dos atores envolvidos no sistema de tomada de decisão para 

empreendimentos hidroviários, observou-se que eles atribuem a elementos externos os motivos 

para a baixa participação de hidrovias na matriz de transportes brasileira. Falta de planejamento, 

disponibilidade orçamentária deficiente e pouca sinergia entre diferentes organizações 

governamentais são apontadas como elementos que dificultam o desenvolvimento de hidrovias. 

Entretanto, verificou-se que, na prática, sobra dinheiro, que existem diversos planos de 
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transporte vigentes e que a falta de diálogo entre as partes envolvidas é um obstáculo 

significativo. 

 

Então, com base no referencial teórico oferecido nesta tese é possível traduzir os resultados 

desta pesquisa em ações concretas para melhorar o sistema estudado. A proposta ora 

apresentada se apoia no planejamento colaborativo para aumentar o valor social dos 

empreendimentos em infraestruturas de transportes, em um modelo que tem inspiração livre na 

estrutura de governança de outros países com forte tradição hidroviária, como Holanda e 

Estados Unidos (Willems, 2018 ; Willems et al., 2018; Willems et al., 2018a). Nesse sentido, 

propõe-se a retomada do processo de criação de instâncias de participação social. É preciso 

reformular o Comitê nacional e os grupos regionais, para que eles tenham um desempenho 

mais vigoroso. Para isso, serão necessários e rotinas e procedimentos efetivos, com a 

participação de atores de fora do governo (Figura 7.1). 

 

 

 

Figura 7.1. Proposta de modelo de governança para o THI brasileiro. Fonte: elaboração própria. 

 

Em outras palavras, recriar o CONAGH e organizar as atividades dos GDRH são os primeiros 

passos para estabelecer um modelo de governança participativo. A formação original do 

CONAGH previa, como membros, representantes do MINFRA, do DNIT, da ANTAQ, da 

ANA e da Marinha. Além deles, sugere-se a participação do Ministério Público Federal, que 

tem competência para atuar na defesa do interesse das populações eventualmente afetadas por 
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intervenções em hidrovias e do meio ambiente. Nos Grupos Regionais de Desenvolvimento 

Hidroviário poderiam se somar representantes de empresas de navegação e de movimentos 

sociais às coordenações aquaviárias regionais DNIT. Por exemplo, as associações de 

moradores das comunidades lindeiras às hidrovias daquela determinada região seriam 

membros desses grupos. Dessa maneira as populações locais poderiam acompanhar com mais 

proximidade as etapas de formulação e implementação da política para hidrovias. Seria também 

uma forma de mitigar o descompasso entre o capital cultural de órgãos governamentais e dos 

ribeirinhos no que diz respeito a obras de infraestrutura. Observou-se que a estrutura atual de 

audiências e consultas públicas não garante a participação social efetiva. O trabalho contínuo 

nos GDRH poderia mudar essa realidade, pois em vez de um só evento (audiência) ou de 

consultas que, muitas vezes, não são adequadamente publicizadas, os ribeirinhos teriam contato 

direto e constante com órgãos de infraestrutura. Nesse sentido, poderia haver intercâmbio de 

conhecimentos, tanto no que diz respeito a aspectos técnicos de obras de engenharia quanto no 

que se refere aos saberes tradicionais, a informações sobre a realidade da região – inclusive 

hidrológica – que podem interferir no processo de licenciamento ambiental e no resultado das 

obras. Além do contato com os órgãos de infraestrutura, seria possível para as comunidades 

interagirem com as empresas de navegação, cujas atividades também impactam no modo de 

vida dos ribeirinhos.  

 

Esse processo de troca de informações e saberes se liga a cada uma das fases de elaboração e 

implementação da política. Por exemplo, na fase de Agenda Setting, durante a qual os planos 

de transporte são construídos, o trabalho coletivo no CONAGH e nos GDRH contribuiria para 

incrementar esses planos, o que também vale para a fase de programação de investimentos, na 

qual são elaborados os Estudos de Viabilidade. Esses estudos têm diversas fases de coleta a 

análise de dados, e também poderiam ser submetidos a consulta das populações interessadas, 

no âmbito dos Grupos Regionais. Quanto mais discutidos forem os estudos entre DNIT, 

empresas de navegação e moradores da região afetada, maior a chance de esses estudos 

trazerem perspectivas realistas. Ressalta-se que o trabalho contínuo dos GDRH difere dos 

procedimentos usuais de consulta pública. Verificou-se que, no caso das hidrovias brasileiras, 

os documentos submetidos à consulta pública não levaram as respostas obtidas em 

consideração. Espera-se que os GDRH sirvam como espaços de interação efetiva entre órgãos 

do Governo – principalmente o DNIT, os usuários das hidrovias e as pessoas afetadas pelas 

intervenções. Durante essas discussões será possível compreender melhor a situação de cada 
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empreendimento para, na fase seguinte, do planejamento, priorizar os projetos com maior 

viabilidade e então trabalhar para que haja orçamento suficiente para eles. O trabalho conjunto 

do CONAGH e dos GDRH serviria como embasamento para essa priorização.  

 

Durante a fase de execução da política, o Comitê e os Grupos regionais passam a monitorar se 

os projetos são elaborados em acordo com os EVTEA e com as discussões efetuadas 

anteriormente. O monitoramento da elaboração de projetos e da construção, manutenção e 

instalação de infraestruturas finaliza o processo. Uma vez que os projetos foram amplamente 

conhecidos e discutidos, usuários e populações afetadas podem participar da etapa de 

implementação deles. O aprendizado adquirido na elaboração e execução da política vai 

melhorar os ciclos seguintes de agenda setting, programação, planejamento e execução, em um 

processo coletivo de criação de capital intelectual que se retroalimenta. Estruturas de 

cooperação para produzir e analisar informações aumentam o nível de aprendizado em políticas 

porque se baseiam na colaboração entre atores estatais e não-estatais. Quando eles se 

comunicam, se ajudam mutuamente a lidar com as incertezas que surgem ao longo do caminho, 

e daí vêm as ideias inovadoras. Uma vez que a gestão adaptativa pressupõe aprender durante o 

processo, as regras de funcionamento dos GDRH e do CONAGH deverão ser ajustadas à 

medida que os trabalhos evoluem, a fim de assegurar uma participação mais igualitária entre 

os diversos atores que os compõem.  

 

Nesta proposição estaria o início da transformação do papel do Estado: de principal investidor 

financeiro, ele passaria a garantir a legitimidade do processo de autorregulação dos atores 

interessados. O novo modelo traria liberdade para transportadores se auto-organizarem e 

efetuarem seus próprios investimentos em infraestruturas hidroviárias, desde que em 

conformidade com a legislação ambiental, a segurança da navegação, a integração efetiva da 

população ribeirinha no processo participativo do sistema, além de garantir uma convivência 

mais harmônica entre os diferentes usos das águas. Desta forma seria possível aliar o aumento 

da carga transportada por hidrovias a custos sociais e ambientais menores para as obras e 

operações hidroviárias, uma vez que mais atores participando da elaboração e fiscalizando a 

implementação da política poderiam levar a estudos de viabilidade mais realistas. EVTEAs 

mais realistas podem produzir orçamentos mais ajustados à realidade, não só no que se refere 

à execução de obras e serviços, mas também das medidas de compensação às populações e aos 

ambientes afetados pelas intervenções. Das medidas de compensação advêm a distribuição 
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mais igualitária dos benefícios econômicos dos empreendimentos e a mitigação dos efeitos das 

obras e da operação de hidrovias sobre o clima.  

 

O arranjo de governança proposto nesta tese visa também garantir que os diferentes usos da 

água sejam respeitados, uma vez que hidrovias podem melhorar a sustentabilidade da matriz 

de transporte, mas o papel da hidroeletricidade é fundamental na matriz energética. Ressalta-

se que a convivência harmônica entre o setor elétrico e o de navegação aproxima o Brasil das 

metas do Acordo de Paris e dos objetivos da Agenda 2030. A guerra na Ucrânia em 2022 

evidencia a importância de mercados de energia limpa, e pode incentivar estratégias de 

mitigação de emissões de carbono ligadas à produção de energia elétrica e aos transportes, bem 

como de redução da dependência de combustíveis fósseis no Brasil. A participação de 

múltiplos atores no arranjo de governança de hidrovias também tem o fito de preservar a 

coexistência saudável entre navegação e os assentamentos rurais e urbanos ao longo do curso 

dos rios. Mais do que preservar o modo de vida e as condições naturais dos rios das populações 

vizinhas, isso implica encontrar formas de compartilhar, de forma mais igualitária e justa com 

os moradores locais, os ganhos que o aumento do uso de hidrovias traz para produtores e 

transportadores.  

 

Nesta proposição estaria o início da transformação do papel do Estado: de principal investidor 

financeiro, ele passaria a garantir a legitimidade do processo de autorregulação dos atores 

interessados. O novo modelo traria liberdade para transportadores se auto-organizarem e 

efetuarem seus próprios investimentos em infraestruturas hidroviárias, desde que em 

conformidade com a legislação ambiental, a segurança da navegação, a integração efetiva da 

população ribeirinha no processo participativo do sistema, além de garantir uma convivência 

mais harmônica entre os diferentes usos das águas. Desta forma seria possível aliar o aumento 

da carga transportada por hidrovias à redução de custos sociais e ambientais nas obras e 

operações hidroviárias, uma vez que mais atores participando da elaboração e fiscalizando a 

implementação da política poderiam levar a estudos de viabilidade mais realistas. EVTEAs 

mais realistas podem produzir orçamentos mais ajustados à realidade não só no que se refere à 

execução das obras e dos serviços, mas também das medidas de compensação às populações e 

aos ambientes afetados pelas intervenções. Das medidas de compensação advêm a distribuição 

mais igualitária dos benefícios econômicos dos empreendimentos e a mitigação dos efeitos das 

obras e da operação de hidrovias sobre o clima.  



169 

 

 

 

Ressalta-se que, ontologicamente, o desenvolvimento sustentável não é um estado fixo, mas 

um processo de mudança (WCED, 1987). O conceito de THI sustentável apresentado nesta tese 

está, portanto, sujeito a melhorias e esta é uma limitação. Sugerem-se estudos futuros para 

atualizar e refinar o conceito aqui exposto, visto que a mudança é uma característica intrínseca 

a ser considerada sempre que a sustentabilidade estiver em jogo. Além disso, sugerem-se a 

realização de análises de custos, o desenvolvimento de indicadores sociais de desempenho e a 

aplicação da ACV para a sustentabilidade do THI.  

 

Outra limitação desta tese é o recorte temporal, que foi escolhido porque a expansão do THI 

brasileiro é um fenômeno recente, sobretudo na Amazônia. Uma vez que existe uma lacuna 

entre os projetos de infraestrutura de transporte e seus efeitos, será necessário continuar 

monitorando as consequências das ações anteriores e da implementação de projetos futuros. 

Também será necessário investigar os resultados do restabelecimento de instâncias de 

participação social. Essas investigações serão necessárias para desenvolver os mecanismos 

para arranjos policêntricos de governança nas hidrovias do Norte. Isso visa suprir mais uma 

limitação desta pesquisa: minha proposição se baseia em experiências de outros países, com 

estruturas legais diferentes e estágios de desenvolvimento diversos. O objetivo é melhoria 

continua e reforço das interações entre os atores envolvidos em todos os estágios da formulação 

da política, especialmente a população ribeirinha, que é afetada pela implementação e operação 

de infraestruturas de transporte na região estudada. Uma vez que sugeri a governança 

policêntrica adaptativa como abordagem alternativa ao modelo atual, estudos adicionais sobre 

as percepções de atores não-estatais a respeito de empreendimentos hidroviários serão 

obrigatórios.  

 

Além disso, o escopo desta tese se limitou ao orçamento público. Como se constatou que a 

carga transportada por hidrovias ocorreu apesar de investimentos públicos insuficientes, 

sugere-se uma análise comparativa que inclua projetos privados para aprofundar a investigação 

sobre a expansão do setor. Além disso, se os agentes não estatais devem ser incorporados ao 

processo de tomada de decisão, será preciso investigar os mecanismos que precisam ser 

desenvolvidos para salvaguardar a sustentabilidade do THI. Tais estudos serão necessários para 

desenvolver os mecanismos para arranjos policêntricos de governança nas hidrovias do Norte. 

As novas soluções deverão aumentar a sustentabilidade social, política e cultural do sistema.  
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Em resumo, observou-se que as interações entre Estado, usuários e demais atores, em face das 

regras e estratégias de governança atual, resultam no não-atendimento dos requisitos de 

sustentabilidade de hidrovias, conforme a definição conceitual oferecida nesta tese. 

Propuseram-se alterações no regime de governança com o intuito de conferir sustentabilidade 

ao THI brasileiro. Entretanto, nada disso será possível sem vontade política e uma mudança de 

cultura e para desenvolver mecanismos robustos de governança que maximizem benefícios e 

minimizem custos ambientais, sociais e econômicos.  
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9. ANEXO 

 

COMPARAÇÃO ENTRE SOLUÇÕES DE FATORES 

Quantidade de 

Fatores = 

Simplicidade 

3 4 5 8 

Flags = 

clareza 

23 22 18 17 

%Variância 

explicativa 

42 50 57 75 

Correlação 

entre scores 

dos fatores = 

distinção 

1/2: -0,1618 

2/3: -0,0628 

3/1: 0,1803 

1/2: -0,1619 

2/3: -0,0779 

3/4: 0,1869 

4/1: 0,4214 

1/2: -0,1225 

2/3: -0,0811 

3/4: 0,1495 

4/5: -0,0707 

5/1: 0,0553 

1/2: -0,1252 

2/3: -0,0090 

3/4: 0,1730 

4/5: -0,0190 

5/6: -0,0656 

6/7: 0,0571 

7/8: 0,2922 

8/1: 0,1733 

Estabilidade = 

agrupamento 

dos 

participantes 

2  18  1 

4  19  3 

5  20  14 

6  21  16 

7  22  24 

8  23 

2   18  1    4 

3   19  14  6 

5   20  16  7 

11 22  24  8 

13 23        12 

15 

17 

3    19   1    4    18 

5    20   14  6    23 

11  21   16  7 

13               8 

17               12 

3    19  1    4  23  9  5 10 

11  20  14  7  24  12 

13  21  16 

17 

Quantidade de 

Consensos 

6 1 3 1 
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Correlation Matrix Between Sorts  

SORTS          1   2   3   4   5   6   7   8   9  10  11  12  13  14  15  
16  17  18  19  20  21  22  23  24
 
  1 01GOVFED 100  28  11  16  20  37  30  29  11   4  20  24   3  42  11 
-30  15  22   5 -11   4  -4   0  38
  2 02EMPRES  28 100  10  33  -7  30  36  26  43  44  10  14  22  28  37 
-13  10  -8  14  24 -10   2 -11  -4
  3 03GOVFED  11  10 100  14  25  10  -6  -9  17   2  50  -1  26  34  40 
-14  36  10  11  -4  -3 -15   6  23
  4 04GOVFED  16  33  14 100  31  42  68  27  34  30  36  18  41   6  35 
-21  30 -11 -13  -3  -2   8 -12  20
  5 05CONSUL  20  -7  25  31 100  36   9  -4   6  25  35  25   9   3  31 
-10   5 -13 -12 -31  -7 -14 -22  10
  6 06EMPRES  37  30  10  42  36 100  27  34 -15  36  21  28  38   6  18   
8  29  10 -15  13 -13  11 -18   8
  7 07ASSOCI  30  36  -6  68   9  27 100  27  51  10  39  36  40  -3  25  
-8  19 -10 -30 -14   0   7  -2  11
  8 08CONSUL  29  26  -9  27  -4  34  27 100  23  18   9  25  26  11  -2 
-23   9   9 -20  -7 -28  -1  -4   2
  9 09CONFED  11  43  17  34   6 -15  51  23 100  13  38  33  18   9  43 
-36  20 -28 -15 -14 -20 -38  -5  -8
 10 10GOVFED   4  44   2  30  25  36  10  18  13 100  15  38   9 -23  29  
23  17   6  -7  -4 -17   3  -7 -20
 11 11ASSOCI  20  10  50  36  35  21  39   9  38  15 100  22  40  15  32  
-3  48   8 -20 -10  -2 -13  -1  10
 12 12GOVFED  24  14  -1  18  25  28  36  25  33  38  22 100  24 -19  18  
16   3 -16 -27 -12  -8 -13  18   6
 13 13GOVFED   3  22  26  41   9  38  40  26  18   9  40  24 100   2  31   
4  50  11 -29   0 -24   4  -5  -3
 14 14ACADEM  42  28  34   6   3   6  -3  11   9 -23  15 -19   2 100   8 
-35  10  -2  30  -1   9 -20 -16  28
 15 15LICENC  11  37  40  35  31  18  25  -2  43  29  32  18  31   8 100 
-13  10 -23 -22 -21 -35 -15 -27   5
 16 16MOVSOC -30 -13 -14 -21 -10   8  -8 -23 -36  23  -3  16   4 -35 -13 
100   5   9  12  38  35  38   5 -31
 17 17GOVFED  15  10  36  30   5  29  19   9  20  17  48   3  50  10  10   
5 100  25 -12  10 -15 -12   2  -2
 18 18MOVSOC  22  -8  10 -11 -13  10 -10   9 -28   6   8 -16  11  -2 -23   
9  25 100  19  31  23  28  31  10
 19 19ACADEM   5  14  11 -13 -12 -15 -30 -20 -15  -7 -20 -27 -29  30 -22  
12 -12  19 100  57  69  23  10  -7
 20 20ACADEM -11  24  -4  -3 -31  13 -14  -7 -14  -4 -10 -12   0  -1 -21  
38  10  31  57 100  55  35  18   0
 21 21ACAD     4 -10  -3  -2  -7 -13   0 -28 -20 -17  -2  -8 -24   9 -35  
35 -15  23  69  55 100  53  34  19
 22 22FISH    -4   2 -15   8 -14  11   7  -1 -38   3 -13 -13   4 -20 -15  
38 -12  28  23  35  53 100  29  14
 23 23FISH     0 -11   6 -12 -22 -18  -2  -4  -5  -7  -1  18  -5 -16 -27   



5   2  31  10  18  34  29 100  46
 24 24FISH    38  -4  23  20  10   8  11   2  -8 -20  10   6  -3  28   5 
-31  -2  10  -7   0  19  14  46 100
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Unrotated Factor Matrix 
                Factors
                   1         2         3         4         5         6     
   7         8
 SORTS
  1 01GOVFED      0.3919    0.3144    0.4090    0.3423    0.0806   -0.3283 
  0.1691    0.1920
  2 02EMPRES      0.4742    0.2844   -0.0146   -0.0706    0.6728    0.0002 
 -0.0853    0.1623
  3 03GOVFED      0.3552    0.2109    0.4335   -0.5084   -0.3141    0.1124 
  0.0428    0.1643
  4 04GOVFED      0.6715    0.2828   -0.0797    0.0934    0.1003    0.1181 
  0.0972   -0.4349
  5 05CONSUL      0.4296   -0.0544    0.0302   -0.1450   -0.2667   -0.1256 
  0.6834   -0.0395
  6 06EMPRES      0.4971    0.3717   -0.2520    0.0344   -0.0238   -0.5499 
  0.2071   -0.0966
  7 07ASSOCI      0.6379    0.2044   -0.1542    0.3438    0.1326    0.3217 
 -0.0806   -0.3386
  8 08CONSUL      0.4162    0.0834   -0.0772    0.4290    0.2037   -0.3598 
 -0.3131    0.1068
  9 09CONFED      0.6029   -0.1516    0.1204   -0.0021    0.3257    0.5397 
 -0.2195    0.1711
 10 10GOVFED      0.3874    0.1377   -0.5144   -0.1324    0.1690   -0.1229 
  0.2525    0.4354
 11 11ASSOCI      0.6083    0.2307    0.1053   -0.2692   -0.3550    0.2267 
 -0.0208    0.0103
 12 12GOVFED      0.4587    0.0621   -0.3453    0.3195   -0.0654    0.2163 
  0.2322    0.4501
 13 13GOVFED      0.5724    0.2326   -0.2175   -0.1429   -0.2373   -0.0382 
 -0.3721   -0.2322
 14 14ACADEM      0.1743    0.1609    0.7487   -0.1456    0.2506   -0.2207 
 -0.0062   -0.0368
 15 15LICENC      0.6238   -0.1241    0.0256   -0.3108    0.0912    0.1816 
  0.2220   -0.0100
 16 16MOVSOC     -0.3180    0.3059   -0.6568   -0.2757   -0.1112    0.0775 
  0.1259    0.0497
 17 17GOVFED      0.4373    0.3115   -0.0194   -0.3517   -0.3307   -0.0882 
 -0.4343    0.0367
 18 18MOVSOC     -0.1671    0.5459    0.0345    0.0162   -0.3040   -0.3042 
 -0.3018    0.2250
 19 19ACADEM     -0.4485    0.5016    0.2785   -0.3163    0.4217    0.0461 
  0.1563    0.0919
 20 20ACADEM     -0.3377    0.6701   -0.1241   -0.2131    0.2875    0.0463 
 -0.1713    0.0143
 21 21ACAD       -0.4670    0.6739    0.1013    0.0065    0.0886    0.3169 
  0.2706   -0.1148



 22 22FISH       -0.3063    0.5988   -0.2877    0.1903   -0.0210    0.0264 
  0.1252   -0.3205
 23 23FISH       -0.2346    0.4062    0.0777    0.4112   -0.3484    0.3959 
 -0.1264    0.3627
 24 24FISH        0.1044    0.3166    0.5164    0.4609   -0.3068    0.1049 
  0.2106   -0.0411

 Eigenvalues      4.8220    2.9557    2.3654    1.8073    1.7895    1.5527 
  1.5143    1.2055
 % expl.Var.          20        12        10         8         7         6 
       6         5
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Cumulative Communalities Matrix 
                Factors 1 Thru ....
                   1         2         3         4         5         6     
   7         8
 SORTS
  1 01GOVFED      0.1536    0.2524    0.4197    0.5368    0.5433    0.6511 
  0.6797    0.7166
  2 02EMPRES      0.2248    0.3057    0.3059    0.3109    0.7636    0.7636 
  0.7708    0.7972
  3 03GOVFED      0.1262    0.1706    0.3585    0.6170    0.7156    0.7283 
  0.7301    0.7571
  4 04GOVFED      0.4510    0.5310    0.5373    0.5460    0.5561    0.5700 
  0.5795    0.7686
  5 05CONSUL      0.1846    0.1875    0.1884    0.2095    0.2806    0.2964 
  0.7635    0.7650
  6 06EMPRES      0.2471    0.3853    0.4488    0.4500    0.4506    0.7529 
  0.7958    0.8052
  7 07ASSOCI      0.4069    0.4487    0.4725    0.5907    0.6083    0.7118 
  0.7183    0.8329
  8 08CONSUL      0.1732    0.1802    0.1862    0.3702    0.4117    0.5412 
  0.6392    0.6506
  9 09CONFED      0.3635    0.3865    0.4010    0.4010    0.5071    0.7983 
  0.8465    0.8758
 10 10GOVFED      0.1501    0.1690    0.4336    0.4512    0.4798    0.4949 
  0.5586    0.7482
 11 11ASSOCI      0.3700    0.4232    0.4343    0.5068    0.6328    0.6842 
  0.6847    0.6848
 12 12GOVFED      0.2104    0.2142    0.3334    0.4355    0.4398    0.4866 
  0.5406    0.7431
 13 13GOVFED      0.3277    0.3818    0.4291    0.4495    0.5059    0.5073 
  0.6458    0.6997
 14 14ACADEM      0.0304    0.0563    0.6168    0.6380    0.7008    0.7495 
  0.7495    0.7509
 15 15LICENC      0.3891    0.4045    0.4052    0.5018    0.5101    0.5431 
  0.5924    0.5925
 16 16MOVSOC      0.1011    0.1947    0.6260    0.7020    0.7144    0.7204 
  0.7362    0.7387
 17 17GOVFED      0.1912    0.2883    0.2886    0.4123    0.5217    0.5295 
  0.7181    0.7194



 18 18MOVSOC      0.0279    0.3260    0.3272    0.3274    0.4198    0.5124 
  0.6035    0.6541
 19 19ACADEM      0.2012    0.4528    0.5304    0.6305    0.8083    0.8104 
  0.8348    0.8433
 20 20ACADEM      0.1141    0.5631    0.5785    0.6240    0.7066    0.7087 
  0.7381    0.7383
 21 21ACAD        0.2181    0.6722    0.6825    0.6825    0.6904    0.7908 
  0.8641    0.8772
 22 22FISH        0.0938    0.4524    0.5351    0.5714    0.5718    0.5725 
  0.5882    0.6909
 23 23FISH        0.0550    0.2200    0.2261    0.3952    0.5165    0.6733 
  0.6892    0.8208
 24 24FISH        0.0109    0.1111    0.3779    0.5903    0.6845    0.6955 
  0.7398    0.7415

cum% expl.Var.        20        32        42        50        57        64 
      70        75
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Factor Matrix with an X Indicating a Defining Sort

                Loadings

 QSORT             1         2         3         4
 
  1 01GOVFED     0.2065    0.0940    0.6145X   0.3281 
  2 02EMPRES     0.4649X   0.0615    0.0776    0.2914 
  3 03GOVFED     0.6871X   0.0011    0.2580   -0.2799 
  4 04GOVFED     0.4892   -0.0140    0.1212    0.5403X
  5 05CONSUL     0.3729X  -0.2319    0.0283    0.1260 
  6 06EMPRES     0.4161    0.1521   -0.0708    0.4987X
  7 07ASSOCI     0.2727   -0.0614    0.1435    0.7014X
  8 08CONSUL     0.0345   -0.0843    0.1927    0.5699X
  9 09CONFED     0.3798   -0.3970    0.1818    0.2571 
 10 10GOVFED     0.3370    0.0045   -0.4244    0.3968 
 11 11ASSOCI     0.6788X  -0.0554    0.1139    0.1733 
 12 12GOVFED     0.0947   -0.1008   -0.0854    0.6396X
 13 13GOVFED     0.5374X  -0.0106   -0.1229    0.3815 
 14 14ACADEM     0.3530    0.0102    0.6506X  -0.3000 
 15 15LICENC     0.5875X  -0.3775   -0.0237    0.1165 
 16 16MOVSOC    -0.0185    0.4588   -0.7008X  -0.0001 
 17 17GOVFED     0.6258X   0.0977   -0.0467    0.0952 
 18 18MOVSOC     0.0618    0.5614X   0.0905    0.0141 
 19 19ACADEM     0.0916    0.6131X   0.1131   -0.4831 
 20 20ACADEM     0.1124    0.7544X  -0.1549   -0.1350 
 21 21ACAD      -0.0880    0.7960X   0.1149   -0.1670 
 22 22FISH      -0.1639    0.6959X  -0.1352    0.2048 
 23 23FISH      -0.2763    0.4649X   0.2625    0.1839 
 24 24FISH      -0.0533    0.2080    0.7120X   0.1929 

 % expl.Var.         14        14        10        12
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Free Distribution Data Results

 QSORT            MEAN     ST.DEV.
 
  1 01GOVFED      0.000     2.449
  2 02EMPRES      0.000     2.449
  3 03GOVFED      0.000     2.449
  4 04GOVFED      0.000     2.449
  5 05CONSUL      0.000     2.449
  6 06EMPRES      0.000     2.449
  7 07ASSOCI      0.000     2.449
  8 08CONSUL      0.000     2.449
  9 09CONFED      0.000     2.449
 10 10GOVFED      0.000     2.449
 11 11ASSOCI      0.000     2.449
 12 12GOVFED      0.000     2.449
 13 13GOVFED      0.000     2.449
 14 14ACADEM      0.000     2.449
 15 15LICENC      0.000     2.449
 16 16MOVSOC      0.000     2.449
 17 17GOVFED      0.000     2.449
 18 18MOVSOC      0.000     2.449
 19 19ACADEM      0.000     2.449
 20 20ACADEM      0.000     2.449
 21 21ACAD        0.000     2.449
 22 22FISH        0.000     2.449
 23 23FISH        0.000     2.449
 24 24FISH        0.000     2.449
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Factor Scores with Corresponding Ranks
                                                                           
  Factors
No.  Statement                                               No.          1
         2          3          4
 
  1  International cooperation and green financing are the     1     -1.56 
32  -0.90  29  -0.82  29   0.00  17
  2  Coordination difficulty among state organizations is a    2      1.42 
 2   1.45   3   0.59   8   1.14   5
  3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes de    3      0.07 
21  -1.31  33  -0.01  21  -0.29  23
  4  Northern Brazilian private port capacity facilitates w    4      0.25 
15   0.07  16   0.53  11   2.33   1
  5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT     5      0.17 
20  -0.30  22   0.46  13   1.98   2



  6  The lack of crew training centers reduces specialized     6     -0.33 
25   1.31   5  -0.12  22   1.08   6
  7  The simultaneous submission of navigation companies to    7      0.71 
 8  -1.44  35  -1.28  32   0.99   7
  8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck    8      0.19 
19   0.22  14  -1.14  31   0.40  12
  9  Waterways will incentivize deforestation in Northern a    9     -2.34 
35   1.91   2  -2.01  34  -1.85  35
 10  Waterway terminal building leads to deforestation and    10     -2.45 
36   1.02   6  -2.04  35  -1.40  34
 11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region   11     -1.96 
34   2.82   1   1.23   4  -1.96  36
 12  Vessel engine efficiency standards will make navigatio   12     -0.05 
23   0.72   7   0.41  14   0.73   8
 13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improv   13      0.20 
18   0.56  10  -0.34  26   1.44   3
 14  Waterway investment prioritization lacks political mus   14      1.21 
 4   0.63   9  -2.12  36   0.43  10
 15  Ship-owner participation in regional waterway developm   15      0.68 
 9   1.36   4  -0.14  23   0.13  16
 16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice    16     -0.40 
26  -0.46  26   0.23  17  -0.20  21
 17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight    17      0.20 
17  -0.35  23   0.20  19  -0.77  30
 18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincin   18      0.66 
10  -0.02  17   1.32   3   0.20  15
 19  As the main IWT users, the greatest agribusiness compa   19      1.00 
 5  -1.58  36   0.57   9  -0.53  26
 20  The absence of engineers in the Market with waterway e   20      0.53 
13   0.24  13   0.17  20  -1.22  32
 21  Instead of developing waterways, the Government prefer   21      0.56 
11  -0.26  20   0.56  10   0.32  13
 22  Including waterways in logistics corridors concessions   22     -0.02 
22  -0.24  19   0.71   7   1.39   4
 23  There is a lack of legal security for private investme   23     -0.43 
28  -1.14  31  -0.15  24  -0.30  24
 24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the   24     -0.40 
27  -0.48  27  -0.40  27  -1.35  33
 25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle    25      0.35 
14  -0.72  28  -0.28  25  -1.11  31
 26  Inland waterway transport will not generate unemployme   26      1.24 
 3   0.26  12  -0.56  28  -0.46  25
 27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazi   27     -0.81 
31  -1.31  32   0.28  16  -0.75  29
 28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freig   28     -0.54 
30  -0.38  25  -1.02  30  -0.11  20
 29  The lack of nautical charts and aids to navigation hur   29      0.55 
12   0.13  15   0.90   5  -0.21  22
 30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hy   30      1.59 
 1   0.72   8   0.20  18  -0.54  27
 31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow comm   31      0.92 
 6  -0.05  18  -1.41  33  -0.09  19
 32  Establishing deadlines for environmental licensing wil   32     -0.45 
29  -1.37  34   0.52  12   0.27  14
 33  Prioritizing water use for the power generation sector   33     -0.10 
24  -0.93  30   1.33   2   0.63   9



 34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks alo   34      0.77 
 7   0.49  11   2.37   1  -0.05  18
 35  Illegal mining activities hurdle inland navigation       35      0.22 
16  -0.37  24   0.83   6   0.42  11
 36  Establishing permits for waterways will be effective t   36     -1.68 
33  -0.30  21   0.39  15  -0.69  28
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     Correlations Between Factor Scores

               1       2       3       4

    1     1.0000 -0.1619  0.2249  0.4214

    2    -0.1619  1.0000 -0.0779 -0.1484

    3     0.2249 -0.0779  1.0000  0.1869

    4     0.4214 -0.1484  0.1869  1.0000
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Factor Scores -- For Factor    1

 No.  Statement                                                    No.     
Z-SCORES
 
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
  1.593
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  1.416
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
  1.239
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
  1.214
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
  1.005
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
  0.918
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  0.775
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
  0.706
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
  0.678



  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
  0.662
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
  0.562
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.552
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.527
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
  0.351
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  0.248
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
  0.224
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
  0.201
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
  0.196
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
  0.186
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
  0.169
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
  0.075
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
 -0.018
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
 -0.047
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
 -0.095
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
 -0.335
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
 -0.397
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -0.399
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -0.431
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
 -0.448
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -0.536
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
 -0.806
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -1.557
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
 -1.683
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
 -1.956
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
 -2.338
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
 -2.450
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Factor Scores -- For Factor    2

 No.  Statement                                                    No.     
Z-SCORES
 
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
  2.819
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
  1.911
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  1.450
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
  1.362
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
  1.310
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
  1.024
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
  0.724
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
  0.715
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
  0.626
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
  0.565
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  0.487
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
  0.257
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.239
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
  0.215
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.133
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  0.069
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
 -0.024
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
 -0.051
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
 -0.236
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
 -0.265
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
 -0.297
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
 -0.300
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     



 -0.353
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
 -0.371
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -0.377
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
 -0.462
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -0.482
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
 -0.720
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -0.900
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
 -0.928
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -1.135
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
 -1.309
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
 -1.314
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
 -1.367
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
 -1.438
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
 -1.578
 
PQMethod2.35               THITOCAN                                        
                                     PAGE   10
Path and Project Name: C:\PQMethod\projects/THITOCAN                       
                                     Jan  7 22

Factor Scores -- For Factor    3

 No.  Statement                                                    No.     
Z-SCORES
 
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  2.375
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
  1.325
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
  1.325
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
  1.233
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.902
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
  0.834
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
  0.705
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  0.595



  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
  0.570
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
  0.562
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  0.528
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
  0.517
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
  0.456
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
  0.405
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
  0.395
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
  0.284
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
  0.226
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
  0.204
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
  0.201
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.172
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
 -0.008
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
 -0.120
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
 -0.136
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -0.148
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
 -0.283
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
 -0.336
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -0.398
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
 -0.557
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -0.824
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -1.017
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
 -1.136
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
 -1.276
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
 -1.406
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
 -2.005
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
 -2.043
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
 -2.120



 
PQMethod2.35               THITOCAN                                        
                                     PAGE   11
Path and Project Name: C:\PQMethod\projects/THITOCAN                       
                                     Jan  7 22

Factor Scores -- For Factor    4

 No.  Statement                                                    No.     
Z-SCORES
 
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  2.332
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
  1.982
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
  1.437
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
  1.394
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  1.142
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
  1.084
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
  0.987
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
  0.725
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
  0.629
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
  0.425
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
  0.417
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
  0.401
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
  0.324
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
  0.273
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
  0.203
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
  0.135
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
  0.004
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
 -0.053
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
 -0.089
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -0.112
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
 -0.204
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     



 -0.214
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
 -0.291
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -0.296
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
 -0.456
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
 -0.528
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
 -0.538
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
 -0.686
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
 -0.746
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
 -0.773
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
 -1.112
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
 -1.225
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -1.354
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
 -1.401
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
 -1.853
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
 -1.961
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Descending Array of Differences Between Factors   1 and   2

 No.  Statement                                                    No.     
Type   1  Type   2  Difference
 
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
  1.005    -1.578       2.582
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
  0.706    -1.438       2.144
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
  0.075    -1.314       1.389
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
  0.351    -0.720       1.070
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
  1.239     0.257       0.982
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
  0.918    -0.051       0.969
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
 -0.448    -1.367       0.919
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     



  1.593     0.715       0.878
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
 -0.095    -0.928       0.833
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
  0.562    -0.265       0.827
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -0.431    -1.135       0.704
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
  0.662    -0.024       0.686
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
  0.224    -0.371       0.596
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
  1.214     0.626       0.588
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
  0.201    -0.353       0.554
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
 -0.806    -1.309       0.503
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
  0.169    -0.300       0.470
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.552     0.133       0.419
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.527     0.239       0.288
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  0.775     0.487       0.288
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
 -0.018    -0.236       0.218
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  0.248     0.069       0.179
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -0.399    -0.482       0.083
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
 -0.397    -0.462       0.065
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
  0.186     0.215      -0.030
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  1.416     1.450      -0.033
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -0.536    -0.377      -0.159
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
  0.196     0.565      -0.369
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -1.557    -0.900      -0.657
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
  0.678     1.362      -0.684
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
 -0.047     0.724      -0.771
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
 -1.683    -0.297      -1.386
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
 -0.335     1.310      -1.645
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
 -2.450     1.024      -3.475
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
 -2.338     1.911      -4.249
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     



 -1.956     2.819      -4.775
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Descending Array of Differences Between Factors   1 and   3

 No.  Statement                                                    No.     
Type   1  Type   3  Difference
 
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
  1.214    -2.120       3.334
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
  0.918    -1.406       2.324
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
  0.706    -1.276       1.982
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
  1.239    -0.557       1.796
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
  1.593     0.204       1.389
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
  0.186    -1.136       1.321
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  1.416     0.595       0.822
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
  0.678    -0.136       0.814
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
  0.351    -0.283       0.634
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
  0.196    -0.336       0.531
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -0.536    -1.017       0.481
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
  1.005     0.570       0.435
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.527     0.172       0.356
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
  0.075    -0.008       0.083
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
  0.562     0.562       0.000
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
  0.201     0.201      -0.000
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -0.399    -0.398      -0.001
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
 -0.335    -0.120      -0.214
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  0.248     0.528      -0.280
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -0.431    -0.148      -0.283
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
  0.169     0.456      -0.286
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     



 -2.338    -2.005      -0.333
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.552     0.902      -0.351
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
 -2.450    -2.043      -0.408
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
 -0.047     0.405      -0.452
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
  0.224     0.834      -0.609
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
 -0.397     0.226      -0.623
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
  0.662     1.325      -0.663
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
 -0.018     0.705      -0.723
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -1.557    -0.824      -0.733
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
 -0.448     0.517      -0.965
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
 -0.806     0.284      -1.090
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
 -0.095     1.325      -1.421
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  0.775     2.375      -1.600
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
 -1.683     0.395      -2.078
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
 -1.956     1.233      -3.189
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Descending Array of Differences Between Factors   1 and   4

 No.  Statement                                                    No.     
Type   1  Type   4  Difference
 
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
  1.593    -0.538       2.131
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.527    -1.225       1.752
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
  1.239    -0.456       1.696
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
  1.005    -0.528       1.533
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
  0.351    -1.112       1.463
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
  0.918    -0.089       1.007
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
  0.201    -0.773       0.973
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     



 -0.399    -1.354       0.956
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  0.775    -0.053       0.828
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
  1.214     0.425       0.789
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.552    -0.214       0.766
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
  0.678     0.135       0.543
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
  0.662     0.203       0.459
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
  0.075    -0.291       0.366
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  1.416     1.142       0.274
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
  0.562     0.324       0.238
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
 -1.956    -1.961       0.005
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
 -0.806    -0.746      -0.061
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -0.431    -0.296      -0.135
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
  0.224     0.417      -0.193
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
 -0.397    -0.204      -0.193
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
  0.186     0.401      -0.215
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
  0.706     0.987      -0.280
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -0.536    -0.112      -0.424
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
 -2.338    -1.853      -0.485
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
 -0.448     0.273      -0.720
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
 -0.095     0.629      -0.724
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
 -0.047     0.725      -0.772
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
 -1.683    -0.686      -0.997
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
 -2.450    -1.401      -1.049
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
  0.196     1.437      -1.241
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
 -0.018     1.394      -1.412
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
 -0.335     1.084      -1.419
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -1.557     0.004      -1.561
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
  0.169     1.982      -1.813
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     



  0.248     2.332      -2.084
 
PQMethod2.35               THITOCAN                                        
                                     PAGE   15
Path and Project Name: C:\PQMethod\projects/THITOCAN                       
                                     Jan  7 22

Descending Array of Differences Between Factors   2 and   3

 No.  Statement                                                    No.     
Type   2  Type   3  Difference
 
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
  1.911    -2.005       3.916
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
  1.024    -2.043       3.067
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
  0.626    -2.120       2.746
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
  2.819     1.233       1.586
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
  1.362    -0.136       1.498
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
  1.310    -0.120       1.431
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
 -0.051    -1.406       1.355
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
  0.215    -1.136       1.351
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
  0.565    -0.336       0.900
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  1.450     0.595       0.855
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
  0.257    -0.557       0.814
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -0.377    -1.017       0.640
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
  0.715     0.204       0.511
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
  0.724     0.405       0.318
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.239     0.172       0.068
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -0.900    -0.824      -0.076
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -0.482    -0.398      -0.084
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
 -1.438    -1.276      -0.162
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
 -0.720    -0.283      -0.437
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  0.069     0.528      -0.459
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
 -0.353     0.201      -0.554
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     



 -0.462     0.226      -0.688
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
 -0.297     0.395      -0.692
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
 -0.300     0.456      -0.756
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.133     0.902      -0.769
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
 -0.265     0.562      -0.826
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
 -0.236     0.705      -0.941
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -1.135    -0.148      -0.988
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
 -0.371     0.834      -1.205
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
 -1.314    -0.008      -1.306
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
 -0.024     1.325      -1.348
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
 -1.309     0.284      -1.593
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
 -1.367     0.517      -1.884
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  0.487     2.375      -1.887
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
 -1.578     0.570      -2.148
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
 -0.928     1.325      -2.253
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Descending Array of Differences Between Factors   2 and   4

 No.  Statement                                                    No.     
Type   2  Type   4  Difference
 
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
  2.819    -1.961       4.780
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
  1.911    -1.853       3.764
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
  1.024    -1.401       2.425
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.239    -1.225       1.464
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
  0.715    -0.538       1.253
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     
  1.362     0.135       1.228
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -0.482    -1.354       0.873
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     



  0.257    -0.456       0.714
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  0.487    -0.053       0.540
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
 -0.353    -0.773       0.419
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
 -0.720    -1.112       0.393
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
 -0.297    -0.686       0.389
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.133    -0.214       0.348
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  1.450     1.142       0.308
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
  1.310     1.084       0.226
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
  0.626     0.425       0.201
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
 -0.051    -0.089       0.038
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
  0.724     0.725      -0.002
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
  0.215     0.401      -0.186
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
 -0.024     0.203      -0.226
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
 -0.462    -0.204      -0.258
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -0.377    -0.112      -0.265
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
 -1.309    -0.746      -0.563
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
 -0.265     0.324      -0.589
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
 -0.371     0.417      -0.788
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -1.135    -0.296      -0.839
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
  0.565     1.437      -0.872
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -0.900     0.004      -0.904
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
 -1.314    -0.291      -1.023
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
 -1.578    -0.528      -1.049
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
 -0.928     0.629      -1.557
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
 -0.236     1.394      -1.631
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
 -1.367     0.273      -1.639
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  0.069     2.332      -2.263
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
 -0.300     1.982      -2.282
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     



 -1.438     0.987      -2.425
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Descending Array of Differences Between Factors   3 and   4

 No.  Statement                                                    No.     
Type   3  Type   4  Difference
 
  11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11     
  1.233    -1.961       3.194
  34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34     
  2.375    -0.053       2.427
  20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20     
  0.172    -1.225       1.396
  18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18     
  1.325     0.203       1.122
  29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29     
  0.902    -0.214       1.117
  19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19     
  0.570    -0.528       1.098
  36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36     
  0.395    -0.686       1.081
  27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27     
  0.284    -0.746       1.029
  17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17     
  0.201    -0.773       0.973
  24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24     
 -0.398    -1.354       0.957
  25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25     
 -0.283    -1.112       0.830
  30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30     
  0.204    -0.538       0.742
  33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33     
  1.325     0.629       0.697
  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16     
  0.226    -0.204       0.430
  35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35     
  0.834     0.417       0.416
   3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3     
 -0.008    -0.291       0.283
  32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32     
  0.517     0.273       0.245
  21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21     
  0.562     0.324       0.237
  23  There is a lack of legal security for private investments in  23     
 -0.148    -0.296       0.149
  26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26     
 -0.557    -0.456      -0.101
   9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9     
 -2.005    -1.853      -0.152
  15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15     



 -0.136     0.135      -0.270
  12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12     
  0.405     0.725      -0.320
   2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2     
  0.595     1.142      -0.547
  10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10     
 -2.043    -1.401      -0.642
  22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22     
  0.705     1.394      -0.689
   1  International cooperation and green financing are the best a   1     
 -0.824     0.004      -0.828
  28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28     
 -1.017    -0.112      -0.905
   6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6     
 -0.120     1.084      -1.204
  31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31     
 -1.406    -0.089      -1.317
   5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5     
  0.456     1.982      -1.526
   8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8     
 -1.136     0.401      -1.537
  13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13     
 -0.336     1.437      -1.773
   4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4     
  0.528     2.332      -1.804
   7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7     
 -1.276     0.987      -2.262
  14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14     
 -2.120     0.425      -2.545
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Exact Factor Scores (á la SPSS) in Z-Score and T-Score units
                                                                           
  Factors
No.  Statement                                               No.          1
         2          3          4
 
  1  International cooperation and green financing are the     1     -1.80 
32  -1.34  37  -0.54  45   0.54  55
  2  Coordination difficulty among state organizations is a    2      1.55 
65   1.20  62   0.25  52   1.03  60
  3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes de    3     -1.08 
39  -1.14  39   0.04  50   0.54  55
  4  Northern Brazilian private port capacity facilitates w    4     -0.16 
48   0.57  56   0.27  53   2.64  76
  5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT     5     -0.18 
48   0.08  51   0.10  51   2.46  75
  6  The lack of crew training centers reduces specialized     6     -0.27 
47   1.56  66   0.41  54   0.64  56
  7  The simultaneous submission of navigation companies to    7      0.75 
57  -0.90  41  -1.70  33   0.96  60



  8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck    8      0.32 
53   0.54  55  -1.57  34   0.97  60
  9  Waterways will incentivize deforestation in Northern a    9     -2.28 
27   1.43  64  -1.03  40  -1.38  36
 10  Waterway terminal building leads to deforestation and    10     -1.60 
34   1.08  61  -2.09  29  -0.92  41
 11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region   11     -1.69 
33   2.76  78   1.41  64  -0.96  40
 12  Vessel engine efficiency standards will make navigatio   12      0.07 
51   0.76  58   0.09  51   0.46  55
 13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improv   13      0.49 
55   0.30  53  -0.49  45   1.11  61
 14  Waterway investment prioritization lacks political mus   14      0.93 
59   0.37  54  -1.75  32   0.38  54
 15  Ship-owner participation in regional waterway developm   15      0.93 
59   1.55  66  -0.22  48  -0.01  50
 16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice    16     -0.09 
49  -0.30  47  -0.08  49  -0.25  48
 17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight    17      0.44 
54  -0.61  44   0.23  52  -1.53  35
 18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincin   18      0.38 
54   0.22  52   1.48  65  -0.05  49
 19  As the main IWT users, the greatest agribusiness compa   19      0.95 
60  -1.40  36  -0.00  50  -0.84  42
 20  The absence of engineers in the Market with waterway e   20      0.58 
56   0.29  53   0.04  50  -1.33  37
 21  Instead of developing waterways, the Government prefer   21      0.53 
55   0.00  50   0.64  56   0.12  51
 22  Including waterways in logistics corridors concessions   22     -0.09 
49  -0.42  46   0.93  59   0.90  59
 23  There is a lack of legal security for private investme   23     -0.61 
44  -1.58  34  -0.14  49   0.17  52
 24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the   24     -0.59 
44  -0.82  42  -0.22  48  -1.16  38
 25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle    25      0.11 
51  -0.81  42  -0.38  46  -1.15  39
 26  Inland waterway transport will not generate unemployme   26      2.03 
70   0.11  51  -0.84  42  -1.59  34
 27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazi   27     -0.67 
43  -1.10  39   0.01  50  -0.34  47
 28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freig   28     -0.65 
44  -0.20  48  -0.91  41   0.43  54
 29  The lack of nautical charts and aids to navigation hur   29      0.68 
57   0.23  52   0.64  56  -0.09  49
 30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hy   30      1.18 
62   0.85  59   0.21  52  -0.71  43
 31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow comm   31      1.22 
62  -0.08  49  -1.21  38  -0.55  45
 32  Establishing deadlines for environmental licensing wil   32     -0.90 
41  -1.14  39   0.68  57   0.57  56
 33  Prioritizing water use for the power generation sector   33      0.63 
56  -1.50  35   1.16  62  -0.39  46
 34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks alo   34      0.44 
54   0.20  52   2.72  77  -0.44  46
 35  Illegal mining activities hurdle inland navigation       35      0.01 
50  -0.23  48   1.14  61   0.03  50



 36  Establishing permits for waterways will be effective t   36     -1.56 
34  -0.53  45   0.73  57  -0.26  47
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Factor Q-Sort Values for Each Statement

                                                                           
 Factor Arrays

No.  Statement                                                    No.      
 1      2      3      4
 
  1  International cooperation and green financing are the best a   1      
-3     -2     -2      0
  2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2      
 4      4      2      3
  3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3      
 0     -3      0     -1
  4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4      
 1      0      1      5
  5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5      
 0     -1      1      4
  6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6      
-1      3     -1      3
  7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7      
 2     -4     -3      2
  8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8      
 0      1     -3      1
  9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9      
-4      4     -4     -4
 10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10      
-5      3     -4     -4
 11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11      
-4      5      3     -5
 12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12      
-1      2      1      2
 13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13      
 0      2     -1      4
 14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14      
 3      2     -5      2
 15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15      
 2      3     -1      0
 16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16      
-1     -1      0      0
 17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17      
 0     -1      0     -2
 18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18      
 2      0      4      1
 19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19      
 3     -5      2     -1
 20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20      
 1      1      0     -3



 21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21      
 1      0      2      1
 22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22      
-1      0      2      3
 23  There is a lack of legal security for private investments in  23      
-2     -3     -1     -1
 24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24      
-2     -2     -2     -3
 25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25      
 1     -2     -1     -3
 26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26      
 4      1     -2     -1
 27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27      
-3     -3      0     -2
 28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28      
-2     -1     -2      0
 29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29      
 1      1      3     -1
 30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30      
 5      2      0     -2
 31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31      
 3      0     -3      0
 32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32      
-2     -4      1      1
 33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33      
-1     -2      4      2
 34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34      
 2      1      5      0
 35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35      
 0     -1      3      1
 36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36      
-3      0      1     -2

Variance =  5.833  St. Dev. =  2.415
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Factor Q-Sort Values for Statements sorted by Consensus vs. Disagreement 
(Variance across Factor Z-Scores)

                                                                           
 Factor Arrays

No.  Statement                                                    No.      
 1      2      3      4
 
 16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i  16      
-1     -1      0      0
 12  Vessel engine efficiency standards will make navigation comp  12      
-1      2      1      2
 28  Robbery and theft in vessels discourage waterway freight in   28      
-2     -1     -2      0



 21  Instead of developing waterways, the Government prefers rail  21      
 1      0      2      1
  2  Coordination difficulty among state organizations is a barri   2      
 4      4      2      3
 23  There is a lack of legal security for private investments in  23      
-2     -3     -1     -1
 24  Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci  24      
-2     -2     -2     -3
 17  The lack of access to navigation companiesâ€™ freight statis  17      
 0     -1      0     -2
 29  The lack of nautical charts and aids to navigation hurdles t  29      
 1      1      3     -1
 35  Illegal mining activities hurdle inland navigation            35      
 0     -1      3      1
 18  IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ  18      
 2      0      4      1
 25  The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl  25      
 1     -2     -1     -3
  3  Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a   3      
 0     -3      0     -1
  1  International cooperation and green financing are the best a   1      
-3     -2     -2      0
 15  Ship-owner participation in regional waterway development gr  15      
 2      3     -1      0
 27  Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l  27      
-3     -3      0     -2
  8  Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff   8      
 0      1     -3      1
 22  Including waterways in logistics corridors concessions will   22      
-1      0      2      3
 13  The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements  13      
 0      2     -1      4
 20  The absence of engineers in the Market with waterway experti  20      
 1      1      0     -3
 26  Inland waterway transport will not generate unemployment in   26      
 4      1     -2     -1
  6  The lack of crew training centers reduces specialized manpow   6      
-1      3     -1      3
 32  Establishing deadlines for environmental licensing will faci  32      
-2     -4      1      1
 36  Establishing permits for waterways will be effective to prev  36      
-3      0      1     -2
 30  The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog  30      
 5      2      0     -2
 31  The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial  31      
 3      0     -3      0
 33  Prioritizing water use for the power generation sector cause  33      
-1     -2      4      2
  5  Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT          5      
 0     -1      1      4
  4  Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa   4      
 1      0      1      5
 34  Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new  34      
 2      1      5      0
 19  As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i  19      
 3     -5      2     -1



  7  The simultaneous submission of navigation companies to water   7      
 2     -4     -3      2
 14  Waterway investment prioritization lacks political muscle     14      
 3      2     -5      2
 10  Waterway terminal building leads to deforestation and uncont  10      
-5      3     -4     -4
  9  Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen   9      
-4      4     -4     -4
 11  LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region        11      
-4      5      3     -5
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Factor Characteristics
                                     Factors

                                       1        2        3        4

No. of Defining Variables              7        6        4        5

Average Rel. Coef.                   0.800    0.800    0.800    0.800

Composite Reliability                0.966    0.960    0.941    0.952

S.E. of Factor Z-Scores              0.186    0.200    0.243    0.218

Standard Errors for Differences in Factor Z-Scores

(Diagonal Entries Are S.E. Within Factors)

            Factors         1        2        3        4

                1         0.263    0.273    0.305    0.287

                2         0.273    0.283    0.314    0.296

                3         0.305    0.314    0.343    0.326

                4         0.287    0.296    0.326    0.309
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Distinguishing Statements for Factor  1

 (P < .05 ;  Asterisk (*) Indicates Significance at P < .01)



Both the Factor Q-Sort Value (Q-SV) and the Z-Score (Z-SCR) are Shown.

                                                                        
Factors

                                                                           
  1           2           3           4
 No. Statement                                                   No.   Q-SV
Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  

  30 The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog 30      5
 1.59*    2  0.72     0  0.20    -2 -0.54 
  26 Inland waterway transport will not generate unemployment in  26      4
 1.24*    1  0.26    -2 -0.56    -1 -0.46 
  14 Waterway investment prioritization lacks political muscle    14      3
 1.21     2  0.63    -5 -2.12     2  0.43 
  31 The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial 31      3
 0.92*    0 -0.05    -3 -1.41     0 -0.09 
  25 The pilotage requirement in the Amazon is an obstacle to inl 25      1
 0.35    -2 -0.72    -1 -0.28    -3 -1.11 
  33 Prioritizing water use for the power generation sector cause 33     -1
-0.10    -2 -0.93     4  1.33     2  0.63 
  32 Establishing deadlines for environmental licensing will faci 32     -2
-0.45    -4 -1.37     1  0.52     1  0.27 
   1 International cooperation and green financing are the best a  1     -3
-1.56    -2 -0.90    -2 -0.82     0  0.00 
  36 Establishing permits for waterways will be effective to prev 36     -3
-1.68*    0 -0.30     1  0.39    -2 -0.69 
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Distinguishing Statements for Factor  2

 (P < .05 ;  Asterisk (*) Indicates Significance at P < .01)

Both the Factor Q-Sort Value (Q-SV) and the Z-Score (Z-SCR) are Shown.

                                                                        
Factors

                                                                           
  1           2           3           4
 No. Statement                                                   No.   Q-SV
Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  

  11 LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region       11     -4
-1.96     5  2.82*    3  1.23    -5 -1.96 
   9 Waterways will incentivize deforestation in Northern and Cen  9     -4
-2.34     4  1.91*   -4 -2.01    -4 -1.85 
  15 Ship-owner participation in regional waterway development gr 15      2
 0.68     3  1.36    -1 -0.14     0  0.13 
  10 Waterway terminal building leads to deforestation and uncont 10     -5



-2.45     3  1.02*   -4 -2.04    -4 -1.40 
  26 Inland waterway transport will not generate unemployment in  26      4
 1.24     1  0.26    -2 -0.56    -1 -0.46 
  21 Instead of developing waterways, the Government prefers rail 21      1
 0.56     0 -0.26     2  0.56     1  0.32 
  35 Illegal mining activities hurdle inland navigation           35      0
 0.22    -1 -0.37     3  0.83     1  0.42 
  33 Prioritizing water use for the power generation sector cause 33     -1
-0.10    -2 -0.93*    4  1.33     2  0.63 
  23 There is a lack of legal security for private investments in 23     -2
-0.43    -3 -1.14*   -1 -0.15    -1 -0.30 
   3 Environmental licensing agenciesâ€™ ill-will causes delays a  3      0
 0.07    -3 -1.31*    0 -0.01    -1 -0.29 
  32 Establishing deadlines for environmental licensing will faci 32     -2
-0.45    -4 -1.37*    1  0.52     1  0.27 
  19 As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i 19      3
 1.00    -5 -1.58*    2  0.57    -1 -0.53 
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Distinguishing Statements for Factor  3

 (P < .05 ;  Asterisk (*) Indicates Significance at P < .01)

Both the Factor Q-Sort Value (Q-SV) and the Z-Score (Z-SCR) are Shown.

                                                                        
Factors

                                                                           
  1           2           3           4
 No. Statement                                                   No.   Q-SV
Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  

  34 Law n. 13.081/2015, which obligates to build locks along new 34      2
 0.77     1  0.49     5  2.37*    0 -0.05 
  33 Prioritizing water use for the power generation sector cause 33     -1
-0.10    -2 -0.93     4  1.33     2  0.63 
  18 IWTâ€™s lack of visibility is an obstacle to convincing publ 18      2
 0.66     0 -0.02     4  1.32     1  0.20 
  11 LourenÃ§o rock removal will harm fishery in the region       11     -4
-1.96     5  2.82     3  1.23*   -5 -1.96 
  22 Including waterways in logistics corridors concessions will  22     -1
-0.02     0 -0.24     2  0.71     3  1.39 
  36 Establishing permits for waterways will be effective to prev 36     -3
-1.68     0 -0.30     1  0.39    -2 -0.69 
  27 Increasing waterway transport freight safeguards Brazilian l 27     -3
-0.81    -3 -1.31     0  0.28*   -2 -0.75 
   8 Reducing CO2 emissions from highway building and truck traff  8      0
 0.19     1  0.22    -3 -1.14*    1  0.40 
  31 The natural dimensions of  Amazonian rivers allow commercial 31      3
 0.92     0 -0.05    -3 -1.41*    0 -0.09 



  14 Waterway investment prioritization lacks political muscle    14      3
 1.21     2  0.63    -5 -2.12*    2  0.43 
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Distinguishing Statements for Factor  4

 (P < .05 ;  Asterisk (*) Indicates Significance at P < .01)

Both the Factor Q-Sort Value (Q-SV) and the Z-Score (Z-SCR) are Shown.

                                                                        
Factors

                                                                           
  1           2           3           4
 No. Statement                                                   No.   Q-SV
Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  

   4 Northern Brazilian private port capacity facilitates waterwa  4      1
 0.25     0  0.07     1  0.53     5  2.33*
   5 Reducing fuel and pay-roll taxes would facilitate IWT         5      0
 0.17    -1 -0.30     1  0.46     4  1.98*
  13 The Merchant Navy Fund can facilitate technical improvements 13      0
 0.20     2  0.56    -1 -0.34     4  1.44*
  22 Including waterways in logistics corridors concessions will  22     -1
-0.02     0 -0.24     2  0.71     3  1.39 
  33 Prioritizing water use for the power generation sector cause 33     -1
-0.10    -2 -0.93     4  1.33     2  0.63 
   1 International cooperation and green financing are the best a  1     -3
-1.56    -2 -0.90    -2 -0.82     0  0.00 
  19 As the main IWT users, the greatest agribusiness companies i 19      3
 1.00    -5 -1.58     2  0.57    -1 -0.53*
  30 The lack of knowledge about the Amazonian riversâ€™ hydrolog 30      5
 1.59     2  0.72     0  0.20    -2 -0.54 
  20 The absence of engineers in the Market with waterway experti 20      1
 0.53     1  0.24     0  0.17    -3 -1.22*
  24 Navigation servicesâ€™ authorization procedure and the speci 24     -2
-0.40    -2 -0.48    -2 -0.40    -3 -1.35*
  10 Waterway terminal building leads to deforestation and uncont 10     -5
-2.45     3  1.02    -4 -2.04    -4 -1.40 
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Consensus Statements  --  Those That Do Not Distinguish Between ANY Pair of
Factors.

All Listed Statements are Non-Significant at P>.01, and Those Flagged With 



an * are also Non-Significant at P>.05.
 

                                                                           
           Factors

                                                                           
  1           2           3           4
 No.  Statement                                                   No.   
Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  Q-SV Z-SCR  

  16  MINFRA, ANTAQ and DNIT officials donâ€™t have a voice when i 16     
-1 -0.40    -1 -0.46     0  0.23     0 -0.20  

QANALYZE was completet at 12:50:21


